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PUBLICAÇÕES LEGAIS 

24/07/2026

UPBUS QUALIDADE EM TRANSPORTES S.A.
CNPJ 20.589.268/0001-18

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
UPBUS QUALIDADE EM TRANSPORTES S.A. - CNPJ/MF: 20.589.268/0001-18, Convoca 
todos associado para AGO a ser realizada no dia 31/07/2026, às 10h00 primeira cha-
mada, às 10h30, segunda chamada com 50% dos acionistas e às 11h00, terceira chamada com 
os participantes presentes a ser realizada na Avenida Augusto Antunes, 816 - Limoeiro – Muni-
cípio de São Paulo – SP – CEP: 08051-370 com a seguinte pauta: 01- Aprovação das Demons-
trações Contábeis do exercício 2025 com parecer de auditoria; 02 - Outros assuntos de interes-
se dos associados. PRESIDENTE:  ROGÉRIO GOMES COELHO.

YVY INVESTIMENTOS S.A.
CNPJ nº 51.971.130/0001-02 - NIRE 35.300.667.450

EDITAL DE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA
Ficam os acionistas da YVY INVESTIMENTOS S.A., CNPJ/MF nº 51.971.130/0001-02 (“Companhia”), por este 
Edital, convocados para se reunirem em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária, a ser realizada, em 
1ª convocação, no dia 31/07/2026, às 10h, na sede da Companhia, localizada na Rua Joaquim Floriano, 960, 
8º andar, Itaim Bibi, SP/SP, CEP 04534-004, a fim de deliberar sobre as seguintes matérias que comporão a 
ordem do dia: (i) em Assembleia Geral Ordinária: (a) as contas dos administradores e as Demonstrações 
Financeiras relativas ao exercício social encerrado em 31/12/2025; (b) a destinação do resultado do exercício 
social encerrado em 31/12/2025; (c) declaração dos dividendos fixos atribuídos à ação preferencial Classe A 
referentes ao ano-calendário de 2026, a serem pagos à conta da reserva de capital, nos termos do Artigo 8º 
do Estatuto Social da Companhia; e (ii) em Assembleia Geral Extraordinária: (a) o aumento do capital social da 
Companhia em R$ 31.860.071,44, mediante a emissão de 1.957 novas ações nominativas e sem valor nominal, 
sendo 98 ações ordinárias e 1.859 ações preferenciais Classe C; (b) a alteração do caput do Artigo 4º do Estatuto 
Social da Companhia para refletir o referido aumento de capital, caso aprovado; e (c) a autorização aos 
administradores da Companhia para a prática de todos os atos que forem necessários à efetivação das 
deliberações acima, caso aprovadas. Encontram-se à disposição dos acionistas, na sede da Companhia, os 
documentos necessários à análise dos temas relativos às deliberações acima descritas. Caso não possa 
comparecer, solicitamos que nomeie um representante legal, nos termos da lei e do Acordo de Acionistas da 
Companhia, para participar em seu lugar. Por favor, se for o caso, envie-nos antecipadamente a procuração 
devidamente assinada para que possamos garantir a sua participação efetiva na assembleia, observado o 
disposto no Acordo de Acionistas da Companhia.São Paulo, 16/07/2026. Gustavo Henrique Moreira Montezano

LEXEN LAB LTDA.
CNPJ/MF n.º 66.438.835/0001-36 - NIRE n.º 35269812236

Alteração do Contrato Social da Sociedade Empresária Limitada
Pelo presente instrumento particular de alteração contratual da sociedade empresária limitada, o abaixo assinado: Diego Neves Martins, 
brasileiro, gerente de TI, casado, portador da cédula de identidade n° 41XXXXXXX SSP/SP, inscrito no CPF sob o n° 409.XXX.XXX-XX, com domicílio 
e residência, Vila Gonçalves, São Bernardo do Campo/SP. Iara Fernanda da Silva, brasileira, arquiteta de observabilidade, casada, portadora da 
cédula de identidade n° 44XXXXXXXX SSP/SP, inscrita no CPF sob o n° 365.XXX.XXX-XX com domicílio e residência Parque Villa Flores, Sumaré/SP. 
Únicos sócios da sociedade empresária limitada que gira sob denominação social de LEXEN LAB LTDA, com sua sede social no município de 
Barueri, no Estado de São Paulo, na Alameda Rio Negro, n° 967 - Cj 231, Alphaville Centro Industrial e Empresarial/Alphaville, CEP: 06454-000, 
devidamente registrada na JUCESP, sob NIRE n.º 35269812236 em sessão de 22/04/2026, inscrita no CNPJ/MF sob o n.º 66.438.835/0001-36, 
decide alterar o contrato social conforme as seguintes condições: Da Transformação de Tipo Jurídico: Os sócios decidem, de comum acordo,  
o seguinte: I - Transformar o tipo jurídico da sociedade de “Sociedade Empresária Limitada Unipessoal” para “Sociedade Anônima de capital 
fechado”, segundo o disposto nos artigos 220 a 222 da Lei 6.404/76 (Lei das S/A); II - Converter as quotas representativas do capital social da 
sociedade em ações; III - Cessão de Ações Ordinárias Nominativas; IV - Alterar a denominação social da Companhia; V - Alterar o objeto social 
da Companhia; VI - Eleição dos Administradores/Diretores; VII - Instalação do Conselho Fiscal; e VIII - Aprovar o Estatuto Social que regerá a 
Companhia, conforme abaixo: Item “I” da ordem do dia: Foi aprovada a transformação do tipo societário da LEXEN LAB LTDA, de Sociedade 
Empresária Limitada, para Sociedade Anônima de capital fechado, por se ajustar melhor aos negócios sociais, sem que essa transformação 
implique interrupção na existência da sociedade e nos negócios ora em curso, ou qualquer mudança quanto aos ativos e obrigações existentes e 
que compõe o seu patrimônio, de acordo com o disposto no artigo 1.113 do Código Civil Brasileiro e no artigo 220 da Lei 6.404/76 (Lei das S/A). 
Item “II”: Em virtude da transformação aprovada, o capital social atual de R$ 10.000,00 (dez mil reais), dividido em 10.000 (dez mil) quotas, 
com valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada uma, passa a ser dividido em 10.000 (dez mil) ações ordinárias nominativas, e cada uma com o 
valor nominal de R$ 1,00 (um real) a serem emitidas em idêntica quantidade das quotas nesse momento. Subscritores: Diego Neves Martins, 
Ações Subscritas = 5.000, Valor Integralizado = R$ 5.000,00; Iara Fernanda da Silva, Ações Subscritas = 5.000, Valor Integralizado 
= R$ 5.000,00. TOTAL - Ações Subscritas = 10.000. Valor Integralizado = R$ 10.000,00. Item “III”: Em virtude da transformação havida, 
a denominação social da sociedade passa a ser LEXEN LAB S/A, uma sociedade anônima de capital fechado. Item “IV”: Foi aprovada a alteração 
do objeto social da Companhia que passará a ser: “Desenvolvimento de programas de computador sob encomenda e de programas customizáveis 
e não customizáveis; licenciamento de softwares; prestação de serviços de consultoria em tecnologia da informação; suporte técnico, 
manutenção e outros serviços em tecnologia da informação; tratamento de dados, serviços de aplicação e hospedagem na internet; atuação 
como correspondente de instituições financeiras; intermediação e agenciamento de serviços e negócios em geral, exceto imobiliários; 
fornecimento e gestão de recursos humanos para terceiros; e treinamento em informática.” Item “V”: Foi também aprovada de comum acordo e 
sem quaisquer ressalvas, a nomeação do membro da Diretoria da Companhia, tendo sido eleitos: Diego Neves Martins, portador da cédula de 
identidade n° 41XXXXXX SSP/SP, inscrito no CPF sob o n° 409.XXX.XXX-XX, no cargo de diretor presidente. Iara Fernanda da Silva, portadora da 
cédula de identidade n° 44XXXXXXX SSP/SP, inscrita no CPF sob o n° 365.XXX.XXX-XX, no cargo de diretora Vice-Presidente. Os diretores foram 
eleitos para um mandato de 2 (dois) anos, contados a partir da presente data, permitida a reeleição. O Diretor ora eleito toma posse, desde já, 
nos seus respectivos cargos e se compromete a assinar o termo de posse que se encontra redigido no “livro de atas” dentro do prazo previsto 
no art. 149, da Lei nº. 6.404/76, na forma do ANEXO II. Por fim, a Assembleia fixou o honorário/remuneração mensal do membro da Diretoria, de 
acordo com a legislação em vigor. O Diretor eleita declara, neste ato, sob as penas da lei, de que não está impedido de exercer a administração 
da sociedade por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se encontrarem sob os efeitos dela, condenados por crime falimentar, 
de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, contra a economia popular, a fé pública ou a propriedade, ou a pena criminal que vede, 
ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos. Item “VI”: tendo em vista a facultatividade do funcionamento do Conselho Fiscal,  
a Assembleia decidiu pela sua não instalação. Item “VII”: por fim, os acionistas aprovam, por unanimidade, a redação do Estatuto Social que 
regerá a sociedade, o qual é transcrito como ANEXO I da presente ata. E por estarem assim justos e contratados, os sócios assinam o presente 
em 02 (duas) vias, de igual teor e forma. São Paulo, 28/04/2026. Mesa Diretora e Subscritores: Diego Neves Martins - Presidente da Mesa / 
Subscritor/Diretor Presidente; Iara Fernanda da Silva - Secretária da Mesa / Subscritora/Vice-presidente. Advogada: Dra. Thamiris Cortes 
Pinto - OAB/SP nº 497.440. Advogada. JUCESP Nº 254.597/26-9 e JUCESP/NIRE 3530069582-8 em 12.06.2026 - Marina Centurion Dardani 
- Secretária. Anexo I - Estatuto Social: LEXEN LAB S/A. I - Denominação, Sede, Foro, Objeto Social e Duração: Art. 1º - LEXEN LAB S/A, 
sendo uma sociedade anônima, que se regerá pelo presente Estatuto, pela Lei 6.404 de 15/12/1976 e pelas disposições legais e regulamentares 
aplicáveis. Art. 2º - A sociedade tem sede, foro e administração no Estado de São Paulo, com sua sede social no município de Barueri, na 
Alameda Rio Negro, n° 967 - Cj 231, Alphaville Centro Industrial e Empresarial/Alphaville, CEP 06454-000, devidamente registrada na Junta 
Comercial do Estado de São Paulo, podendo abrir e fechar filiais ou escritórios em todos os pontos do território nacional, ou no exterior, a critério 
da Diretoria com anuência expressa da Assembleia Geral. Art. 3º - A sociedade tem por objeto social o Desenvolvimento de programas de 
computador sob encomenda e de programas customizáveis e não customizáveis; licenciamento de softwares; prestação de serviços de 
consultoria em tecnologia da informação; suporte técnico, manutenção e outros serviços em tecnologia da informação; tratamento de dados, 
serviços de aplicação e hospedagem na internet; atuação como correspondente de instituições financeiras; intermediação e agenciamento de 
serviços e negócios em geral, exceto imobiliários; fornecimento e gestão de recursos humanos para terceiros; e treinamento em informática.”  
Art. 4º - A sociedade tem prazo de duração indeterminado. II - Capital Social: Art. 5º - O capital social fechado, subscrito em moeda corrente 
nacional é de R$ 10.000,00 (dez mil reais), representado por 10.000 (dez mil) ações ordinárias nominativas, no valor nominal de R$ 1,00 (um 
real) cada uma. Art. 6º - Cada ação ordinária dará direito a um voto nas deliberações da Assembleia Geral. III - Administração: Art. 7º. 
A administração da Sociedade será exercida pela Diretoria, na forma da lei e do presente Estatuto Social. Art. 8º - A Diretoria será composta por 
1 (um), ou mais membros, eleitos e destituíveis a qualquer tempo, pela assembleia geral. §Único - A Diretoria deverá ser composta por um (a) 
Diretor (a) Presidente, e se eleito o outro membro opcional, como Diretor (a) Vice-Presidente, com mandato de 02 (dois) anos, permitida a 
reeleição. Art. 9º - Nos casos de ausência ou impedimentos temporários, o (a) (os/as) Diretor (a) (es/as), substituir-se-ão mutuamente. §1º.  
Os (As) Diretores (as) permanecerão nos respectivos cargos e no pleno exercício de suas funções, até que seus sucessores sejam empossados, 
exceto em casos de renúncia ou destituição. §2º. Os (As) Diretores (as) serão investidos nos seus cargos mediante o termo lavrado e assinado 
no Livro de Atas de Assembleia Geral, dentro do prazo de 30 (trinta) dias contados de sua eleição. §3º. Apenas pessoas naturais poderão ser 
eleitas para membros dos órgãos de administração. §4º. A posse de administrador residente ou domiciliado no exterior fica condicionada à 
constituição de representante residente no País. Art. 10º - Nas hipóteses de ausência ou impedimento definitivo de qualquer Diretor (a), ou 
mesmo ocorrendo renúncia de tal cargo, será eleito novo (a) Diretor (a) por Assembleia Geral, dentro do prazo de 15 (quinze) dias, a contar do 
evento que originou a sua ausência ou impedimento, cuja gestão terminará no prazo de gestão do anterior substituído. Art. 11 - Compete ao (a) 
Diretor (a) Presidente, isoladamente, administrar todos os negócios sociais, representando a sociedade ativa e passivamente, com os mais 
amplos, gerais e ilimitados poderes, em juízo ou fora dele, inclusive perante as repartições públicas federais, estaduais e municipais e outras 
entidades de direito público, praticar, enfim, todos e quaisquer atos que julgar necessário para o bom andamento dos negócios sociais, inclusive 
a compra de bens móveis ou imóveis, ficando, porém, impedido (a) de vender ou alienar quaisquer bens que estejam incluídos na inteligência 
dos parágrafos seguintes, ou outro comando expresso no presente Estatuto Social. §1º. Fica determinado por este instrumento social, que deverá 
haver a aprovação de no mínimo 80% (oitenta por cento) dos acionistas com direito a voto, em Assembleia Geral designada para esse ato 
específico, para que ocorra a venda ou alienação de quaisquer bens do ativo imobilizado desta sociedade, bem como de quaisquer bem imóvel 
pertencente a essa Companhia, sendo considerado absolutamente nulo e ineficaz o ato da venda sem a prévia autorização formal da Assembleia 
Geral Extraordinária realizada para esse ato de venda específico. §2º. Fica vedado ao Diretor Presidente, ou a qualquer Diretor que o represente 
em sua ausência, autorizar a alienação de bens do ativo não circulante, a constituição de ônus reais e a prestação de garantias a obrigações de 
terceiros, sem a prévia autorização formal da Assembleia Geral. Art. 12 - Compete ao (a) Diretor (a) Vice-Presidente substituir o (a) Diretor (a) 
Presidente e vice-versa nas suas ausências e impedimentos, que deverão ser registradas no Livro de Atas das Reuniões de Diretoria. É vedado 
ao (a) Vice-Presidente, quando do exercício da Presidência, onerar a sociedade, vender, hipotecar, ou dar bens móveis ou imóveis em garantia 
sem a prévia aprovação da Assembleia Geral. Art. 13 - As procurações deverão ser assinadas pelo (a) Diretor (a) Presidente, especificando-se 
claramente os poderes e deverão estabelecer os prazos conferidos aos mandatários, exceto as procurações especificas para o foro em geral 
relacionadas a questões judiciais (ad judicia) que não necessitarão de prazo de validade. Art. 14 - A remuneração dos membros da Diretoria será 
fixada pela Assembleia Geral. IV - Conselho de Administração: Art. 15 - O Conselho de Administração poderá, ou não, ser eleito, conforme 
decisão da Assembleia Geral, que poderá ter a característica de funcionamento não permanente, permitida a reeleição. §1º. Os membros do 
Conselho de Administração serão empossados pela assembleia geral que os eleger, mediante termo lavrado e assinado no “Livro de Atas do 
Conselho de Administração”. §2º. O Conselho de Administração terá a remuneração que for estabelecida pela Assembleia Geral que o constituir 
e eleger. Art. 16 - A administração da Sociedade será exercida pelo Conselho de Administração e, ou, pela Diretoria, na forma da lei e do presente 
Estatuto Social. Art. 17 - O Conselho de Administração será composto por, no mínimo, 03 (três) e, no máximo, 05 (cinco), acionistas ou não, da 
Sociedade. §1º. O Presidente e Vice-Presidente do Conselho de Administração serão eleitos pela maioria absoluta de votos, em sessão com a 
presença de todos os membros do Conselho de Administração. §2º. Em caso de ausência justificada ou impedimento temporário de um dos 
membros do Conselho de Administração, este poderá delegar os seus poderes a um procurador que deverá ser, necessariamente, membro do 
Conselho de Administração. §3º Os membros do Conselho de Administração poderão ser destituídos e substituídos a qualquer tempo por decisão 
da Assembleia Geral. O vice-presidente assumirá a Presidência do Conselho de Administração em caso de vacância deste. Na hipótese de 
vacância de ambos os cargos (presidente e vice-presidente), o Conselho de Administração promoverá nova eleição para preenchimento dos 
mesmos, nos termos do caput. Art. 18 - Compete ao Conselho de Administração: I - Fixar a orientação geral dos negócios da Sociedade; II- Eleger 
e destituir os diretores da Sociedade e fixar-lhes as atribuições, observado o que a respeito dispuser este Estatuto; III - Fiscalizar a gestão dos 
diretores, examinar, a qualquer tempo, a estrutura de controles internos e as medidas adotadas pela diretoria para mitigar riscos; os livros e 
papéis da Sociedade; solicitar informações sobre contratos celebrados ou em via de celebração, e quaisquer outros atos; IV - Convocar a 
Assembleia Geral nos casos previstos em lei ou quando julgar conveniente; V - Manifestar-se sobre o relatório da administração e as contas da 
Diretoria; VI - Deliberar sobre os investimentos em projetos de expansão e melhorias, em um valor global superior àquele fixado periodicamente 
pelo próprio Conselho de Administração; VII - Escolher e destituir os auditores independentes, se houver; VIII Deliberar sobre a criação de comitês 
da Sociedade, suas regras de funcionamento e atribuições. V - Conselho Fiscal: Art. 19 - O Conselho Fiscal poderá ou não ser eleito, conforme 
decisão da Assembleia Geral e será composto de, no mínimo, 3 (três) e, no máximo, 5 (cinco) membros, e suplentes em igual número, acionistas 
ou não. Art. 20 - O Conselho Fiscal, será eleito e instalado pela Assembleia Geral em que for solicitado o seu funcionamento, poderá ter a 
característica de funcionamento não permanente, sendo permitida a reeleição de seus membros. §1º. Quando o funcionamento não for 
permanente, será instalado pela assembleia-geral a pedido dos acionistas e cada período de seu funcionamento terminará na primeira 
assembleia-geral ordinária após a sua instalação. §2º. O Conselho Fiscal se reunirá, nos termos da lei, sempre que necessário e analisará as 
demonstrações financeiras ao menos trimestralmente. §3º. Independentemente de quaisquer formalidades, será considerada regularmente 
convocada a reunião à qual comparecer a totalidade dos membros do Conselho Fiscal. §4º. O Conselho Fiscal se manifesta por maioria absoluta 
de votos, presente a maioria dos seus membros. §5º. Todas as deliberações do Conselho Fiscal constarão de atas lavradas no respectivo livro 
de Atas e Pareceres do Conselho Fiscal e assinadas pelos Conselheiros presentes. Art. 21 - Compete ao Conselho Fiscal, dentre outras 
atribuições e poderes que lhe são conferidos por lei: I - Fiscalizar, por qualquer de seus membros, os atos dos administradores e verificar o 
cumprimento dos seus deveres legais e estatutários; II - Opinar sobre o relatório anual da administração, fazendo constar do seu parecer as 
informações complementares que julgar necessárias ou úteis à deliberação da assembleia geral; III - Opinar sobre as propostas dos órgãos da 
administração, a serem submetidas à assembleia geral, relativas à modificação do capital social, emissão de debêntures ou bônus de 
subscrição, planos de investimento ou orçamentos de capital, distribuição de dividendos, transformação, incorporação, fusão ou cisão;  
IV - Denunciar, por qualquer de seus membros, aos órgãos de administração e, se estes não tomarem as providências necessárias para a 
proteção dos interesses da companhia, à assembleia-geral, os erros, fraudes ou crimes que descobrirem, e sugerir providências úteis  
à companhia; V - Convocar a assembleia geral ordinária, se os órgãos de administração retardarem por mais de 1 (um) mês essa convocação, 
e a extraordinária, sempre que ocorrerem motivos graves ou urgentes, incluindo na agenda das assembleias as matérias que considerarem 
necessárias; VI - Analisar, ao menos trimestralmente, o balancete e demais demonstrações financeiras elaboradas periodicamente pela 
companhia; VII - Examinar as demonstrações financeiras de exercício social e sobre elas opinar; VIII - Exercer essas atribuições, durante a 
liquidação. Art. 22 - A remuneração dos membros do conselho fiscal, além do reembolso, obrigatório, das despesas de locomoção e estada 
necessárias ao desempenho da função, será fixada pela Assembleia Geral que os eleger, e não poderá ser inferior, para cada membro em 
exercício, a dez por cento da que, em média, for atribuída a cada diretor, não computados benefícios, verbas de representação e participação nos 
lucros. VI - Elegibilidade dos Membros do Conselho de Administração, Diretoria e Conselho Fiscal: Art. 23 - Compete à assembleia geral 
de acionistas, quando a lei estabelecer certos requisitos para a investidura do cargo, exigir a exibição dos comprovantes respectivos, dos quais 
se arquivará cópia autêntica na sede da companhia, bem como os comprovantes das demais condições de elegibilidade (inexistência de 
impedimentos). VII - Assembleia Geral: Art. 24 - A Assembleia Geral, convocada e instalada de acordo com a lei e o Estatuto Social, possui 
poderes para deliberar sobre todos os negócios relativos ao objeto social, bem como para tomar as resoluções que julgar convenientes à defesa 
e ao desenvolvimento da Companhia. Art. 25 - A Assembleia Geral será presidida pelo (a) diretor (a) presidente da Companhia, ou pelo substituto 
que este vier a designar, ou, por um acionista escolhido pelos (as) presentes. §1º. O (A) Presidente da Assembleia Geral escolherá, dentre os 
presentes, o Secretário (a) da mesa. §2º. A Assembleia Geral será realizada na sede social da Companhia, podendo ser realizada fora da sede 
social por motivo de força maior ou por outro motivo previsto em lei. §3º. Além da forma presencial a Companhia poderá realizar Assembleia 
Geral, de modo digital utilizando-se de plataformas (sistemas) seguras, que colaborem com a confidencialidade das informações geradas na 
referida Assembleia. Art. 26 - A Assembleia Geral dos acionistas reunir-se-á ordinariamente nos 04 (quatro) primeiros meses, após o término 
do exercício social, para deliberar sobre as matérias previstas em lei. Art. 27 - A Assembleia Geral reunir-se-á, extraordinariamente, sempre que 
os interesses societários, este Estatuto Social ou a legislação aplicável exigirem decisões dos acionistas. Art. 28 - Somente poderão comparecer 
às Assembleias Gerais os proprietários de ações cujos nomes estejam inscritos no Livro de Registro de Ações Nominativas, até 48 (quarenta e 
oito) horas antes da data designada para a realização da correspondente Assembleia. §Único - O acionista pode ser representado em 
Assembleia Geral por procurador constituído, que seja acionista, administrador da Sociedade ou advogado, desde que a procuração seja 
específica, bem como esteja vigente. Art. 29 - A assembleia geral extraordinária, que tiver por objeto a reforma do estatuto somente se instalará, 
em primeira convocação, com a presença de acionistas que representem, no mínimo, 2/3 (dois terços) do total de votos conferidos pelas ações 
com direito a voto, mas poderá instalar-se, em segunda convocação, com qualquer número. Art. 30 - Havendo a presença da totalidade do capital 
subscrito na Assembleia Geral será dispensada a exigência da publicação dos Editais de Convocação, conforme dispõe o art. 124, parágrafo 4º 
da Lei nº 6.404, de 15/12/1976. VIII - Exercício Social: Art. 31 - O exercício social coincidirá com o ano civil, devendo ser levantado o balanço 
geral e demais demonstrações financeiras em 31 de março de cada ano. Parágrafo Único. O (A) Diretor (a) poderá determinar o levantamento 
de demonstrações financeiras intermediárias sempre que julgar conveniente. Os resultados apurados nesses balanços poderão ser destinados 
para distribuições ou antecipações de dividendos intermediários ou para outras aplicações a critério da Assembleia Geral. Art. 32 - Do lucro 
líquido apurado em cada balanço serão destinados: a) 5% (cinco por cento) serão aplicados, antes de qualquer outra destinação, na constituição 
de reserva legal, que não excederá a 20% (vinte por cento) do capital social. b) 25% (vinte e cinco por cento) depois de deduzida a reserva legal, 
será destinada para uma reserva estatutária em nível de reserva para expansão ou contingências. c) O saldo, se houver, terá a destinação que 
a Assembleia estabelecer. IX - Liquidação: Art. 33 - A sociedade entrará em liquidação nos casos previstos em lei, observadas as normas legais 
pertinentes, cabendo a Assembleia Geral estabelecer o modo de sua liquidação. X - Disposições Gerais: Art. 34 - Os casos omissos no presente 
Estatuto serão regidos pela legislação em vigor pertinente a matéria específica. São Paulo, 28/04/2026. Presidente e Advogada: Diego Neves 
Martins - Presidente; Dra. Thamiris Cortes Pinto - OAB/SP nº 497.440 - Advogada.

BEGM ADMINISTRADORA DE BENS LTDA.
CNPJ/MF n.º 66.437.805/0001-05 - NIRE nº 35269817432

Alteração do Contrato Social da Sociedade Empresária Limitada
Pelo presente instrumento particular de alteração contratual da sociedade empresária limitada, o abaixo assinado: Sonia Rebuci, 
brasileira, empresária, divorciada, portadora da cédula de identidade n° 87XXXXX SSP/SP, inscrita no CPF sob o n° 155.XXX.XXX-XX, com 
domicílio e residência, Vila Arens II, Jundiaí/SP. Raquel de Oliveira, brasileira, empresária, solteira, portadora da cédula de identidade 
n° 93XXXXX-X SSP/PR, inscrita no CPF sob o n° 060.XXX.XXX-XX, com domicílio e residência, Parque Ipê, São Paulo/SP. Únicos sócios da 
sociedade empresária limitada que gira sob denominação social de BEGM ADMINISTRAÇÃO DE BENS S/A, com sua sede social na social 
na cidade de São Paulo, no Estado de São Paulo, na Rua Gomes de Carvalho, 911, Vila Olímpia, CEP 04547-003, devidamente registrada 
na JUCESP, sob NIRE n.º 35269817432 em sessão de 22/04/2026, inscrita no CNPJ/MF sob o n.º 66.437.805/0001-05, decide alterar o 
contrato social conforme as seguintes condições: Da Transformação de Tipo Jurídico: Os sócios decidem, de comum acordo, o 
seguinte: I - Transformar o tipo jurídico da sociedade de “Sociedade Empresária Limitada Unipessoal” para “Sociedade Anônima de 
capital fechado”, segundo o disposto nos artigos 220 a 222 da Lei 6.404/76 (Lei das S/A); II - Converter as quotas representativas do 
capital social da sociedade em ações; III - Alterar a denominação social da Companhia; IV - Alterar o objeto social da Companhia;  
V - Eleição dos Administradores/Diretores; VI - Instalação do Conselho Fiscal; e VII - Aprovar o Estatuto Social que regerá a Companhia, 
conforme abaixo: Item “I” da ordem do dia: Foi aprovada a transformação do tipo societário da BEGM ADMINISTRADORA DE BENS 
LTDA, de Sociedade Empresária Limitada, para Sociedade Anônima de capital fechado, por se ajustar melhor aos negócios sociais, sem 
que essa transformação implique interrupção na existência da sociedade e nos negócios ora em curso, ou qualquer mudança quanto aos 
ativos e obrigações existentes e que compõe o seu patrimônio, de acordo com o disposto no artigo 1.113 do Código Civil Brasileiro e no 
artigo 220 da Lei 6.404/76 (Lei das S/A). Item “II”: Em virtude da transformação aprovada, o capital social atual de R$ 10.000,00 (dez 
mil reais), dividido em 10.000 (dez mil) quotas, com valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada uma, passa a ser dividido em 10.000 (dez 
mil) ações ordinárias nominativas, e cada uma com o valor nominal de R$ 1,00 (um real) a serem emitidas em idêntica quantidade das 
quotas nesse momento. Item “III”: Em virtude da transformação havida, a denominação social da sociedade passa a ser BEGM 
ADMINISTRADORA DE BENS S/A, uma sociedade anônima de capital fechado. Item “IV”: Foi aprovada a alteração do objeto social da 
Companhia que passará a ser: “A sociedade tem por objeto social Gestão e administração da propriedade imobiliária, outras 
sociedades de participação, exceto holdings Compra e venda de imóveis próprios e aluguel de imóveis próprios” Item “V”: Foi também 
aprovada de comum acordo e sem quaisquer ressalvas, a nomeação do membro da Diretoria da Companhia, tendo sido eleito: Sonia 
Rebuci, portadora da cédula de identidade n° 87XXXXX SSP/SP, inscrita no CPF sob o n° 155.XXX.XXX-XX, para o cargo de Diretora 
Presidente. Raquel De Oliveira, brasileira, empresária, solteira, portadora da cédula de identidade n° 93XXXXX-X SSP/PR, inscrita no 
CPF sob o n° 060.XXX.XXX-XX, para o cargo de Vice Presidente. A diretora foi eleita para um mandato de 2 (dois) anos, contados a partir 
da presente data, permitida a reeleição. A Diretora ora eleita toma posse, desde já, nos seus respectivos cargos e se compromete a 
assinar o termo de posse que se encontra redigido no “livro de atas” dentro do prazo previsto no art. 149, da Lei nº. 6.404/76, na forma 
do ANEXO II. Por fim, a Assembleia fixou o honorário/remuneração mensal do membro da Diretoria, de acordo com a legislação em vigor. 
A Diretora eleita declara, neste ato, sob as penas da lei, de que não está impedida de exercer a administração da sociedade por lei 
especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se encontrarem sob os efeitos dela, condenados por crime falimentar, de 
prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, contra a economia popular, a fé pública ou a propriedade, ou a pena criminal que 
vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos. Item “VI”: tendo em vista a facultatividade do funcionamento do Conselho 
Fiscal, a Assembleia decidiu pela sua não instalação. Item “VII”: por fim, os acionistas aprovam, por unanimidade, a redação do 
Estatuto Social que regerá a sociedade, o qual é transcrito como ANEXO I da presente ata. E por estarem assim justos e contratados, os 
sócios assinam o presente em 02 (duas) vias, de igual teor e forma. São Paulo, 04/05/2026. Mesa Diretora e Subscritores: Sonia 
Rebuci - Presidente da Mesa / Subscritora; Raquel de Oliveira - Secretário da Mesa / Subscritor. Advogada: Dra. Thamiris Cortes 
Pinto - OAB/SP nº 497.440 - Advogada. JUCESP Nº 256.463/26-8 e JUCESP/NIRE 3530069634-4 em 16/06/2026. Marina Centurion 
Dardani - Secretária. Anexo I - Estatuto Social: BEGM ADMINISTRADORA DE BENS S/A. I - Denominação, Sede, Foro, Objeto Social 
e Duração: Art. 1º - BEGM ADMINISTRADORA DE BENS S/A, sendo uma sociedade anônima, que se regerá pelo presente Estatuto, pela 
Lei 6.404 de 15/12/1976 e pelas disposições legais e regulamentares aplicáveis. Art. 2º - A sociedade tem sede, foro e administração 
no Estado de São Paulo, na Rua Gomes de Carvalho, n° 911, Vila Olimpia, São Paulo/SP, CEP: 04547-003, podendo abrir e fechar filiais 
ou escritórios em todos os pontos do território nacional, ou no exterior, a critério da Diretoria com anuência expressa da Assembleia Geral. 
Art. 3º - A sociedade tem por objeto social Gestão e administração da propriedade imobiliária, outras sociedades de participação, exceto 
holdings, compra e venda de imóveis próprios e aluguel de imóveis próprios. Art. 4º - A sociedade tem prazo de duração indeterminado. 
II - Capital Social: Art. 5º - O capital social fechado, subscrito em moeda corrente nacional é de R$ 10.000,00 (dez mil reais), 
representado por 10.000 (dez mil) ações ordinárias nominativas, no valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada uma. Art. 6º - Cada ação 
ordinária dará direito a um voto nas deliberações da Assembleia Geral. III - Administração: Art. 7º - A administração da Sociedade será 
exercida pela Diretoria, na forma da lei e do presente Estatuto Social. Art. 8º - A Diretoria será composta por 1 (um), ou mais membros, 
eleitos e destituíveis a qualquer tempo, pela assembleia geral. §Único - A Diretoria deverá ser composta por um (a) Diretor (a) 
Presidente, e se eleito o outro membro opcional, como Diretor (a) Vice-Presidente, com mandato de 02 (dois) anos, permitida a 
reeleição. Art. 9º - Nos casos de ausência ou impedimentos temporários, o (a) (os/as) Diretor (a) (es/as), substituir-se-ão mutuamente. 
§1º. Os (As) Diretores (as) permanecerão nos respectivos cargos e no pleno exercício de suas funções, até que seus sucessores sejam 
empossados, exceto em casos de renúncia ou destituição. §2º. Os (As) Diretores (as) serão investidos nos seus cargos mediante o termo 
lavrado e assinado no Livro de Atas de Assembleia Geral, dentro do prazo de 30 (trinta) dias contados de sua eleição. §3º. Apenas 
pessoas naturais poderão ser eleitas para membros dos órgãos de administração. §4º. A posse de administrador residente ou 
domiciliado no exterior fica condicionada à constituição de representante residente no País. Art. 10º - Nas hipóteses de ausência ou 
impedimento definitivo de qualquer Diretor (a), ou mesmo ocorrendo renúncia de tal cargo, será eleito novo (a) Diretor (a) por Assembleia 
Geral, dentro do prazo de 15 (quinze) dias, a contar do evento que originou a sua ausência ou impedimento, cuja gestão terminará no 
prazo de gestão do anterior substituído. Art. 11° - Compete ao (a) Diretor (a) Presidente, isoladamente, administrar todos os negócios 
sociais, representando a sociedade ativa e passivamente, com os mais amplos, gerais e ilimitados poderes, em juízo ou fora dele, 
inclusive perante as repartições públicas federais, estaduais e municipais e outras entidades de direito público, praticar, enfim, todos e 
quaisquer atos que julgar necessário para o bom andamento dos negócios sociais, inclusive a compra de bens móveis ou imóveis, 
ficando, porém, impedido (a) de vender ou alienar quaisquer bens que estejam incluídos na inteligência dos parágrafos seguintes, ou 
outro comando expresso no presente Estatuto Social. §1º. Fica determinado por este instrumento social, que deverá haver a aprovação 
de no mínimo 80% (oitenta por cento) dos acionistas com direito a voto, em Assembleia Geral designada para esse ato específico, para 
que ocorra a venda ou alienação de quaisquer bens do ativo imobilizado desta sociedade, bem como de quaisquer bem imóvel 
pertencente a essa Companhia, sendo considerado absolutamente nulo e ineficaz o ato da venda sem a prévia autorização formal da 
Assembleia Geral Extraordinária realizada para esse ato de venda específico. §2º. Fica vedado ao Diretor Presidente, ou a qualquer 
Diretor que o represente em sua ausência, autorizar a alienação de bens do ativo não circulante, a constituição de ônus reais e a 
prestação de garantias a obrigações de terceiros, sem a prévia autorização formal da Assembleia Geral. Art. 12° - Compete ao (a) Diretor 
(a) Vice-Presidente substituir o (a) Diretor (a) Presidente e vice-versa nas suas ausências e impedimentos, que deverão ser registradas 
no Livro de Atas das Reuniões de Diretoria. É vedado ao (a) Vice-Presidente, quando do exercício da Presidência, onerar a sociedade, 
vender, hipotecar, ou dar bens móveis ou imóveis em garantia sem a prévia aprovação da Assembleia Geral. Art. 13° - As procurações 
deverão ser assinadas pelo (a) Diretor (a) Presidente, especificando-se claramente os poderes e deverão estabelecer os prazos 
conferidos aos mandatários, exceto as procurações especificas para o foro em geral relacionadas a questões judiciais (ad judicia) que 
não necessitarão de prazo de validade. Art. 14° - A remuneração dos membros da Diretoria será fixada pela Assembleia Geral.  
IV - Conselho de Administração: Art. 15° - O Conselho de Administração poderá, ou não, ser eleito, conforme decisão da Assembleia 
Geral, que poderá ter a característica de funcionamento não permanente, permitida a reeleição. §1º. Os membros do Conselho de 
Administração serão empossados pela assembleia geral que os eleger, mediante termo lavrado e assinado no “Livro de Atas do Conselho 
de Administração”. §2º. O Conselho de Administração terá a remuneração que for estabelecida pela Assembleia Geral que o constituir 
e eleger. Art. 16° - A administração da Sociedade será exercida pelo Conselho de Administração e, ou, pela Diretoria, na forma da lei e 
do presente Estatuto Social. Art. 17° - O Conselho de Administração será composto por, no mínimo, 03 (três) e, no máximo, 05 (cinco), 
acionistas ou não, da Sociedade. §1º. O Presidente e Vice-Presidente do Conselho de Administração serão eleitos pela maioria absoluta 
de votos, em sessão com a presença de todos os membros do Conselho de Administração. §2º. Em caso de ausência justificada ou 
impedimento temporário de um dos membros do Conselho de Administração, este poderá delegar os seus poderes a um procurador que 
deverá ser, necessariamente, membro do Conselho de Administração. §3º. Os membros do Conselho de Administração poderão ser 
destituídos e substituídos a qualquer tempo por decisão da Assembleia Geral. O vice-presidente assumirá a Presidência do Conselho de 
Administração em caso de vacância deste. Na hipótese de vacância de ambos os cargos (presidente e vice-presidente), o Conselho de 
Administração promoverá nova eleição para preenchimento dos mesmos, nos termos do caput. Art. 18° - Compete ao Conselho de 
Administração: I - Fixar a orientação geral dos negócios da Sociedade; II- Eleger e destituir os diretores da Sociedade e fixar-lhes as 
atribuições, observado o que a respeito dispuser este Estatuto; III - Fiscalizar a gestão dos diretores, examinar, a qualquer tempo, a 
estrutura de controles internos e as medidas adotadas pela diretoria para mitigar riscos; os livros e papéis da Sociedade; solicitar 
informações sobre contratos celebrados ou em via de celebração, e quaisquer outros atos; IV - Convocar a Assembleia Geral nos casos 
previstos em lei ou quando julgar conveniente; V - Manifestar-se sobre o relatório da administração e as contas da Diretoria;  
VI - Deliberar sobre os investimentos em projetos de expansão e melhorias, em um valor global superior àquele fixado periodicamente 
pelo próprio Conselho de Administração; VII - Escolher e destituir os auditores independentes, se houver; VIII - Deliberar sobre a criação 
de comitês da Sociedade, suas regras de funcionamento e atribuições. V - Conselho Fiscal: Art. 19° - O Conselho Fiscal poderá ou não 
ser eleito, conforme decisão da Assembleia Geral e será composto de, no mínimo, 3 (três) e, no máximo, 5 (cinco) membros, e suplentes 
em igual número, acionistas ou não. Art. 20° - O Conselho Fiscal, será eleito e instalado pela Assembleia Geral em que for solicitado o 
seu funcionamento, poderá ter a característica de funcionamento não permanente, sendo permitida a reeleição de seus membros. §1º. 
Quando o funcionamento não for permanente, será instalado pela assembleia-geral a pedido dos acionistas e cada período de seu 
funcionamento terminará na primeira assembleia-geral ordinária após a sua instalação. §2º. O Conselho Fiscal se reunirá, nos termos 
da lei, sempre que necessário e analisará as demonstrações financeiras ao menos trimestralmente. §3º. Independentemente de 
quaisquer formalidades, será considerada regularmente convocada a reunião à qual comparecer a totalidade dos membros do Conselho 
Fiscal. §4º. O Conselho Fiscal se manifesta por maioria absoluta de votos, presente a maioria dos seus membros. §5º. Todas as 
deliberações do Conselho Fiscal constarão de atas lavradas no respectivo livro de Atas e Pareceres do Conselho Fiscal e assinadas pelos 
Conselheiros presentes. Art. 21° - Compete ao Conselho Fiscal, dentre outras atribuições e poderes que lhe são conferidos por lei:  
I - Fiscalizar, por qualquer de seus membros, os atos dos administradores e verificar o cumprimento dos seus deveres legais e 
estatutários; II - Opinar sobre o relatório anual da administração, fazendo constar do seu parecer as informações complementares que 
julgar necessárias ou úteis à deliberação da assembleia geral; III - Opinar sobre as propostas dos órgãos da administração, a serem 
submetidas à assembleia geral, relativas à modificação do capital social, emissão de debêntures ou bônus de subscrição, planos de 
investimento ou orçamentos de capital, distribuição de dividendos, transformação, incorporação, fusão ou cisão; IV - Denunciar, por 
qualquer de seus membros, aos órgãos de administração e, se estes não tomarem as providências necessárias para a proteção dos 
interesses da companhia, à assembleia-geral, os erros, fraudes ou crimes que descobrirem, e sugerir providências úteis à companhia; 
V - Convocar a assembleia geral ordinária, se os órgãos de administração retardarem por mais de 1 (um) mês essa convocação, e a 
extraordinária, sempre que ocorrerem motivos graves ou urgentes, incluindo na agenda das assembleias as matérias que considerarem 
necessárias; VI - Analisar, ao menos trimestralmente, o balancete e demais demonstrações financeiras elaboradas periodicamente pela 
companhia; VII - Examinar as demonstrações financeiras de exercício social e sobre elas opinar; VIII - Exercer essas atribuições, durante 
a liquidação. Art. 22° - A remuneração dos membros do conselho fiscal, além do reembolso, obrigatório, das despesas de locomoção e 
estada necessárias ao desempenho da função, será fixada pela Assembleia Geral que os eleger, e não poderá ser inferior, para cada 
membro em exercício, a dez por cento da que, em média, for atribuída a cada diretor, não computados benefícios, verbas de 
representação e participação nos lucros. VI - Elegibilidade dos Membros do Conselho de Administração, Diretoria e Conselho 
Fiscal: Art. 23° - Compete à assembleia geral de acionistas, quando a lei estabelecer certos requisitos para a investidura do cargo, exigir 
a exibição dos comprovantes respectivos, dos quais se arquivará cópia autêntica na sede da companhia, bem como os comprovantes 
das demais condições de elegibilidade (inexistência de impedimentos). VII - Assembleia Geral: Art. 24° - A Assembleia Geral, 
convocada e instalada de acordo com a lei e o Estatuto Social, possui poderes para deliberar sobre todos os negócios relativos ao objeto 
social, bem como para tomar as resoluções que julgar convenientes à defesa e ao desenvolvimento da Companhia. Art. 25° -  
A Assembleia Geral será presidida pelo (a) diretor (a) presidente da Companhia, ou pelo substituto que este vier a designar, ou, por um 
acionista escolhido pelos (as) presentes. §1º. O (A) Presidente da Assembleia Geral escolherá, dentre os presentes, o Secretário (a) da 
mesa. §2º. A Assembleia Geral será realizada na sede social da Companhia, podendo ser realizada fora da sede social por motivo de 
força maior ou por outro motivo previsto em lei. §3º. Além da forma presencial a Companhia poderá realizar Assembleia Geral, de modo 
digital utilizando-se de plataformas (sistemas) seguras, que colaborem com a confidencialidade das informações geradas na referida 
Assembleia. Art. 26° - A Assembleia Geral dos acionistas reunir-se-á ordinariamente nos 04 (quatro) primeiros meses, após o término 
do exercício social, para deliberar sobre as matérias previstas em lei. Art. 27° - A Assembleia Geral reunir-se-á, extraordinariamente, 
sempre que os interesses societários, este Estatuto Social ou a legislação aplicável exigirem decisões dos acionistas. Art. 28° - Somente 
poderão comparecer às Assembleias Gerais os proprietários de ações cujos nomes estejam inscritos no Livro de Registro de Ações 
Nominativas, até 48 (quarenta e oito) horas antes da data designada para a realização da correspondente Assembleia. §Único -  
O acionista pode ser representado em Assembleia Geral por procurador constituído, que seja acionista, administrador da Sociedade ou 
advogado, desde que a procuração seja específica, bem como esteja vigente. Art. 29° - A assembleia geral extraordinária, que tiver por 
objeto a reforma do estatuto somente se instalará, em primeira convocação, com a presença de acionistas que representem, no mínimo, 
2/3 (dois terços) do total de votos conferidos pelas ações com direito a voto, mas poderá instalar-se, em segunda convocação, com 
qualquer número. Art. 30° - Havendo a presença da totalidade do capital subscrito na Assembleia Geral será dispensada a exigência da 
publicação dos Editais de Convocação, conforme dispõe o art. 124, parágrafo 4º da Lei nº 6.404, de 15/12/1976. VIII - Exercício Social: 
Art. 31° - O exercício social coincidirá com o ano civil, devendo ser levantado o balanço geral e demais demonstrações financeiras em 
31 de março de cada ano. §Único. O (A) Diretor (a) poderá determinar o levantamento de demonstrações financeiras intermediárias 
sempre que julgar conveniente. Os resultados apurados nesses balanços poderão ser destinados para distribuições ou antecipações de 
dividendos intermediários ou para outras aplicações a critério da Assembleia Geral. Art. 32° - Do lucro líquido apurado em cada balanço 
serão destinados: a) 5% (cinco por cento) serão aplicados, antes de qualquer outra destinação, na constituição de reserva legal, que 
não excederá a 20% (vinte por cento) do capital social. b) 25% (vinte e cinco por cento) depois de deduzida a reserva legal, será 
destinada para uma reserva estatutária em nível de reserva para expansão ou contingências. c) O saldo, se houver, terá a destinação 
que a Assembleia estabelecer. IX - Liquidação: Art. 33° - A sociedade entrará em liquidação nos casos previstos em lei, observadas as 
normas legais pertinentes, cabendo a Assembleia Geral estabelecer o modo de sua liquidação. X - Disposições Gerais: Art. 34° -  
Os casos omissos no presente Estatuto serão regidos pela legislação em vigor pertinente a matéria específica. São Paulo, 04/05/2026. 
Presidente e Advogada: Sonia Rebuci - Presidente; Dra. Thamiris Cortes Pinto - OAB/SP nº 497.440 - Advogada.

Santa Terezinha Administradora de Bens Ltda. 
CNPJ/MF n.º 66.888.233/0001-80 - NIRE n.º 35.250.041.251

Alteração do Contrato Social da Sociedade Empresária Limitada
Pelo presente instrumento particular de alteração contratual da sociedade empresária limitada, o abaixo assinado: Gabriel Fonseca de 
Rosa, brasileiro, assistente jurídico, solteiro, portador da cédula de identidade n° 58XXXXXXX SSP/SP, inscrito no CPF sob o n° 491.XXX.
XXX-XX endereço eletrônico, vila Formosa, São Paulo/SP. Únicos sócios da sociedade empresária limitada que gira sob denominação social 
de Santa Terezinha Administradora De Bens Ltda, com sua sede social na Avenida Paulista n.º 1471, Conj 511, CP 25761, São Paulo/SP, 
CEP 01311-927, devidamente registrada na JUCESP, sob NIRE n.º 35250041251 em sessão de 15/05/2026, inscrita no CNPJ/MF sob o n.º 
66.888.233/0001-80, decide alterar o contrato social conforme as seguintes condições: Da Transformação de Tipo Jurídico: Os sócios 
decidem, de comum acordo, o seguinte: I - Transformar o tipo jurídico da sociedade de “Sociedade Empresária Limitada Unipessoal” para 
“Sociedade Anônima de capital fechado”, segundo o disposto nos artigos 220 a 222 da Lei 6.404/76 (Lei das S/A); II - Converter as quotas 
representativas do capital social da sociedade em ações; III - Cessão de Ações Ordinárias Nominativas; Iv - Alterar a denominação social 
da Companhia; v - Alterar o objeto social da Companhia; vI - Eleição dos Administradores/Diretores; vII - Instalação do Conselho Fiscal; 
e vIII - Aprovar o Estatuto Social que regerá a Companhia, conforme abaixo: Item “I” da ordem do dia: Foi aprovada a transformação do 
tipo societário da Santa Terezinha Administradora de Bens Ltda, de Sociedade Empresária Limitada, para Sociedade Anônima de capital 
fechado, por se ajustar melhor aos negócios sociais, sem que essa transformação implique interrupção na existência da sociedade e nos 
negócios ora em curso, ou qualquer mudança quanto aos ativos e obrigações existentes e que compõe o seu patrimônio, de acordo com o 
disposto no artigo 1.113 do Código Civil Brasileiro e no artigo 220 da Lei 6.404/76 (Lei das S/A). Item “II”: Em virtude da transformação 
aprovada, o capital social atual de R$10.000,00 (dez mil reais), dividido em 10.000 (dez mil) quotas, com valor nominal de R$ 1,00 (um 
real) cada uma, passa a ser dividido em 10.000 (dez mil) ações ordinárias nominativas, e cada uma com o valor nominal de R$ 1,00 (um 
real) a serem emitidas em idêntica quantidade das quotas nesse momento. Item “III”: Em virtude da transformação havida, o Sr. Gabriel 
Fonseca De Rosa, anteriormente já qualificado, cede e transfere 5.000 (cinco mil) ações ordinárias e nominativas, no valor de R$ 1,00 (um 
real) cada, para o Sra. Emilly Vitória da Cruz, brasileira, secretária administrativa, solteira, portadora da cédula de identidade n° 39.XXX.
XXX-X SSP/SP, inscrita no CPF sob o n° 542.XXX.XXX-XX, com domicílio e residência, vila Nhocuné, São Paulo/SP. Subscritores: Gabriel 
Fonseca De Rosa, Ações Subscritas = 5.000, Valor Integralizado = R$ 5.000,00; Emilly Vitória Da Cruz, Ações Subscritas = 5.000, 
Valor Integralizado =R$ 5.000,00. TOTAL = Ações Subscritas: 10.000,  Valor Integralizado =R$ 10.000,00. Item “IV”: Em virtude 
da transformação havida, a denominação social da sociedade passa a ser Santa Terezinha Administradora de Bens S/A, uma sociedade 
anônima de capital fechado. Item “V”: Foi aprovada a alteração do objeto social da Companhia que passará a ser: “A sociedade tem 
por objeto social a Gestão e administração da propriedade imobiliária, outras sociedades de participação, exceto holdings, Compra e 
venda de imóveis próprios e Aluguel de imóveis próprios.” Item “VI”: Foi também aprovada de comum acordo e sem quaisquer ressalvas,  
a nomeação do membro da Diretoria da Companhia, tendo sido eleito: Gabriel Fonseca De Rosa, brasileiro, assistente jurídico, solteiro, 
portador da cédula de identidade n° 58XXXXXXX SSP/SP, inscrito no CPF sob o n° 491.XXX.XXX-XX, endereço eletrônico, com domicílio e 
residência, vila Formosa, São Paulo/SP, para o cargo de Diretor Presidente. O diretor foi eleito para um mandato de 2 (dois) anos, contados 
a partir da presente data, permitida a reeleição. O Diretor ora eleito toma posse, desde já, nos seus respectivos cargos e se compromete a 
assinar o termo de posse que se encontra redigido no “livro de atas” dentro do prazo previsto no art. 149, da Lei nº. 6.404/76, na forma 
do ANEXO II. Por fim, a Assembleia fixou o honorário/remuneração mensal do membro da Diretoria, de acordo com a legislação em vigor.  
O Diretor eleita declara, neste ato, sob as penas da lei, de que não está impedido de exercer a administração da sociedade por lei especial, 
ou em virtude de condenação criminal, ou por se encontrarem sob os efeitos dela, condenados por crime falimentar, de prevaricação, 
peita ou suborno, concussão, peculato, contra a economia popular, a fé pública ou a propriedade, ou a pena criminal que vede, ainda 
que temporariamente, o acesso a cargos públicos. Item “VII”: tendo em vista a facultatividade do funcionamento do Conselho Fiscal, a 
Assembleia decidiu pela sua não instalação. Item “VIII”: por fim, os acionistas aprovam, por unanimidade, a redação do Estatuto Social 
que regerá a sociedade, o qual é transcrito como ANEXO I da presente ata. E por estarem assim justos e contratados, os sócios assinam 
o presente em 02 (duas) vias, de igual teor e forma. São Paulo, 21/05/2026. Mesa Diretora e Subscritores: Gabriel Fonseca de Rosa 
- Presidente da Mesa / Subscritor; Emilly Vitória da Cruz - Secretária da Mesa / Subscritora. Advogada: Dra. Thamiris Cortes Pinto 
-  OAB/SP nº 497.440. JUCESP Nº 257.720/26-1 e JUCESP/NIRE 3530069669-7 em 18/06/2026. Marina Centurion Dardani - Secretária.
Anexo I - Estatuto Social: Santa Terezinha Administradora de Bens S/A. I - Denominação, Sede, Foro, Objeto Social e Duração:  
Art. 1º - SANTA TEREZINHA ADMINISTRADORA DE BENS S/A, sendo uma sociedade anônima, que se regerá pelo presente Estatuto, pela 
Lei 6.404 de 15/12/1976 e pelas disposições legais e regulamentares aplicáveis. Art. 2º - A sociedade tem sede, foro e administração no 
Estado de São Paulo, Avenida Paulista n.º 1471, Conj 511, CP 25761, CEP 01311-927, podendo abrir e fechar filiais ou escritórios em todos 
os pontos do território nacional, ou no exterior, a critério da Diretoria com anuência expressa da Assembleia Geral. Art. 3º - A sociedade tem 
por objeto social a gestão e administração da propriedade imobiliária, outras sociedades de participação, exceto holdings, compra e venda 
de imóveis próprios e aluguel de imóveis próprios. Art. 4º - A sociedade tem prazo de duração indeterminado. II - Capital Social: Art. 5º -  
O capital social fechado, subscrito em moeda corrente nacional é de R$10.000,00 (dez mil reais), representado por 10.000 (dez mil) ações 
ordinárias nominativas, no valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada uma. Art. 6º - Cada ação ordinária dará direito a um voto nas 
deliberações da Assembleia Geral. III - Administração: Art. 7º A administração da Sociedade será exercida pela Diretoria, na forma da lei e 
do presente Estatuto Social. Art. 8º - A Diretoria será composta por 1 (um), ou mais membros, eleitos e destituíveis a qualquer tempo, pela 
assembleia geral. §Único - A Diretoria deverá ser composta por um (a) Diretor (a) Presidente, e se eleito o outro membro opcional, como 
Diretor (a) Vice-Presidente, com mandato de 02 (dois) anos, permitida a reeleição. Art. 9º - Nos casos de ausência ou impedimentos 
temporários, o (a) (os/as) Diretor (a) (es/as), substituir-se-ão mutuamente. §1º. Os (As) Diretores (as) permanecerão nos respectivos 
cargos e no pleno exercício de suas funções, até que seus sucessores sejam empossados, exceto em casos de renúncia ou destituição.  
§2º. Os (As) Diretores (as) serão investidos nos seus cargos mediante o termo lavrado e assinado no Livro de Atas de Assembleia Geral, 
dentro do prazo de 30 (trinta) dias contados de sua eleição. §3º. Apenas pessoas naturais poderão ser eleitas para membros dos órgãos de 
administração. §4º. A posse de administrador residente ou domiciliado no exterior fica condicionada à constituição de representante 
residente no País. Art. 10º - Nas hipóteses de ausência ou impedimento definitivo de qualquer Diretor (a), ou mesmo ocorrendo renúncia de 
tal cargo, será eleito novo (a) Diretor (a) por Assembleia Geral, dentro do prazo de 15 (quinze) dias, a contar do evento que originou a sua 
ausência ou impedimento, cuja gestão terminará no prazo de gestão do anterior substituído. Art. 11º - Compete ao (a) Diretor (a) Presidente, 
isoladamente, administrar todos os negócios sociais, representando a sociedade ativa e passivamente, com os mais amplos, gerais e 
ilimitados poderes, em juízo ou fora dele, inclusive perante as repartições públicas federais, estaduais e municipais e outras entidades de 
direito público, praticar, enfim, todos e quaisquer atos que julgar necessário para o bom andamento dos negócios sociais, inclusive a compra 
de bens móveis ou imóveis, ficando, porém, impedido (a) de vender ou alienar quaisquer bens que estejam incluídos na inteligência dos 
parágrafos seguintes, ou outro comando expresso no presente Estatuto Social. §1º. Fica determinado por este instrumento social, que deverá 
haver a aprovação de no mínimo 80% (oitenta por cento) dos acionistas com direito a voto, em Assembleia Geral designada para esse ato 
específico, para que ocorra a venda ou alienação de quaisquer bens do ativo imobilizado desta sociedade, bem como de quaisquer bem 
imóvel pertencente a essa Companhia, sendo considerado absolutamente nulo e ineficaz o ato da venda sem a prévia autorização formal da 
Assembleia Geral Extraordinária realizada para esse ato de venda específico. §2º. Fica vedado ao Diretor Presidente, ou a qualquer Diretor 
que o represente em sua ausência, autorizar a alienação de bens do ativo não circulante, a constituição de ônus reais e a prestação de 
garantias a obrigações de terceiros, sem a prévia autorização formal da Assembleia Geral. Art. 12º - Compete ao (a) Diretor (a) vice-
Presidente substituir o (a) Diretor (a) Presidente e vice-versa nas suas ausências e impedimentos, que deverão ser registradas no Livro de 
Atas das Reuniões de Diretoria. É vedado ao (a) vice-Presidente, quando do exercício da Presidência, onerar a sociedade, vender, hipotecar, 
ou dar bens móveis ou imóveis em garantia sem a prévia aprovação da Assembleia Geral. Art. 13º - As procurações deverão ser assinadas 
pelo (a) Diretor (a) Presidente, especificando-se claramente os poderes e deverão estabelecer os prazos conferidos aos mandatários, exceto 
as procurações especificas para o foro em geral relacionadas a questões judiciais (ad judicia) que não necessitarão de prazo de validade. 
Art. 14º - A remuneração dos membros da Diretoria será fixada pela Assembleia Geral. IV - Conselho de Administração: Art. 15º -  
O Conselho de Administração poderá, ou não, ser eleito, conforme decisão da Assembleia Geral, que poderá ter a característica de 
funcionamento não permanente, permitida a reeleição. §1º. Os membros do Conselho de Administração serão empossados pela assembleia 
geral que os eleger, mediante termo lavrado e assinado no “Livro de Atas do Conselho de Administração”. §2º. O Conselho de Administração 
terá a remuneração que for estabelecida pela Assembleia Geral que o constituir e eleger. Art. 16º - A administração da Sociedade será 
exercida pelo Conselho de Administração e, ou, pela Diretoria, na forma da lei e do presente Estatuto Social. Art. 17º - O Conselho de 
Administração será composto por, no mínimo, 03 (três) e, no máximo, 05 (cinco), acionistas ou não, da Sociedade. §1º. O Presidente e 
vice-Presidente do Conselho de Administração serão eleitos pela maioria absoluta de votos, em sessão com a presença de todos os membros 
do Conselho de Administração. §2º. Em caso de ausência justificada ou impedimento temporário de um dos membros do Conselho de 
Administração, este poderá delegar os seus poderes a um procurador que deverá ser, necessariamente, membro do Conselho de 
Administração. §3º. Os membros do Conselho de Administração poderão ser destituídos e substituídos a qualquer tempo por decisão da 
Assembleia Geral. O vice-presidente assumirá a Presidência do Conselho de Administração em caso de vacância deste. Na hipótese de 
vacância de ambos os cargos (presidente e vice-presidente), o Conselho de Administração promoverá nova eleição para preenchimento dos 
mesmos, nos termos do caput. Art. 18º - Compete ao Conselho de Administração: I - Fixar a orientação geral dos negócios da Sociedade; 
II- Eleger e destituir os diretores da Sociedade e fixar-lhes as atribuições, observado o que a respeito dispuser este Estatuto; III - Fiscalizar 
a gestão dos diretores, examinar, a qualquer tempo, a estrutura de controles internos e as medidas adotadas pela diretoria para mitigar 
riscos; os livros e papéis da Sociedade; solicitar informações sobre contratos celebrados ou em via de celebração, e quaisquer outros atos; 
Iv - Convocar a Assembleia Geral nos casos previstos em lei ou quando julgar conveniente; v - Manifestar-se sobre o relatório da 
administração e as contas da Diretoria; vI - Deliberar sobre os investimentos em projetos de expansão e melhorias, em um valor global 
superior àquele fixado periodicamente pelo próprio Conselho de Administração; VII - Escolher e destituir os auditores independentes, se 
houver; vIII - Deliberar sobre a criação de comitês da Sociedade, suas regras de funcionamento e atribuições. V - Conselho Fiscal:  
Art. 19º - O Conselho Fiscal poderá ou não ser eleito, conforme decisão da Assembleia Geral e será composto de, no mínimo, 3 (três) e, no 
máximo, 5 (cinco) membros, e suplentes em igual número, acionistas ou não. Art. 20º - O Conselho Fiscal, será eleito e instalado pela 
Assembleia Geral em que for solicitado o seu funcionamento, poderá ter a característica de funcionamento não permanente, sendo permitida 
a reeleição de seus membros. §1º. Quando o funcionamento não for permanente, será instalado pela assembleia-geral a pedido dos 
acionistas e cada período de seu funcionamento terminará na primeira assembleia-geral ordinária após a sua instalação. §2º. O Conselho 
Fiscal se reunirá, nos termos da lei, sempre que necessário e analisará as demonstrações financeiras ao menos trimestralmente.  
§3º. Independentemente de quaisquer formalidades, será considerada regularmente convocada a reunião à qual comparecer a totalidade 
dos membros do Conselho Fiscal. §4º. O Conselho Fiscal se manifesta por maioria absoluta de votos, presente a maioria dos seus membros. 
§5º. Todas as deliberações do Conselho Fiscal constarão de atas lavradas no respectivo livro de Atas e Pareceres do Conselho Fiscal e 
assinadas pelos Conselheiros presentes. Art. 21 º- Compete ao Conselho Fiscal, dentre outras atribuições e poderes que lhe são conferidos 
por lei: I - Fiscalizar, por qualquer de seus membros, os atos dos administradores e verificar o cumprimento dos seus deveres legais e 
estatutários; II - Opinar sobre o relatório anual da administração, fazendo constar do seu parecer as informações complementares que julgar 
necessárias ou úteis à deliberação da assembleia geral; III - Opinar sobre as propostas dos órgãos da administração, a serem submetidas 
à assembleia geral, relativas à modificação do capital social, emissão de debêntures ou bônus de subscrição, planos de investimento ou 
orçamentos de capital, distribuição de dividendos, transformação, incorporação, fusão ou cisão; Iv - Denunciar, por qualquer de seus 
membros, aos órgãos de administração e, se estes não tomarem as providências necessárias para a proteção dos interesses da companhia, 
à assembleia-geral, os erros, fraudes ou crimes que descobrirem, e sugerir providências úteis à companhia; V - Convocar a assembleia geral 
ordinária, se os órgãos de administração retardarem por mais de 1 (um) mês essa convocação, e a extraordinária, sempre que ocorrerem 
motivos graves ou urgentes, incluindo na agenda das assembleias as matérias que considerarem necessárias; vI - Analisar, ao menos 
trimestralmente, o balancete e demais demonstrações financeiras elaboradas periodicamente pela companhia; VII - Examinar as 
demonstrações financeiras de exercício social e sobre elas opinar; VIII - Exercer essas atribuições, durante a liquidação. Art. 22º -  
A remuneração dos membros do conselho fiscal, além do reembolso, obrigatório, das despesas de locomoção e estada necessárias ao 
desempenho da função, será fixada pela Assembleia Geral que os eleger, e não poderá ser inferior, para cada membro em exercício, a dez 
por cento da que, em média, for atribuída a cada diretor, não computados benefícios, verbas de representação e participação nos lucros.  
VI - Elegibilidade dos Membros do Conselho de Administração, Diretoria e Conselho Fiscal: Art. 23º - Compete à assembleia geral de 
acionistas, quando a lei estabelecer certos requisitos para a investidura do cargo, exigir a exibição dos comprovantes respectivos, dos quais 
se arquivará cópia autêntica na sede da companhia, bem como os comprovantes das demais condições de elegibilidade (inexistência de 
impedimentos). VII - Assembleia Geral: Art. 24º - A Assembleia Geral, convocada e instalada de acordo com a lei e o Estatuto Social, possui 
poderes para deliberar sobre todos os negócios relativos ao objeto social, bem como para tomar as resoluções que julgar convenientes à 
defesa e ao desenvolvimento da Companhia. Art. 25º - A Assembleia Geral será presidida pelo (a) diretor (a) presidente da Companhia, ou 
pelo substituto que este vier a designar, ou, por um acionista escolhido pelos (as) presentes. §1º. O (A) Presidente da Assembleia Geral 
escolherá, dentre os presentes, o Secretário (a) da mesa. §2º. A Assembleia Geral será realizada na sede social da Companhia, podendo ser 
realizada fora da sede social por motivo de força maior ou por outro motivo previsto em lei. §3º. Além da forma presencial a Companhia 
poderá realizar Assembleia Geral, de modo digital utilizando-se de plataformas (sistemas) seguras, que colaborem com a confidencialidade 
das informações geradas na referida Assembleia. Art. 26º - A Assembleia Geral dos acionistas reunir-se-á ordinariamente nos 04 (quatro) 
primeiros meses, após o término do exercício social, para deliberar sobre as matérias previstas em lei. Art. 27º - A Assembleia Geral  
reunir-se-á, extraordinariamente, sempre que os interesses societários, este Estatuto Social ou a legislação aplicável exigirem decisões dos 
acionistas. Art. 28º - Somente poderão comparecer às Assembleias Gerais os proprietários de ações cujos nomes estejam inscritos no Livro 
de Registro de Ações Nominativas, até 48 (quarenta e oito) horas antes da data designada para a realização da correspondente Assembleia. 
§Único. O acionista pode ser representado em Assembleia Geral por procurador constituído, que seja acionista, administrador da Sociedade 
ou advogado, desde que a procuração seja específica, bem como esteja vigente. Art. 29º. A assembleia geral extraordinária, que tiver por 
objeto a reforma do estatuto somente se instalará, em primeira convocação, com a presença de acionistas que representem, no mínimo,  
2/3 (dois terços) do total de votos conferidos pelas ações com direito a voto, mas poderá instalar-se, em segunda convocação, com qualquer 
número. Art. 30º. Havendo a presença da totalidade do capital subscrito na Assembleia Geral será dispensada a exigência da publicação dos 
Editais de Convocação, conforme dispõe o art. 124, parágrafo 4º da Lei nº 6.404, de 15/12/1976. VIII - Exercício Social: Art. 31º. O exercício 
social coincidirá com o ano civil, devendo ser levantado o balanço geral e demais demonstrações financeiras em 31 de março de cada ano. 
§Único. O (A) Diretor (a) poderá determinar o levantamento de demonstrações financeiras intermediárias sempre que julgar conveniente.  
Os resultados apurados nesses balanços poderão ser destinados para distribuições ou antecipações de dividendos intermediários ou para 
outras aplicações a critério da Assembleia Geral. Art. 32º. Do lucro líquido apurado em cada balanço serão destinados: a) 5% (cinco por 
cento) serão aplicados, antes de qualquer outra destinação, na constituição de reserva legal, que não excederá a 20% (vinte por cento) do 
capital social. b) 25% (vinte e cinco por cento) depois de deduzida a reserva legal, será destinada para uma reserva estatutária em nível de 
reserva para expansão ou contingências. c) O saldo, se houver, terá a destinação que a Assembleia estabelecer. IX - Liquidação: Art. 33º. 
A sociedade entrará em liquidação nos casos previstos em lei, observadas as normas legais pertinentes, cabendo a Assembleia Geral 
estabelecer o modo de sua liquidação. X - Disposições Gerais: Art. 34º. Os casos omissos no presente Estatuto serão regidos pela 
legislação em vigor pertinente a matéria específica. São Paulo, 21/05/2026. Presidente e Advogada: Gabriel Fonseca de Rosa - 
Presidente; Dra. Thamiris Cortes Pinto - OAB/SP nº 497.440 - Advogada.

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site http://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código 501F-E51D-54B4-E375.
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RS HOLDING E PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ nº 35.662.545/0001-48 - NIRE nº 3530054523-1 - COMPANHIA FECHADA

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 30 DE ABRIL DE 2026
1. DATA, HORA E LOCAL: Em 30 de abril de 2026, às 16h00, na sede social da Companhia, localizada na Av. Dra. 
Ruth Cardoso, nº 8.501, 5º andar, sala 8, Pinheiros, CEP: 05425-070, São Paulo/SP. 2. PRESENÇA: Acionista represen-
tando a totalidade do capital social da Companhia, cumpridas as formalidades exigidas pelo artigo 127 da Lei nº 
6.404, de 15/12/1976 (“LSA”). 3. CONVOCAÇÃO: Dispensados os avisos em face da presença da única acionista, nos 
termos do parágrafo 4º, do artigo 124 da LSA. 4. PUBLICAÇÕES PRÉVIAS: O Balanço Patrimonial, a Demonstração 
do Resultado, a Demonstração do Resultado Abrangente, a Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido, a De-
monstração dos Fluxos de Caixa, referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2025, foram publica-
dos no jornal “O Dia SP” (impresso e digital) no dia 25 de março de 2026, nas páginas 12 e 5, respectivamente. 
5. MESA: Presidente: Waldo Edwin Pérez Leskovar. Secretária: Fernanda Fonseca Reginato Borges. 6. ORDEM DO 
DIA: Deliberar sobre: 1. Em Assembleia Geral Ordinária: (i) as contas dos administradores, o Relatório da Admi-
nistração e as Demonstrações Financeiras relativas ao exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2025; (ii) a destinação 
dos resultados do exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2025; (iv) a eleição dos membros do Conselho de 
Administração; (v) a instalação do Conselho Fiscal; (vi) a fi xação da remuneração de Administradores. 2. Em Assem-
bleia Geral Extraordinária: (i) a reforma do Capítulo VI do Estatuto Social que trata sobre a Diretoria da Compa-
nhia e renumeração dos artigos dos Capítulos seguintes; e (ii) a consolidação do Estatuto Social da Companhia. 
7. DELIBERAÇÕES: A única acionista da Companhia, deliberou aprovar: 1. Em matéria ordinária: (i) a lavratura 
da presente ata sob a forma de sumário conforme faculta o artigo 130, parágrafo 1º, da LSA e a dispensa da leitura 
dos documentos referidos no artigo 133 da LSA; (ii) as contas dos administradores, o Balanço Patrimonial, a Demons-
tração do Resultado, a Demonstração do Resultado Abrangente, a Demonstração das Mutações do Patrimônio Líqui-
do, a Demonstração dos Fluxos de Caixa, referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2025, publi-
cados conforme o item “Publicações Prévias” acima; (iii) a proposta da administração para a destinação do lucro lí-
quido da Companhia relativo ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2025, no valor de R$ 48.180.141,99 
(quarenta e oito milhões, cento e oitenta mil, cento e quarenta e um reais e noventa e nove centavos), que terá a se-
guinte destinação: (a) o montante de R$ 12.045.035,50 (doze milhões, quarenta e cinco mil, trinta e cinco reais e cin-
quenta centavos), será distribuído ao acionista a título de dividendo mínimo obrigatório, nos termos da LSA e do art. 
Artigo 28 do Estatuto Social da Companhia. O pagamento ocorrerá conforme vier a ser oportunamente deliberado, 
com base na posição acionária desta Assembleia. (b) o montante de R$ 36.135.106,49 (trinta e seis milhões, cento e 
trinta e cinco mil, cento e seis reais e quarenta e nove centavos), destinado à Reserva de Retenção de Lucros nas De-
monstrações Financeiras de 31 de dezembro de 2025, será destacado como Dividendos Adicionais, a serem pagos con-
forme vier a ser oportunamente deliberado, com base na posição acionária desta Assembleia. (iv) a eleição dos se-
guintes membros do Conselho de Administração da Companhia: (1) Sr. RODRIGO ARAUJO ALVES, brasileiro, casa-
do, administrador e contador, portador da cédula de identidade RG nº 115881/O-3 (Detran/RJ) e inscrito no CPF nº 
073.100.396-96; (2) Sr. ROBERTO PENNA CHAVES NETO, brasileiro, casado, advogado, inscrito na OAB/SP nº 
151.989 e inscrito no CPF nº 070.803.997-93; e (3) Sr. PEDRO PAULO ARCHER SUTTER, brasileiro, casado, advo-
gado, portador da Cédula de Identidade RG nº 53.278.761-4 (SSP/SP) e inscrito no CPF nº 013.879.347-67, todos com 
endereço profi ssional na Av. Dra. Ruth Cardoso, 8501 - 5º andar - Pinheiros, CEP 05425-070, São Paulo/SP, para o man-
dato de 2 (dois) anos, que se encerrará na data da realização da Assembleia Geral Ordinária de 2028, devendo perma-
necerem em seus cargos até a eleição e posse de seus substitutos. Os membros do Conselho de Administração ora elei-
tos declaram terem conhecimento do artigo 147 da LSA, e alterações posteriores, e consequentemente, não estarem 
incursos em quaisquer dos crimes previstos em Lei que o impeças de exercer atividades mercantis, conforme Termos 
de Posse, Declaração de Desimpedimento e de Renúncia à Remuneração arquivados na sede da Companhia. (v) a elei-
ção de PEDRO PAULO ARCHER SUTTER, para ocupar a função de Presidente do Conselho de Administração da 
Companhia; (vi) a dispensa de instalação do Conselho Fiscal da Companhia, conforme facultado pelo artigo 161 da 
LSA e pelo artigo 26 do Estatuto Social; e (vii) a verba global e anual para a remuneração dos membros da Adminis-
tração da Companhia no valor de até R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais), incluindo honorários, eventuais gratifi ca-
ções, seguridade social e benefícios que sejam atribuídos aos administradores em razão da cessação do exercício do 
cargo de administrador, sendo certo que o montante aqui proposto inclui os valores referentes aos encargos sociais de 
FGTS que forem devidos, fi cando a cargo do Conselho de Administração da Companhia a fi xação do montante indivi-
dual e, se for o caso, a concessão de verbas de representação e/ou benefícios de qualquer natureza, conforme artigo 
152 da LSA. Para o exercício social de 2026, a verba global e anual ora aprovada será destinada exclusivamente à Di-
retoria da Companhia, vez que os membros do Conselho de Administração renunciam à remuneração anual; tudo con-
forme termos e condições apresentados nesta assembleia. 2. Em matéria ordinária: (i) a reforma do Capítulo VI 
que trata sobre a Diretoria da Companhia, que passará a vigorar com a redação abaixo transcrita, e a consequente re-
numeração dos artigos dos Capítulos seguintes; e CAPÍTULO VI - DIRETORIA: Artigo 20. A Diretoria é o órgão de 
representação da Companhia, competindo-lhe praticar todos os atos de gestão dos negócios sociais, observadas as 
deliberações da Assembleia Geral e do Conselho de Administração. Artigo 21. A Diretoria é composta por 1 (um) Di-
retor de reconhecida competência pro ssional, eleito e destituível pelo Conselho de Administração, com mandato de 
2 (dois) anos, permitida a reeleição. Artigo 22. A Diretoria exercerá as seguintes atribuições: (a) Elaborar o orçamen-
to, a forma de sua execução e os planos gerais da Companhia, submetendo-os à aprovação da Assembleia Geral; (b) 
Estabelecer diretrizes decorrentes da orientação geral dos negócios  xada pela Assembleia Geral e diante das políti-
cas da Motiva; (c) Apresentar, sempre que solicitada pelos acionistas da Companhia, a evolução geral dos negócios da 
Companhia; e (d) Deliberar sobre outros assuntos que julgue de competência coletiva da Diretoria, ou a ela atribuídos 
pela Assembleia Geral. Artigo 23. Ressalvados os casos previstos nos parágrafos deste Artigo, a Companhia será re-
presentada e somente será considerada validamente obrigada por ato ou assinatura: (a) De 01 (um) Diretor; ou (c) De 
02 (dois) procuradores com poderes especí cos. Parágrafo 1º - A Companhia poderá ser representada por apenas 
01 (um) procurador com poderes especí cos na prática dos seguintes atos: (a) Receber citações ou intimações judi-
ciais ou extrajudiciais; (b) Receber quitação de valores devidos pela Companhia; (c) Representar a Companhia em as-
sembleias e reuniões de sócios de sociedades da qual participe; (d) Representar a Companhia nos mandatos com cláu-
sula ad judicia; (e) Representar a Companhia em depoimentos judiciais e em juízo, exceto para a prática de atos que 
importem renúncia a direitos; (f) Assinar correspondência, resposta de ofícios e demais documentos que não implique 
na assunção de responsabilidade e/ou pela Companhia; (g) Celebrar acordos judiciais e extrajudiciais; (h) Assinar de-
clarações, defesas, recursos e petições no âmbito de processos administrativos; (i) Obter certi cações digitais perante 
as entidades certi cadoras; e (j) Praticar atos de simples rotina administrativa, inclusive perante repartições públicas, 
sociedades de economia mista, juntas comerciais, Departamentos Estaduais de Trânsito - DETRANS, Justiça do Traba-
lho, INSS, FGTS e seus bancos arrecadadores, e outras da mesma natureza. Parágrafo 2º - O Conselho de Adminis-
tração poderá autorizar a prática de atos especí cos que vinculem a Companhia pela assinatura de apenas 01 (um) 
procurador regularmente constituído ou ainda, estabelecer competência e alçada para a prática de atos por um único 
representante. Parágrafo 3º - Os instrumentos de mandato, com exceção do previsto nos parágrafos 5º e 6º deste 
artigo, serão sempre  rmados por dois diretores da Companhia e não poderão ter prazo superior a 01 (um) ano, salvo 
aqueles para  ns judiciais ou para representação em processos administrativos, que poderão ser por prazo indetermi-
nado. Parágrafo 4º - O limite de prazo disposto no parágrafo 3º supra não se aplica às procurações outorgadas pela 
Companhia, necessárias à consecução de contratos de  nanciamento  rmados junto ao Banco Nacional de Desenvol-
vimento Econômico e Social - BNDES. Nesse caso, as procurações que vierem a ser outorgadas deverão permanecer vi-
gentes até o total cumprimento das obrigações previstas em tais  nanciamentos. Parágrafo 5º - Especi camente 
para representação da Companhia por prepostos em audiências, judiciais e extrajudiciais de qualquer natureza, os ins-
trumentos de mandato poderão ser  rmados por 02 (dois) procuradores em conjunto com poderes especiais e especí-
 cos para esse  m. Parágrafo 6º - Especi camente para outorga de instrumento de mandato pela Companhia para 
representação ativa e passiva, em Juízo e/ou fora dele, por advogados contratados para estas  nalidades, poderão ser 
 rmados por 02 (dois) procuradores sempre em conjunto, com poderes especiais e especí cos para esse  m. (iii) a 
consolidação do Estatuto Social da Companhia, de acordo com a alteração aprovada nesta assembleia, conforme 
constante do (ANEXO I) a presente ata, tendo uma via levada a registro perante a Junta Comercial competente, dis-
pensada a sua publicação na íntegra. 8. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a assembleia, 
da qual foi lavrada a presente ata, que, após lida e aprovada, é assinada por todos os presentes, sendo que a certidão 
desta ata será assinada digitalmente, de acordo com previsto no parágrafo 1º do artigo 10 da MP 2.200-2/2001 e na 
alínea “c”, do §1º do artigo 5º, da Lei nº 14.063/2020, e levada a registro perante a Junta Comercial competente. São 
Paulo/SP, 30 de abril de 2026. Assinaturas: Waldo Edwin Pérez Leskovar, Presidente e Fernanda Fonseca Reginato 
Borges, Secretária. Acionista: Motiva Infraestrutura de Mobilidade S.A., por Pedro Paulo Archer Sutter. Certi-
fi co que a presente é cópia fi el do original lavrado em Livro próprio. Waldo Edwin Pérez Leskovar - Presidente da Mesa 
- Assinado com Certi cado Digital ICP Brasil, Fernanda Fonseca Reginato Borges - Secretária - Assinado com Certi ca-
do Digital ICP Brasil. JUCESP nº 295.584/26-9 em 17.07.2026, Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

INTERCEMENT BRASIL S.A.  
EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL

CNPJ/MF nº 62.258.884/0001-36 - NIRE 35.300.023.242
ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 22 DE MAIO DE 2026

1. DATA, LOCAL E HORA: Realizada em 22 de maio de 2026, às 10 horas, na sede social da 
INTERCEMENT BRASIL S.A. - EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL, localizada na cidade de São Paulo, Estado 
de São Paulo, na Avenida das Nações Unidas, nº 12.495, 18º andar, Brooklin Paulista, CEP 04578-000 
(“Companhia”). A ata desta assembleia e sua versão livro foram assinadas eletronicamente pelas 
acionistas da Companhia, representando 100% (cem por cento) do seu capital social, por meio da 
plataforma digital DocuSign. 2. CONVOCAÇÃO E PRESENÇA: Dispensada a publicação de anúncios de 
convocação, nos termos do artigo 124, parágrafo 4º, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976  
(“Lei nº 6.404/76”) e do Estatuto da Companhia, diante da presença 100% (cem por cento) dos 
acionistas. 3. MESA: Assumiu a presidência dos trabalhos o Sr. Eduardo Henrique Pinto de Carvalho, que 
escolheu a Sra. Laura Prates de Almeida, para secretariá-lo. 4. ORDEM DO DIA: Deliberar sobre as 
seguintes matérias: (i) tomar conhecimento da renúncia do Sr. Ricardo Niemeyer Hatschbach, como 
membro do Conselho de Administração da Companhia; e (ii) eleger o Sr. Eduardo Henrique Pinto de 
Carvalho como membro do Conselho de Administração da Companhia. 5. DELIBERAÇÕES: Após 
análise e discussão, os acionistas, por unanimidade de votos e sem ressalvas: 5.1. Tomar conhecimento 
da renúncia do Sr. Ricardo Niemeyer Hatschbach, brasileiro, casado, engenheiro, portador da cédula 
de identidade RG nº 65.683.642 SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o nº 054.408.107-22, com domicílio 
comercial na Avenida das Nações Unidas, nº 12.495, 18º andar, Brooklin Paulista, CEP 04578-000, ao 
cargo de membro do Conselho de Administração da Companhia. 5.1.1. A carta de renúncia apresentada 
pelo Conselheiro renunciante foi assinada nesta data e arquivada na sede da Companhia, mediante 
recebimento e concordância por parte dos seus representantes legais, e passa a fazer parte integrante 
desta ata na forma do Anexo I, a qual contém a outorga pelo respectivo Conselheiro renunciante, à 
Companhia, da mais ampla, plena, irrestrita, geral, rasa, irrevogável e irretratável quitação e declaração 
no sentido de que nada têm a reclamar, a qualquer tempo, por quaisquer obrigações ou montantes 
devidos pela Companhia em razão do exercício dos respectivo cargo. 5.2. Aprovar a eleição de Eduardo 
Henrique Pinto de Carvalho, brasileiro, casado, advogado, portador da cédula de identidade  
RG nº 34328952 SSP/SP, inscrito na OAB/SP sob o nº 289.521 e CPF/MF sob o nº 312.015.878-08, 
residente na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com domicílio comercial na Avenida das Nações 
Unidas, nº 12.495, 18º andar, Brooklin Paulista, CEP 04578-000, como membro do Conselho de 
Administração da Companhia, com prazo de gestão unificado de 1 (um) ano, ou até a investidura de 
novos eleitos, sendo permitida reeleição, nos termos do artigo 11 do Estatuto da Companhia. 5.2.1.  
O conselheiro ora eleito foi investido no seu respectivo cargo mediante assinatura do termo de posse e 
declarações de desimpedimento, constante do ANEXO I à presente ata, prevendo sujeição à cláusula 
compromissória prevista no Estatuto Social, e devidamente arquivado na sede da Companhia, observada 
a prestação das declarações previstas em lei. 5.3. Consignar que, em virtude das deliberações dos itens 
acima, o Conselho de Administração da Companhia passará a ser composto por: (i) Marcos Marcelo 
Mindlin, argentino, casado, economista e empresário, portador do passaporte argentino nº AAD920344, 
como Presidente do Conselho de Administração; (ii) Sergio Damian Faifman, argentino, casado, contador, 
portador do DNI nº 23.768.468 e CUIT nº 20-23768468-1, como membro do Conselho de Administração;  
e (iii) Eduardo Henrique Pinto de Carvalho, brasileiro, casado, advogado, portador da cédula de identidade 
RG nº 34328952 SSP/SP, inscrito na OAB/SP sob o nº 289.521 e CPF/MF sob o nº 312.015.878-08, como 
membro do Conselho de Administração; todos com domicílio comercial na Cidade de São Paulo, Estado 
de São Paulo, com endereço comercial na Avenida das Nações Unidas, nº 12.495, 18º andar, Brooklin 
Paulista, CEP 04578-000 e com prazo de gestão unificado de 1 (um) ano, ou até a investidura  
de novos eleitos, sendo permitida reeleição, nos termos do artigo 11 do Estatuto da Companhia.  
6. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a ser tratado, foi encerrada a presente Assembleia Geral de 
Acionistas, da qual se lavrou a presente Ata na forma sumária dos fatos ocorridos, conforme o parágrafo 
1º do artigo 130 da Lei das S.A., e que, lida e achada conforme, foi por todos os presentes assinada. 
Mesa: Eduardo Henrique Pinto de Carvalho - Presidente; Laura Prates de Almeida - Secretária. Acionistas 
presentes: INTERCEMENT TRADING E INVERSIONES S.A. - EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL (Por 
Ricardo Niemeyer Hatschbach e Antonio Sergio Salvador dos Santos) e INTERCEMENT PARTICIPAÇÕES 
S.A. - EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL (por Sergio Damian Faifman e Ricardo Niemeyer Hatschbach). A 
presente é fiel a ata lavrada em livro próprio. São Paulo/SP, 22 de maio de 2026. Mesa: Presidente da 
Mesa: Eduardo Henrique Pinto de Carvalho; Secretária da Mesa: Laura Prates de Almeida.  
JUCESP nº 263.539/26-0 em 01/07/2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

INTERCEMENT BRASIL S.A. 
EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL

CNPJ nº 62.258.884/0001-36 - NIRE 35.300.023.242
ATA DA REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO REALIZADA EM 25 DE MAIO DE 2026

1. DATA, HORA E LOCAL: Realizada no dia 25 de maio de 2026, às 17h, na sede social da INTERCEMENT 
BRASIL S.A. - EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL (“Companhia”), na Cidade de São Paulo, Estado de São 
Paulo, na Avenida das Nações Unidas, nº 12.495, 18º andar, CEP 04578-000. A ata desta reunião foi 
assinada eletronicamente por meio da plataforma digital Docusign. 2. CONVOCAÇÃO E PRESENÇA: 
Presente a totalidade dos membros do Conselho de Administração, sendo dispensadas as formalidades 
aplicáveis à convocação da reunião, nos termos do artigo 12 do Estatuto Social da Companhia. 3. MESA: 
Sr. Eduardo Henrique Pinto de Carvalho, Presidente e Sra. Laura Prates de Almeida, Secretária. 4. ORDEM 
DO DIA: Deliberar sobre a autorização para celebração de transações pela Companhia com vistas à 
regularização dos créditos, perante a o Conselho Administrativo de Defesa Econômica - CADE, e/ou 
demais autoridades competentes (“Transação”), bem como autorizar a prática dos atos necessários à sua 
formalização e implementação. 5. DELIBERAÇÕES: A totalidade dos membros do Conselho de 
Administração presentes, por unanimidade de votos, e sem ressalvas, decidiu: 5.1. Após a leitura da 
ordem do dia, foi deliberado que a ata desta reunião seria lavrada na forma de sumário, facultado o 
direito de apresentação de manifestações que ficarão arquivadas na sede da Companhia, e aprovada a 
sua publicação com a omissão das assinaturas dos Conselheiros. 5.2. Aprovar a celebração, pela 
Companhia, da Transação, com o Conselho Administrativo de Defesa Econômica - CADE, nos termos do 
documento disponibilizado aos membros do Conselho de Administração nesta data e que permanecerá 
arquivada no sistema societário Atlas da Companhia para todos os fins legais e societários aplicáveis;  
5.3. Ratificar todos os atos praticados pela administração, diretores, representantes e procuradores da 
Companhia relacionados à negociação, formalização e assinatura da Transação; 5.4. Autorizar os 
administradores e procuradores da Companhia a praticarem todos os atos adicionais necessários à 
implementação e cumprimento da referida Transação. 6. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, 
foi encerrada a reunião, da qual se lavrou a presente ata que foi lida, aprovada e assinada. Mesa: Sr. 
Eduardo Henrique Pinto de Carvalho, Presidente da mesa, e Sra. Laura Prates de Almeida, Secretária da 
mesa. Conselheiros presentes: Marcos Marcelo Mindlin; Sergio Damian Faifman e Eduardo Henrique 
Pinto de Carvalho. São Paulo, 25 de maio de 2026. A presente ata é cópia fiel da ata lavrada em livro 
próprio. Autenticação da Mesa: Eduardo Henrique Pinto de Carvalho - Presidente da Mesa; Laura 
Prates de Almeida - Secretária da Mesa. JUCESP nº 263.037/26-5 em 01/07/2026. Marina Centurion 
Dardani - Secretária Geral.

INTERCEMENT PARTICIPAÇÕES S.A. 
 EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL

CNPJ nº 10.456.140/0001-22 - NIRE 35.300.392.647
ATA DA REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO REALIZADA EM 29 DE MAIO DE 2026

1. DATA, HORA E LOCAL: Realizada no dia 29 de maio de 2026, às 10h00, na sede social da 
INTERCEMENT PARTICIPAÇÕES S.A. - EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL (“Companhia”), na Cidade de 
São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida das Nações Unidas, nº 12.495, 18º andar, Sala Ijaci, CEP 
04578-000. A ata desta reunião foi assinada eletronicamente por meio da plataforma digital Docusign. 
2. PRESENÇA: Presente a totalidade dos membros do Conselho de Administração, tendo sido 
convocados conforme Regimento Interno do Conselho de Administração. 3. MESA: Sr. Eduardo 
Henrique Pinto de Carvalho, Presidente e Sra. Laura Prates de Almeida, Secretária. 4. ORDEM DO DIA: 
Deliberar sobre (i) a celebração de Transação Tributária Federal (“Transação”) pela InterCement Brasil S.A. 
- Em recuperação judicial (“ICB”), perante a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (“PGFN”) e Receita 
Federal (“RFB”), bem como ratificar os atos praticados pela administração da Companhia e da ICB 
relacionados à negociação, formalização e assinatura do respectivo instrumento; (ii) a autorização para 
que a administração da Companhia e da ICB adotem todas as providências necessárias para a 
implementação das deliberações ora aprovadas. 5. DELIBERAÇÕES: A totalidade dos membros do 
Conselho de Administração presentes, por unanimidade de votos, e sem ressalvas, decidiu: 5.1. Após a 
leitura da ordem do dia, foi deliberado que a ata desta reunião seria lavrada na forma de sumário, 
facultado o direito de apresentação de manifestações que ficarão arquivadas na sede da Companhia; 
5.2. Aprovar a celebração, pela ICB, da Transação firmada perante a PGFN e a RFB, nos termos da 
legislação aplicável e das condições negociadas pela administração da ICB e da Companhia, incluindo as 
condições de pagamento, descontos e demais termos previstos nos respectivos instrumentos da 
Transação, os quais permanecerão arquivados no sistema societário Atlas da Companhia e da ICB para 
todos os fins legais e societários aplicáveis;  5.3. Ratificar todos os atos praticados pela administração, 
diretores, representantes e procuradores da Companhia e da ICB relacionados à negociação, formalização 
e assinatura da referida Transação; 5.4. Autorizar os administradores e procuradores da Companhia e da 
ICB a praticarem todos os atos adicionais necessários à implementação e cumprimento da referida 
Transação. 6. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a reunião, da qual se lavrou 
a presente ata que foi lida, aprovada e assinada. Mesa: Sr. Eduardo Henrique Pinto de Carvalho, 
Presidente, e Sra. Laura Prates de Almeida, Secretária. Conselheiros presentes: (i) Marcos Marcelo 
Mindlin; (ii) Juan Fernando Santos; (iii) Kofi William Bentsi-Enchill; (iv) Humberto Junqueira de Farias;  
(v) Pedro de Andrade Faria; (vi) Fernando Shayer; e (vii) Sergio Damian Faifman. A presente é cópia fiel a 
ata lavrada em livro próprio. São Paulo, 29 de maio de 2026. Autenticação da Mesa:  
Eduardo Henrique Pinto de Carvalho - Presidente da Mesa; Laura Prates de Almeida - Secretária da 
Mesa. JUCESP nº 263.608/26-8 em 01/07/2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

JOÃO OMETTO PARTICIPAÇÕES S.A. 
NIRE 35.300.196.511 - CNPJ nº 47.796.594/0001-52 

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 8 DE JULHO DE 2026
I. Data, hora e local: 8.7.2026, às 11h, na sede da Companhia, em São Paulo/SP, na rua Geraldo Flausino 
Gomes, nº 61, 11º andar, sala 3, conjunto 111, Edifício Panambi, CEP 04.575-902. II. Convocação e presença: 
Convocação dispensada de acordo com o artigo 124, § 4º da Lei 6404/76, em virtude da presença dos acionis-
tas representando a totalidade do capital social, conforme assinaturas no Livro de Presença de Acionistas. III. 
Mesa: Presidente: João Guilherme Sabino Ometto. Secretário: Guilherme Fontes Ribeiro. IV. Ordem do dia: 
Deliberar sobre a reeleição da Diretoria. VI. Deliberação: Dando início aos trabalhos, lida e discutida a matéria 
constante da ordem do dia, tendo sido aprovado, por unanimidade, a reeleição da Diretoria para um mandato 
de 3 anos, que vigorará até a realização da primeira Assembleia Geral Ordinária (“AGO”) que deliberar sobre 
as demonstrações financeiras referentes ao exercício social a se encerrar em 31.3.2029, a saber: (a) Diretor 
Presidente: João Guilherme Sabino Ometto, brasileiro, casado, engenheiro, RG nº 3.426.053-5 SSP/SP, CPF nº 
027 686 588 04; (b) Diretora Vice-Presidente: Giovanna Mirone Ometto, brasileira, casada, empresária, RG 
nº 2.689.037-9 e  CPF nº 204.348.718-34; (c) Diretor sem designação específica: Guilherme Fontes Ribeiro 
brasileiro, casado, administrador de empresas RG nº 20.952.088-7 SSP/SP, CPF nº 270.321.468-56, todos com 
endereço profissional na Rua Geraldo Flausino Gomes nº 61, 11º andar, conjunto 111, Edifício Panambi, Cidade 
Monções, São Paulo/SP, CEP 04.575-902. Em até 30 dias (§1º, artigo 149 da Lei das S.A.), os diretores reeleitos 
tomarão posse de seus cargos mediante a assinatura do termo lavrado em livro próprio, que ficará arquivado 
na sede da Companhia, no qual declararão não estarem condenados à pena que vede, ainda que tempora-
riamente, o acesso a cargos públicos ou por crime falimentar de prevaricação peita ou suborno concussão 
peculato ou contra a economia popular contra o sistema financeiro nacional contra as normas de defesa da 
concorrência contra as relações de consumo a fé pública ou a propriedade. VII. Lavratura e encerramento: 
Foi aprovada a lavratura da ata desta Assembleia Geral em forma de sumário, nos termos do artigo 130, § 1º 
da Lei nº 6.404/76. Nada mais havendo, deu o Presidente por encerrada a Assembleia, lavrando-se a ata, que 
foi lida, aprovada e assinada. Presidente da Mesa: João Guilherme Sabino Ometto; Secretário da Mesa: Gui-
lherme Fontes Ribeiro. Acionistas: San Giovanni Participações S.A (p. João Guilherme Sabino Ometto). Esta é 
cópia da ata lavrada no livro próprio. São Paulo/SP, 8.7.2026. Jucesp nº 296.142/26-8 em sessão de 21.7.2026.  
Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

RS HOLDING E PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ/MF Nº. 35.662.545/0001-48 - NIRE Nº. 3530054523-1 - COMPANHIA FECHADA

ATA DE REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO REALIZADA EM 04 DE MAIO DE 2026
1. DATA, HORA E LOCAL: Em 04 de maio de 2026, às 16h00, na sede social da Companhia, localizada na Ave-
nida Doutora Ruth Cardoso, nº. 8.501, 5º andar, Sala 8, bairro Pinheiros, CEP 05.425-070, São Paulo/SP. 2. PRE-
SENÇA: Presente a totalidade dos membros do Conselho de Administração da Companhia. 3. MESA: Presiden-
te: Pedro Paulo Archer Sutter. Secretária: Fernanda Fonseca Reginato Borges. 4. ORDEM DO DIA: Deliberar so-
bre a eleição da Diretoria da Companhia. 5. DELIBERAÇÕES: Os Senhores Conselheiros, após debates e dis-
cussões, por unanimidade de votos, deliberaram aprovar a eleição de DIEGO MARTINS FERREIRA, brasileiro, 
casado, engenheiro eletricista, portador da Cédula de Identidade RG nº. 32640406/SSP/SP e inscrito no CPF sob 
o nº. 300.866.218-82, com endereço profissional na Avenida Doutora Ruth Cardoso, nº. 8.501, 5º andar, bairro 
Pinheiros, CEP 05.425-070, São Paulo/SP, para o cargo de Diretor, para o mandato de 2 (dois) anos se encerrará 
em 03/05/2028, devendo o mesmo permanecer em seu cargo até a eleição e posse de seu substituto, tudo con-
forme termos e condições apresentados nesta reunião. O Diretor aceita sua nomeação, declarando neste ato ter 
conhecimento do art. 147 da Lei nº. 6.404, de 15/12/1976, e consequentemente, não estar incurso em quaisquer 
dos crimes previstos em lei que o impeça de exercer as atividades mercantis, conforme Termo de Posse e Decla-
ração de Desimpedimento arquivado na sede da Companhia. 6. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tra-
tar, foi encerrada a reunião, da qual foi lavrada a presente ata, que, após lida e aprovada, é assinada por todos 
os presentes, sendo que a certidão desta ata será assinada digitalmente, de acordo com previsto no parágrafo 
1º do artigo 10 da MP 2.200-2/2001 e na alínea “c”, do §1º do artigo 5º, da Lei nº 14.063/2020, e levada a re-
gistro perante a Junta Comercial competente. São Paulo/SP, 04 de maio de 2026. Assinaturas: Pedro Paulo Ar-
cher Sutter, Presidente e Fernanda Fonseca Reginato Borges, Secretária. Conselheiros: (1) Rodrigo Araujo Al-
ves; (2) Pedro Paulo Archer Sutter; e (3) Roberto Penna Chaves Neto. Certifico que a presente é cópia fiel do ori-
ginal lavrado em Livro próprio. Pedro Paulo Archer Sutter - Presidente da Mesa - Assinado com Certificado Digi-
tal ICP Brasil, Fernanda Fonseca Reginato Borges - Secretária - Assinado com Certificado Digital ICP Brasil. JU-
CESP nº 295.585/26-2 em 17.07.2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS DE ALIMENTAÇÃO DE CAMPINAS – SITAC
CNPJ. n.º 46.070.678/0001-41

Assembleia Geral Ordinária
Pelo presente edital ficam convocados os associados deste Sindicato, quites e em gozo dos seus 
direitos sindicais, para a assembleia geral ordinária a realizar-se no dia 30 de julho de 2026, em nossa 
Sede, situada à Rua José Paulino, n.º 172, Vila Lídia, Campinas, SP, nesta cidade as 08:00 horas, em 
primeira convocação, para discutirem a seguinte ordem do dia: a) Leitura, discussão e votação da 
Prestação de Contas, o Balanço Contábil e o Relatório da Diretoria, referente ao ano de 2025, com o 
parecer do Conselho Fiscal; b) Leitura, discussão e votação da Proposta Orçamentária para o ano de 
2027, com o parecer do Conselho Fiscal; c) Leitura, discussão e aprovação da pauta do 1º semestre de 
2027, das categorias/empresas: PHILIP MORRIS BRASIL IND. COM. LTDA.: data base mês de 
janeiro / AMBEV S.A. – CENTRO DE SERVIÇOS COMPARTILHADOS, AMBEV S.A. – ESCRITÓRIO 
ADMINISTRATIVO ANEXO CSC, IAPP – INSTITUTO AMBEV DE PREVIDÊNCIA PRIVADA, SAL e 
UNILEVER BRASIL GELADOS LTDA. – UNIDADE VALINHOS: data base mês de março / HNK BR 
INDUSTRIA DE BEBIDAS LTDA., BAVARIA S.A., CARNES E DERIVADOS: data base mês de abril / 
HNK BR INDUSTRIA DE BEBIDAS LTDA., SPAL IND. BRAS. BEBIDAS S.A. - COCA-COLA, 
BEBIDAS EM GERAL, RAÇÕES BALANCEADAS, FRIO, DOCES E CONSERVAS, SEARA 
ALIMENTOS S/A – FILIAIS CAMPINAS, PAULÍNIA E JAGUARIÚNA, SUCO (EXTRATIVISMO, 
NATURAL) e USINAS DE AÇÚCAR: data base mês de maio.  Caso não haja número legal a hora 
anunciada, a assembleia será realizada 2 (duas) horas após, com qualquer número de presentes. 
Campinas, 24 de julho de 2026. Marcos Roberto da Silva Araujo – Presidente do Sindicato.

SWISS RE CORPORATE SOLUTIONS 
BRASIL SEGUROS S.A.

CNPJ/MF nº 72.145.931/0001-99 - NIRE nº 35.300.194.039
Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 23 de Janeiro de 2026

Data, Horário e Local: Realizada em 23 de janeiro de 2026, às 10 horas, na sede social da 
Companhia localizada a Avenida Brigadeiro Faria Lima nº 3064, 7º andar, CEP 01451-000, na cidade 
de São Paulo, Estado de São Paulo. Convocação e Presença: Dispensada a convocação, nos 
termos do § 4º do artigo 124 da Lei nº 6.404/76, conforme alterada (“Lei das S.A.”), tendo em vista a 
presença dos acionistas representando 100% (cem por cento) do capital social da Companhia. 
Constituição da Mesa: Presidente: Sr. Guilherme Perondi Neto; e Secretário: Sr. Juan Godinho 
Costa. Ordem do Dia: Deliberar sobre: (a) A lavratura da ata desta Assembleia Geral Extraordinária 
na forma de sumário, nos termos do Artigo 130, da Lei das Sociedades por Ações e, (b) A renúncia 
do membro do Conselho de Administração Angelo Colombo Querci Filho em 26 de maio de 2025;  
(b) a eleição do Sr. Ivan Javier Gonzalez Babativa como membro do Conselho de Administração. 
Deliberações: Instalada a Assembleia pelo Presidente, e após a discussão das matérias previstas 
na ordem do dia, os acionistas da Companhia presentes à assembleia, decidiram, por votação 
unanime e sem ressalvas em: (a) Aprovar a lavratura da ata desta assembleia na forma de sumário, 
nos termos do Artigo 130, §1° da Lei das Sociedades por Ações; (b) Consignar a renúncia do  
Sr. Angelo Colombo Querci Filho realizada em 26 de maio de 2025; e (c) Eleger o Sr. Ivan Javier 
Gonzalez Babativa, colombiano, casado, economista, portador do passaporte nº PE141525, inscrito 
no CPF/MF sob nº 234.842.588-29, residente e domiciliado na Cidade de Gartenstrasse, n° 7, 
Zollikon - Suíça, com escritório em Mythenquai 50, 8002, em Zurique - Suíça, para o cargo de 
membro do Conselho de Administração da Companhia, na função de Presidente, com mandato até 
a Assembleia Geral Ordinária da Companhia que deverá examinar as contas do exercício social a se 
encerrar em 31 de dezembro de 2025. (i) O membro do Conselho de Administração ora eleito 
declara, sob as penas da lei que não está impedido, por lei especial, de exercer a administração da 
Companhia, e nem foi condenado, ou está sob efeitos de condenação por crime falimentar, de 
prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato; ou contra a economia popular, fé pública ou a 
propriedade, ou condenação a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos 
públicos. Ademais, o membro ora eleito é empossado em seus cargos mediante a assinatura do 
respectivo Termo de Posse lavrado no Livro de Registro de Atas; e (ii) O membro do Conselho de 
Administração da Companhia declara que conduzirá a administração da Companhia de acordo com 
os termos e condições previstos na lei aplicável, no acordo de acionistas arquivado na sede social 
da Companhia e no estatuto social da Companhia; (d) Consignar que, tendo em vista as deliberações 
anteriores, o Conselho de Administração da Companhia passará a ser composto pelos seguintes 
membros, todos com mandato até a realização da Assembleia Geral Ordinária da Companhia que 
deverá examinar as contas do exercício social a se encerrar em 31 de dezembro de 2025: (i) Sr. Ivan 
Javier Gonzalez Babativa, colombiano, casado, economista, portador do passaporte nº PE141525, 
inscrito no CPF/MF sob nº 234.842.588-29, residente e domiciliado na Cidade de Gartenstrasse, n° 
7, Zollikon - Suíça, com escritório em Mythenquai 50, 8002, em Zurique - Suíça, como membro do 
Conselho de Administração da Companhia, na função de Presidente; (ii) Sra. Sharon Mary 
O’Sullivan, cidadã americana, casada, diretora financeira, inscrita no CPF nº 718.518.831-85, 
residente e domiciliada nos Estados Unidos da América na 173 Old Wilmont Road, Scarsdale;  
(iii) Valentin Alvarez Fernandez, espanhol, casado, administrador de empresas, inscrito no CPF/MF 
n° 235.490.028-74, residente e domiciliado na Cidade de Wädenswil, Suíça, com escritório em 
Mythenquai 50, 8002, em Zurique - Suíça; (iv) Vinicius Marinho da Cruz, brasileiro, casado, 
securitário, portador de cédula de identidade RG 50.942.449-1/SSP-SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 
074.063.487-97, residente e domiciliado na cidade de Barueri e Estado de São Paulo, com escritório 
na Avenida Alphaville, 779, 18º andar, parte, empresarial 18 do Forte, na cidade de Barueri e Estado 
de São Paulo; e (v) Ney Ferraz Dias, brasileiro, casado, securitário, portador da cédula de identidade 
RG nº 58.055.565-3/SSP-SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 813.465.577-72, residente e domiciliado 
na cidade e Estado do Rio de Janeiro, com escritório na Avenida Rio de Janeiro, 555, 19º Andar, 
Caju, na cidade e Estado do Rio de Janeiro, com a função de Vice-Presidente do Conselho de 
Administração. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, a Assembleia Geral Extraordinária 
foi encerrada, da qual se lavrou a presente ata, que lida e achada conforme, foi assinada e aprovada 
por todos os acionistas presentes. São Paulo, 23 de janeiro de 2026. Confere com a original, lavrada 
em livro próprio. Mesa: Guilherme Perondi Neto - Presidente; Juan Godinho Costa - Secretário. 
Acionistas: Swiss Re Corporate Solutions Brasil Holding Ltda. - Claudio Rosa Mendes - Diretor, 
Beatriz de Moura Campos Mello Almada - Diretora; Bradesco Seguros S/A - Edilson Dias dos Reis 
- Diretor Gerente, Vinicius Marinho da Cruz - Diretor. JUCESP nº 257.809/26-0 em 18/06/2026. 
Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

SAN GIOVANNI PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ nº 20.845.448/0001-13 - NIRE 35.300.542.68-1

ATA DA REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO REALIZADA EM 8 DE JULHO DE 2026
I. Data, Hora e Local: 8.7.2026, às 8h, realizada por videoconferência. II. Convocação e presença: Dispensada a 
convocação considerando a presença da totalidade dos membros do Conselho de Administração. III. Mesa: Presi-
dente: João Guilherme Sabino Ometto. Secretário: Guilherme Fontes Ribeiro. IV. Ordem do Dia: Deliberar sobre 
o voto a ser proferido na Assembleia Geral Extraordinária da João Ometto Participações S.A. V. Deliberação: 
Abertos os trabalhos e instalada a reunião, o Presidente colocou em discussão e votação a matéria da ordem do 
dia. Após discussões, os conselheiros manifestaram, por unanimidade, o voto na Assembleia Geral Extraordinária 
da João Ometto Participações S.A. de 8.7.2026 para reeleição dos membros da Diretoria, com mandato de 3 
anos, que vigorará até a realização da primeira Assembleia Geral Ordinária (“AGO”) que deliberar sobre as de-
monstrações financeiras referentes ao exercício social a se encerrar em 31.3.2029, a saber: Membro - Cargo; João 
Guilherme Sabino Ometto - Diretor Presidente; Giovanna Mirone Ometto - Diretora Vice-Presidente; Guilherme 
Fontes Ribeiro - Diretor sem designação específica. VI. Encerramento: Encerramento: Nada mais havendo, foram 
suspensos os trabalhos para lavratura desta ata. Reabertos os trabalhos, a ata foi lida, aprovada e assinada. Mesa: 
Presidente: João Guilherme Sabino Ometto. Secretário: Guilherme Fontes Ribeiro. Conselheiros: João Guilherme 
Sabino Ometto, Giovanna Mirone Ometto, Adriana Mirone Ometto, José Carlos Mirone Ometto, Daniela Ometto 
Ribeiro, Guilherme Fontes Ribeiro, Olga Stankevicius Colpo. Esta é cópia da ata lavrada no livro próprio. São 
Paulo, 8.7.2026. Jucesp nº 294.220/26-4 em sessão de 17.7.2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site http://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código 501F-E51D-54B4-E375.
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Secid - Sociedade Educacional Cidade de São Paulo S.A.
CNPJ/MF n° 43.395.177/0001-47 - NIRE 35.3.00.517.72-5

Ata da Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária Realizada em 11 de Novembro de 2025
1. Data, hora e local: No dia 11 de novembro de 2025, às 15h30, na sede social da Secid - Sociedade Educacional Cidade de São Paulo S.A., localizada na Cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo, na Rua Cesário Galero, n° 432/448, Tatuapé, CEP 03071-000 (“Companhia”). 2. Convocação e Presença: Dispensada a convocação, na forma do disposto no 
Artigo 124, §4° da Lei n° 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”), em virtude da presença de acionistas representando a totalidade 
do capital social da Companhia. 3. Mesa: Presidente: Felipe Coragem Negrão; Secretária: Caroline Valiate Baptista Cupertino. 4. Ordem do dia: (i) discutir e deliberar sobre a 
rerratificação da Assembleia Geral Extraordinária da Companhia, realizada em 10 de setembro de 2024, às 18h00 horas, cuja ata foi devidamente registrada na Junta Comercial do 
Estado de São Paulo (“JUCESP”) em 07 de outubro de 2024, sob o nº 357327240 (“AGE 10.09.2024”), a fim de corrigir a informação constante sobre o montante do capital social 
da Companhia, conforme efetivamente integralizado à época; (ii) aprovar o aumento de capital social da Companhia no valor de R$ 218.057.000,00 (duzentos e dezoito milhões e 
cinquenta e sete mil reais), sem a emissão de novas ações e a consequente alteração do Artigo 5º, caput, do Estatuto Social; (iii) examinar, discutir e votar as contas dos 
administradores, os balanços patrimoniais e de resultado econômico da Companhia referente ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2024; (iv) deliberar sobre a 
destinação do resultado apurado no referido exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2024; e (v) a consolidação do Estatuto Social da Companhia. 5. Deliberações: Após 
a análise e discussão das matérias constantes na ordem do dia, os acionistas presentes deliberaram sobre os temas propostos e, por unanimidade de votos e sem quaisquer ressalvas, 
aprovaram as decisões ora registradas: (i) Rerratificar a deliberação constante da Assembleia Geral Extraordinária (“AGE”) realizada em 10 de setembro de 2024, registrada na JUCESP 
sob o nº 357327240, exclusivamente para corrigir a informação incorreta relativa ao capital social da Companhia. Na referida ata, foi registrado, de forma equivocada, que o capital 
social vigente à época era de R$ 113.482.398,00 (cento e treze milhões, quatrocentos e oitenta e dois mil, trezentos e noventa e oito reais), e que, após o aumento de  
R$ 172.251.500,00 (cento e setenta e dois milhões, duzentos e cinquenta e um mil e quinhentos reais), o capital teria sido elevado para R$ 285.733.898,00 (duzentos e oitenta e 
cinco milhões, setecentos e trinta e três mil, oitocentos e noventa e oito reais). Ocorre que, o valor correto do capital social à época, no entanto, era de R$ 143.482.398,00 (cento 
e quarenta e três milhões, quatrocentos e oitenta e dois mil, trezentos e noventa e oito reais), já considerando o aumento de R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais) aprovado 
na Assembleia Geral Ordinária (“AGO”) realizada em 30 de abril de 2024. Dessa forma, o aumento deliberado na AGE de 10 de setembro de 2024, no montante de R$ 172.251.500,00 
(cento e setenta e dois milhões, duzentos e cinquenta e um mil e quinhentos reais), fez com que o capital social da Companhia passasse de R$ 143.482.398,00 (cento e quarenta 
e três milhões, quatrocentos e oitenta e dois mil, trezentos e noventa e oito reais) para R$ 315.733.898,00 (trezentos e quinze milhões, setecentos e trinta e três mil, oitocentos 
e noventa e oito reais). (ii) Aprovar o aumento de capital social da Companhia, no montante de R$ 218.057.000,00 (duzentos e dezoito milhões e cinquenta e sete mil reais), 
passando o capital social de R$ 315.733.898,00 (trezentos e quinze milhões, setecentos e trinta e três mil, oitocentos e noventa e oito reais), para R$ 533.790.898,00 (quinhentos 
e trinta e três milhões, setecentos e noventa mil, oitocentos e noventa e oito reais) sem a emissão de novas ações, nos termos do Artigo 169, § 1º da Lei da S.A., neste ato, 
totalmente subscritas e integralizadas mediante aproveitamento de adiantamento para futuro aumento de capital (AFAC), realizado pela acionista Cruzeiro do Sul Educacional S.A. 
Sendo que as acionistas concordam em renunciar expressamente, por meio da assinatura do presente instrumento, ao seu direito de preferência na subscrição de quotas, nada mais 
havendo a reclamar a qualquer tempo e título. Em decorrência da presente deliberação, o Artigo 5º, caput, do Estatuto Social, passará a vigorar com a seguinte redação: “Artigo 5. 
O capital social, totalmente subscrito e integralizado em bens e moeda corrente nacional, é de R$ 533.790.898,00 (quinhentos e trinta e três milhões, setecentos e noventa mil, 
oitocentos e noventa e oito reais), dividido em 2.962.398 (dois milhões, novecentas e sessenta e duas mil, trezentas e noventa e oito) ações ordinárias, nominativas e sem valor 
nominal.” (iii) Aprovar as contas dos administradores, os balanços patrimoniais e o resultado econômico da Companhia, referente ao exercício social encerrado em 31 de dezembro 
de 2024, os quais foram preparados em conformidade com a Lei e com o Estatuto Social e encontram-se devidamente arquivados na sede da Companhia; e (iv) Destinar o lucro 
líquido apurado no exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2024, no valor de R$ 183.806.274,87 (cento e oitenta e três milhões, oitocentos e seis mil, duzentos e setenta 
e quatro reais e oitenta e sete centavos), conforme segue: a. O montante de R$ 9.190.313,74 (nove milhões, cento e noventa mil, trezentos e treze reais e setenta e quatro centavos), 
correspondente a 5% (cinco por cento) do Lucro Líquido, à constituição da reserva legal, nos termos do artigo 193 da Lei das Sociedades por Ações e em conformidade com o artigo 
14, parágrafo 1º (i) do Estatuto Social da Companhia; b. O montante de R$ 43.653.990,28 (quarenta e três milhões, seiscentos e cinquenta e três mil, novecentos e noventa reais 
e vinte e oito centavos), correspondente a 25% (vinte e cinco por cento) do Lucro Líquido ajustado, à distribuição aos acionistas da Companhia a título de dividendo obrigatório, 
sendo que: (i) o valor de R$ 10.705.106,62 (dez milhões, setecentos e cinco mil, cento e seis reais e sessenta e dois centavos), a título de dividendos intercalares declarados com 
base no saldo de lucros acumulados apurados em balanço com data-base de 31 de março de 2024, foi pago no dia 26 de junho de 2024 aos acionistas, a título de antecipação de 
dividendos intercalares; e (ii) o valor de R$ 32.948.883,66 (trinta e dois milhões, novecentos e quarenta e oito mil, oitocentos e oitenta e três reais e sessenta e seis centavos) 
deverá ser pago pela Companhia aos acionistas durante o exercício de 2025, nos termos do artigo 202 da Lei das Sociedades por Ações e em conformidade com o artigo 14, parágrafo 
1º (ii) do Estatuto Social da Companhia; e c. o montante de R$ 130.961.970,85 (cento e trinta milhões, novecentos e sessenta e um mil, novecentos e setenta reais e oitenta e 
cinco centavos), correspondente a 75% (setenta e cinco por cento) do Lucro Líquido ajustado, ser retido para fins da execução de orçamento de capital, nos termos do artigo 196 
da Lei das Sociedades por Ações, e em conformidade com o artigo 14, parágrafo 2º do Estatuto Social da Companhia, visando ao investimento no curso normal dos negócios da 
Companhia. (v) Em razão das alterações acima, aprovar a consolidação do Estatuto Social da Companhia, o qual deverá ser lido de acordo com o Anexo I à presente ata. 6. Lavratura: 
Foi autorizada, por unanimidade de votos, a lavratura da presente ata na forma de sumário, conforme o disposto no parágrafo 1° do Artigo 130 da Lei das Sociedades por Ações. 
7. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a Assembleia Geral Ordinária, da qual se lavrou a presente ata que, lida e aprovada, foi assinada por todos os presentes. 
8. Assinaturas: Mesa: Felipe Coragem Negrão - Presidente; e Caroline Valiate Baptista Cupertino - Secretária. Acionistas: Cruzeiro do Sul Educacional S.A., representada por 
Felipe Coragem Negrão e Luís Felipe Silva Bresaola; e ACEF S.A., representada por Felipe Coragem Negrão e Luís Felipe Silva Bresaola. (Confere com a original lavrada em livro próprio). 
São Paulo/SP, 11 de novembro de 2025. Mesa: Felipe Coragem Negrão - Presidente; Caroline Valiate Baptista Cupertino - Secretária. JUCESP nº 014.930/26-2 em 29/01/2026. 
Marina Centurion Dardani - Secretária Geral. Anexo I - À Ata da Assembleia Geral Extraordinária da Secid - Sociedade Educacional Cidade de São Paulo S.A., realizada em 11 de novembro 
de 2025. Estatuto Social da Secid - Sociedade Educacional Cidade de São Paulo S.A. Capítulo I - Da Denominação, Sede, Objeto Social e Prazo de Duração: Artigo 1. A 
sociedade anônima gira sob a denominação de Secid - Sociedade Educacional Cidade de São Paulo (“Companhia”) pela denominação fantasia de Universidade Cidade de São Paulo 
- Unicid, regendo-se pelo presente Estatuto Social e pelas disposições legais aplicáveis, conforme Lei especial nº 6.404/1976 (“Lei das Sociedades por Ações”). Artigo 2. A 
Companhia tem sede na Cidade e Estado de São Paulo, à Rua Cesário Galero, nº 432/448, Tatuapé, CEP 03071-000 e, podendo, por decisão da sua Diretoria, abrir, alterar e encerrar 
filiais, escritórios e quaisquer outros estabelecimentos em qualquer parte do território nacional ou do exterior, com ou sem destaque de capital social para tanto. Parágrafo Único: 
A Companhia possui as seguintes filiais: a. Rua Cesário Galero, n° 475 a 483, Bairro Tatuapé, Cidade e Estado de São Paulo, CEP 03071-000, CNPJ/MF sob o nº 43.395.177/0002-28; 
b. Rua Butantã, n° 285, Bairro Pinheiros, Cidade e Estado de São Paulo, CEP 05424-140, CNPJ/MF sob o nº 43.395.177/0004-90; c. Rua Antônio de Barros, n° 648, Bairro Tatuapé, 
Cidade e Estado de São Paulo, CEP 03089-970; CNPJ/MF sob o nº 43.395.177/0007-32; d. Rua Galvão Bueno, n° 868, 1° Andar, Anexo Parte Bloco C, Bairro Liberdade, Cidade e 
Estado de São Paulo, CEP 01506-000, CNPJ/MF sob o nº 43.395.177/0008-13; e. Avenida Imperatriz Leopoldina, n° 550, Bloco 2, Condomínio Campus Villa-Lobos, Bairro Vila 
Leopoldina, Cidade e Estado de São Paulo, CEP 05305-000, CNPJ/MF sob o nº 43.395.177/0009-02; e f. Avenida Paulista, nº 1415, 11º andar, sala 1105, Bela Vista, Cidade e Estado 
de São Paulo, CEP 01311- 925, CNPJ/MF sob o nº 43.395.177/0016-23. Artigo 3. A Companhia tem por objeto: (i) a atuação como agente residual de prestação de ensino em todos 
os níveis, executando suas atividades na forma do artigo 209, incisos I e II, da Constituição Federal; (ii) a administração de atividades de educação superior, profissionalizantes, 
pós-graduação, cursos livres e/ou outras atividades educacionais correlatas; (iii) o desenvolvimento do curso em geral de extensão universitária pós-graduação lato sensu, 
ministrados de forma presencial e telepresencial a distância, de cunho intensivo extensivo, oferecidos ao público consumidor ou outros interessados de modo direto, por meio 
presencial ou por meio de qualquer sistema tecnológico de comunicação de dados diretamente para os consumidores, ou por meio de uma rede de parceiros, receptores do sinal 
televisivo ou de qualquer outro sistema de transmissão de dados; (iv) o oferecimento de cursos de aprendizagem, treinamento gerencial e profissional preparatórios para carreira 
jurídica, atualização profissional, extensão universitária, especialização e monógrafos; (v) a prestação de serviço de promoção e organização de eventos relacionados ao setor de 
educação e cursos; (vi) o desenvolvimento e a ampliação do conteúdo dos cursos de pós-graduação oferecidos, bem como desenvolvimento de novos cursos de pós-graduação lato 
sensu nas diversas áreas do conhecimento, ministrados de forma telepresencial a distância; (vii) a prestação de serviços relativa a cursos, inclusive cursos de idioma e demais 
atividades correlatas; (viii) a edição de material didático, livros e demais atividades correlatas; (ix) a gestão de direitos autorais de obras literárias, a prestação de serviços de 
assessoria, consultoria, orientação e assistência operacional em gestão empresarial no setor de educação; (x) a realização de atividades educacionais e correlatas decorrentes da 
oferta dos cursos de biomedicina, educação física, enfermagem, farmácia, fisioterapia, fonoaudiologia, medicina veterinária, nutrição, odontologia, psicologia psicanálise, estética 
e cosmética, radiologia, serviço social, dentre outros; e (xi) a participação em outras sociedades, nacional ou estrangeira, na qualidade de sócia ou acionista controladora no setor 
de educação. Artigo 4. O prazo de duração da Companhia é indeterminado. Capítulo II - Do Capital Social: Artigo 5. O capital social, totalmente subscrito e integralizado em bens 
e moeda corrente nacional, é de R$ 533.790.898,00 (quinhentos e trinta e três milhões, setecentos e noventa mil, oitocentos e noventa e oito reais), dividido em 2.962.398 (dois 
milhões, novecentas e sessenta e duas mil, trezentas e noventa e oito) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. Parágrafo 1°. Cada ação ordinária confere ao seu titular 
o direito a 1 (um) voto nas assembleias gerais de acionistas. A propriedade das ações será comprovada pela inscrição do nome do acionista no “livro de registro de ações 
nominativas”. Parágrafo 2°. As ações serão indivisíveis em relação à Companhia. Quando a ação pertencer a mais de uma pessoa, os diretos a ela conferidos serão exercidos pelo 
representante do condomínio. Parágrafo 3º. Mediante a aprovação prévia da assembleia geral, a Companhia poderá adquirir suas próprias ações. Essas ações deverão ser mantidas 
em tesouraria, alienadas ou canceladas, conforme for decidido pela assembleia geral. Parágrafo 4°. Fica vedada a emissão de partes beneficiárias pela Companhia. Parágrafo 5°. 
Os acionistas terão direito de preferência para, na proporção de suas participações acionárias, subscrever ações e valores mobiliários conversíveis em ações emitidas pela Companhia. 
Capítulo III - Assembleia Geral: Artigo 6. As assembleias gerais de acionistas realizar-se-ão: (a) ordinariamente, uma vez por ano, nos 4 (quatro) primeiros meses seguintes ao 
encerramento de cada exercício social, para deliberação das matérias previstas em lei; ou (b) extraordinariamente, sempre que os interesses sociais assim exigirem ou quando as 
disposições do presente estatuto social ou da legislação aplicável exigirem deliberação dos acionistas. Parágrafo 1°. Ressalvadas as exceções previstas na Lei das Sociedades por 
Ações, as assembleias gerais de acionistas serão convocadas por qualquer Diretor com 8 (oito) dias de antecedência em primeira convocação, e, pelo menos, com 5 (cinco) dias de 
antecedência em segunda convocação. Independentemente de qualquer formalidade prevista neste estatuto social na Lei das Sociedades por Ações, será considerada regularmente 
instalada qualquer assembleia geral que comparecer a totalidade dos acionistas. Parágrafo 2º. Ressalvadas as exceções previstas em lei, as assembleias gerais deverão ser instaladas, 
em primeira convocação, com presença de acionistas representando, no mínimo, 1/4 (um quarto) do capital social votante. Parágrafo 3°. Os acionistas poderão ser representados 
na assembleia geral por procurador constituído há menos de 01 (um) ano e que, cumulativamente, seja acionista, administrador da Companhia, advogado, instituição financeira ou 
administrador de fundos de investimento que represente os condôminos, se o caso. Parágrafo 4°. As assembleias gerais serão presididas por qualquer dos Diretores da Companhia 
ou, na sua ausência, por qualquer acionista presente na assembleia geral indicado pelos demais acionistas, que deverá nomear um secretário, que poderá ou não ser acionista da 
Companhia. Parágrafo 5º. Ressalvadas as hipóteses especiais previstas na Lei das Sociedades por Ações, as deliberações da assembleia geral serão tomadas por maioria simples de 
votos, não se computando os votos em branco. Artigo 7. Além das matérias previstas na Lei das Sociedades por Ações, a assembleia geral terá competência para deliberar sobre: 
(i) alterações do estatuto social da Companhia; (ii) aumento do capital social da Companhia, e/ou emissão de ações ou quaisquer valores mobiliários ou títulos conversíveis em 
ações da Companhia e de quaisquer das suas subsidiárias; (iii) aprovar o pedido de registro ou de cancelamento do registro de companhia aberta perante a CVM; (iv) aprovar a 
realização de oferta pública inicial de ações da Companhia ou de suas subsidiárias; (v) alterações das características, preferências ou vantagens conferidas pelas ações de emissão 
da Companhia, bem como criação de nova espécie ou classe de ações da Companhia; (vi) aquisição pela Companhia de suas próprias ações e, ainda, o resgate, recompra ou 
cancelamento de ações da Companhia; (vii) redução de capital social da Companhia; (viii) aprovar qualquer operação de fusão, incorporação (inclusive de ações), cisão ou qualquer 
ato de reorganização societária envolvendo a Companhia; (ix) deliberar sobre a transformação, liquidação ou dissolução da Companhia; (x) eleição da diretoria; (xi) eleger o 
liquidante, bem como o Conselho Fiscal que deverá funcionar no período de liquidação; (xii) pedido voluntário de recuperação judicial ou extrajudicial, autofalência ou procedimento 
de insolvência da Companhia; (xiii) fixar a remuneração global anual dos membros da Diretoria e dos membros do Conselho Fiscal, se instalado; (xiv) atribuir bonificação a ações e 
decidir eventuais desdobramentos de ações; (xv) deliberar, de acordo com proposta apresentada pela administração, sobre a destinação do lucro do exercício e a distribuição de 
dividendos; (xvi) aprovar qualquer alteração à política de distribuição de lucros da Companhia (de distribuição de, no mínimo, 25% do lucro líquido) e de qualquer distribuição de 
dividendos em desacordo com a política de distribuição de lucros, nos termos deste Estatuto Social; e (xvii) aprovar quaisquer planos de opções de compra de ações ou planos 
similares de incentivo e remuneração de longo prazo para os executivos, administradores e empregados da Companhia, bem como alteração relevante da política de remuneração 
para os executivos, administradores e empregados da Companhia e das suas subsidiárias. Capítulo IV - Da Administração: Artigo 8. A Administração da Companhia será exercida 
por administradores que serão denominados Diretores, sendo a diretoria composta por até 5 (cinco) Diretores, sócios ou não, residentes ou não no país, eleitos pelos Sócios e por 
eles destituíveis a qualquer tempo, sendo, necessariamente, (a) 1 (um) Diretor Presidente; (b) 1 (um) Diretor Financeiro Administrativo. Os candidatos para os cargos de Diretores 
deverão possuir comprovada qualificação técnica e experiência e reputação ilibada. Parágrafo 1°. A investidura dar-se-á mediante assinatura da Ata de Eleição ou assinatura do 
termo de posse no livro de Atas das Reuniões de Diretoria. Parágrafo 2°. Os membros da diretoria serão eleitos e destituíveis a qualquer tempo pela Assembleia Geral para mandatos 
unificados de 2 (dois) anos, permitida a reeleição, devendo ser a remuneração fixada pela Assembleia Geral. Parágrafo 3°. Os Diretores permanecerão em seus cargos até a posse e 
a investidura dos seus respectivos substitutos. As competências das diretorias que não tiverem sido preenchidas, ou cujo titular esteja impedido ou ausente, serão exercidas pelo 
Diretor Presidente até a designação do respectivo Diretor. Parágrafo 4°. Em caso de vacância ou impedimento de qualquer Diretor, uma Assembleia Geral será convocada no prazo 
de até 15 (quinze) dias contados da vacância ou impedimento para deliberar a eleição de um substituto para completar o mandato do Diretor vacante ou impedido. Parágrafo 5°. 
Qualquer omissão ou ato praticado em nome da Companhia por qualquer Diretor que não corresponda às instruções da Assembleia Geral, ao quanto disposto neste estatuto social 
ou com o excesso de poderes devem ser considerados nulos e ineficazes e não vincularão a Companhia. Artigo 9. Os Diretores terão atribuições definidas a seguir, de acordo com as 
respectivas designações e responderão ao Diretor Presidente da Companhia: Parágrafo 1°. Compete ao Diretor Presidente: (i) instalar e presidir as reuniões da Diretoria; 
(ii) supervisionar os negócios e atividades da Companhia/administração geral da Companhia; (iii) supervisionar a movimentação econômico-financeira da Companhia e a implantação 
de planos e orçamentos anuais pelo Diretor Financeiro e Administrativo; analisar e propor para a Diretoria políticas, métodos e sistemas de atuação no mercado; (iv) designar Diretor 
ou Diretores para desempenhar atividades específicas, especiais ou projetos; (v) aprovar a indicação de pessoas aos cargos de gerente previstos no Plano de Carreira do Pessoal 
Técnico Administrativo; (vi) aprovar, abrir e movimentar contas bancárias em conjunto com outro Diretor; (vii) conduzir as atividades sociais para o bom cumprimento do Estatuto 
e deliberação das Assembleias Gerais; (viii) requerer, quando for o caso, ao órgão da administração pública competente autorizações para a criação, funcionamento e aprovação de 
cursos de qualquer natureza; (ix) outorgar procurações em nome da Companhia nos termos do §3º do Art. 10; e (x) prestar garantias em nome da Companhia em conjunto com outro 
Diretor. Parágrafo 2° - Compete ao Diretor Financeiro e Administrativo: (i) desempenhar as funções que lhes sejam atribuídas pelo Diretor Presidente; (ii) substituir o Diretor 
Presidente, conforme o caso; (iii) coordenar a movimentação financeira da Companhia; (iv) administração das áreas administrativas da Companhia e suas controladas; (v) elaborar 
o orçamento anual e submetê-lo à apreciação da Diretoria; (vi) implementar os planos e orçamentos determinados pelo Conselho de Administração ou pelos acionistas, especialmente 
quanto aos investimentos e despesas da Companhia; (vii) implementar procedimentos previamente aprovados pelo Conselho de Administração para aprovação de pagamentos, 
desembolsos e/ou assunção de obrigações pela Companhia; (viii) movimentar contas bancárias em conjunto com outro diretor ou procurador designado para tal fim; (ix) outorgar 
procurações em nome da Companhia nos termos do §3º do Art. 10; e (x) prestar aval em nome da Companhia em conjunto com outro Diretor. Parágrafo 3° - Compete ao(s) 
Diretor(es) sem Designação Específica: (i) desempenhar as funções que lhes sejam atribuídas pelo Diretor Presidente; (ii) substituir o Diretor Presidente, conforme o caso; 
(iii) movimentar contas bancárias em conjunto com outro diretor ou procurador designado para tal fim; (iv) outorgar procurações em nome da Companhia nos termos do §3º do Art. 
10; e (v) prestar aval em nome da Companhia em conjunto com outro diretor. Artigo 10. Compete à Diretoria a representação da Companhia, ativa e passivamente, em juízo e fora 
dele, assim como a prática de todos os atos necessários ou convenientes à administração dos negócios sociais, respeitando os limites previstos em lei ou no presente Estatuto Social. 
Parágrafo 1°. Os Diretores ficam dispensados de prestar caução, como permitido por lei. Parágrafo 2°. A representação da Companhia, ativa ou passivamente, em juízo ou fora 
dele, perante quaisquer terceiros e órgãos ou repartições públicas federais, estaduais e municipais, bem como a assinatura de escrituras de qualquer natureza, letras de câmbio, 
cheques, ordens de pagamento, contratos em geral e quaisquer outros documentos ou atos que importem em responsabilidade ou obrigação para a Companhia ou que exonerem a 
Companhia de obrigações para com terceiros, incumbirão e serão obrigatoriamente praticados: (i) por 2 (dois) diretores em conjunto; ou (ii) por 1 (um) diretor em conjunto com 1 
(um) procurador nomeado com poderes específicos, observado disposto no parágrafo terceiro abaixo; ou ainda; (iii) por 2 (dois) procuradores, observado disposto no parágrafo 
terceiro abaixo. Parágrafo 3°. As procurações outorgadas em nome da Companhia serão necessariamente firmadas por 2 (dois) Diretores deverão especificar os poderes conferidos, 
os quais terão validade de, no máximo, 1 (um) ano. Para fins de representação judicial ou para fins de representação perante repartições aduaneiras, Receita Federal, Secretarias 
Estaduais da Fazenda, Prefeituras, INSS, FGTS, Delegacias Regionais do Trabalho, Delegacias de Polícia, órgãos de proteção defesa do consumidor, dentre outros órgãos públicos, 
excepcionalmente, Companhia poderá ser representada de forma isolada, por qualquer Diretor ou qualquer procurador, desde que devidamente constituído na forma deste Estatuto 
Social. Apenas as procurações para fins de representação judicial serão outorgadas sem limitação do prazo de validade. Parágrafo 4°. Não é permitido o uso da denominação social 
em documentos de favor e estranhos aos objetivos sociais, tais como cartas de fiança, avais ou endossos a terceiros, salvo em benefício de sociedades pertencentes ao mesmo grupo 
econômico da Sociedade no curso normal de seus negócios. Parágrafo 5°. Quaisquer atos de qualquer Diretor, procurador, empregado ou agente que possa envolver a Companhia 
em obrigações relacionadas a negócios ou transações estranhas ao objeto social, são expressamente proibidos e devem ser considerados nulos e ineficazes em relação à Companhia. 
Capítulo V - Conselho Fiscal: Artigo 11. A Companhia deve ter um Conselho Fiscal de funcionamento não permanente, que será instalado nos exercícios fiscais mediante deliberação 
dos acionistas, de acordo com a lei aplicável. Artigo 12. O Conselho Fiscal, quando instalado, será composto por, no mínimo, 3 (três) e, no máximo, 5 (cinco) membros, eleitos pela 
assembleia geral, sendo permitida a reeleição, com as atribuições e prazos de mandato previstos em lei. Parágrafo 1°. Os membros do Conselho Fiscal serão pessoas físicas residentes 
no Brasil, os quais não podem ser acionistas ou administradores da Companhia e devem preencher todos os requisitos legais para ocupar o cargo, inclusive qualificação profissional 
mínima, conforme requerido pela Lei das Sociedades por Ações e suas subsequentes alterações. Parágrafo 2°. Os membros do Conselho Fiscal devem tomar posse de seus cargos 
mediante assinatura do respectivo termo de posse lavrado em livro próprio, e devem permanecer em seus cargos até a eleição de sucessores. Capítulo VI - Demonstrações 
Financeiras, Reservas e Dividendos: Artigo 13. O exercício social terá início em 1° de janeiro e término em 31 de dezembro de cada ano, ocasião em que o balanço patrimonial 
e as demais demonstrações financeiras deverão ser preparadas de acordo com os prazos previstos na legislação aplicável. Artigo 14. Do lucro líquido serão deduzidos, antes de 
qualquer participação, as perdas acumuladas, se houver, e qualquer provisão de imposto de renda ou contribuição social sobre os lucros. Os lucros líquidos deverão ser alocados na 
forma deste artigo. Parágrafo 1°. Do lucro líquido do exercício social será deduzido: (i) 5% (cinco por cento) para a reserva legal, que não excederá 20% (vinte por cento) do capital 
social; e (ii) O montante correspondente a 25% (vinte e cinco por cento) será distribuído aos acionistas como dividendo mínimo obrigatório e distribuído por deliberação da 
assembleia geral. Parágrafo 2°. O saldo do lucro líquido remanescente após as deduções previstas no parágrafo 1° acima serão alocadas de acordo com as determinações da 
Assembleia Geral, na forma da lei aplicável. Artigo 15. A Assembleia Geral pode declarar dividendos intercalares ou intermediários sobre a reserva de lucros ou reserva de lucros 
acumulados, os quais, se distribuídos, poderão ser atribuídos ao dividendo mínimo obrigatório acima mencionado. Parágrafo Único. Observada a política de dividendos aprovada 
pelos acionistas, a Companhia poderá distribuir dividendos trimestralmente ou em períodos mais longos, a critério da Assembleia Geral, com base nas últimas demonstrações 
financeiras levantadas para este fim. Artigo 16. Por meio de proposta da Diretoria, ad referendum da Assembleia Geral, a Companhia poderá pagar ou creditar a seus acionistas juros 
sobre capital próprio, respeitadas as regras e Limites impostos pela legislação aplicável. Artigo 17. Revertem em favor da Companhia os dividendos e juros sobre o capital próprio 
que não forem reclamados dentro do prazo de 3 (três) anos contados da data em que foram colocados à disposição dos acionistas. Capítulo VII - Dissolução e Liquidação: Artigo 
18. A Companhia será dissolvida ou liquidada nos casos previstos em lei ou por deliberação da assembleia geral, que será o órgão competente para determinar o modo de liquidação 
e indicar o liquidante e, se julgar necessário, instalar o Conselho Fiscal durante o período de liquidação. Capítulo VIII - Disposições Finais: Artigo 19. Os casos omissos serão 
regulados pelas disposições vigentes aplicáveis da Lei das Sociedades por Ações, conforme alterada de tempos em tempos. Artigo 20. É garantido a qualquer acionista o acesso a 
contratos firmados pela Companhia com partes a ela relacionadas, incluindo acionistas e administradores, bem como acordos de acionistas e programas de opções de aquisição de 
ações ou de outros títulos ou valores mobiliários de emissão da Companhia. Artigo 21. No caso de abertura de seu capital, a Companhia aderirá a segmento especial de bolsa de 
valores ou de entidade mantenedora de mercado de balcão organizado que assegure, no mínimo, os níveis diferenciados de práticas de governança corporativa previstos na Instrução 
Normativa da Comissão de Valores Mobiliários n° 391/2003. Artigo 22. A Companhia observará os acordos de acionistas arquivados em sua sede, sendo expressamente vedado aos 
integrantes da mesa diretora da Assembleia Geral ou da Diretoria acatar declaração de voto de qualquer acionista signatário ou administrador vinculado a acordo de acionistas 
devidamente arquivado na sede social, que for proferida em desacordo com o que tiver sido ajustado no referido acordo, sendo também expressamente vedado à Companhia aceitar 
e proceder à transferência de ações e/ou direitos de subscrição de ações ou outros valores mobiliários em descumprimento ao previsto em acordos de acionistas devidamente 
arquivados na sede social da Companhia, se aplicável.

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site http://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código 501F-E51D-54B4-E375.
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1. Contexto operacional: 1.1. Informações gerais: A Lineagro Produtos Agropecuários S.A. 
(“Companhia”), é uma sociedade anônima de capital fechado domiciliado no Brasil. A Companhia tem 
por objeto social a atividade de participação em outras sociedades, na qualidade de acionista ou quotista 
e a Companhia, mantém preponderantemente caracterizados em seu objeto social e através de suas 
controladas: (i) o comércio atacadista e varejista de medicamentos veterinários, ferragens, ferramentas, 
produtos veterinários e agropecuários, rações, defensivos agrícolas, adubos, fertilizantes, sementes; (ii) 
o comércio atacadista de alimentos para animais, máquinas e equipamentos para uso agropecuário; (iii) 
a manutenção e reparação de máquinas e equipamentos para agricultura e pecuária; (iv) serviços 
combinados de escritório e apoio administrativo; (v) o armazenamento de bens em geral (emissão de 
warrant); e (vi) depósito de produtos para terceiros. 2. Base de elaboração e apresentação das 
demonstrações financeiras: 2.1. Declaração de conformidade: As demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas foram preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil 
(“BR GAAP”) considerando os pronunciamentos, orientações e instruções emitidos pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis (“CPC”), deliberados pelo Conselho Federal de Contabilidade (“CFC”). A 
emissão das demonstrações financeiras individuais e consolidadas foi aprovada e autorizada pela 
Diretoria em 31 de março de 2026. Todas as informações relevantes próprias das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas, e somente elas, estão sendo evidenciadas, e correspondem 
àquelas utilizadas pela Administração na sua gestão. 2.2. Base de mensuração: As demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas foram preparadas com base no custo histórico como base de valor, 
exceto por determinados instrumentos financeiros e pelos ativos significativos adquiridos na combinação 
de negócios que foram mensurados pelos seus valores justos. 2.3. Moeda funcional e moeda de 
apresentação: As demonstrações contábeis individuais e consolidadas são apresentadas em Reais 
(R$), que é a moeda funcional da Companhia e de suas controladas diretas e indiretas. Todos os saldos 
foram arredondados para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. 2.4. Uso de 
estimativas e julgamentos: Na elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas é 
necessário realizar julgamentos e utilizar estimativas para contabilizar certos ativos, passivos e outras 
transações. As estimativas e as respectivas premissas estão baseadas na experiência histórica e em 
outros fatores considerados relevantes, sendo revisadas continuamente. Os resultados reais podem 
apresentar variações em relação às estimativas. Os principais julgamentos realizados na aplicação das 
políticas contábeis que têm efeitos significativos sobre os valores reconhecidos nas demonstrações 
financeiras, estão incluídos nas notas explicativas.2.5. Mensuração do valor justo: Uma série de 
políticas e divulgações contábeis da Companhia requer a mensuração dos valores justos, para os ativos 
e passivos financeiros e não financeiros. A Companhia estabeleceu uma estrutura de controle 
relacionada à mensuração dos valores justos. Isso inclui uma equipe de avaliação que possui a 
responsabilidade geral de revisar todas as mensurações significativas de valor justo e reportes 
diretamente à Diretoria. A equipe de avaliação revisa regularmente dados não observáveis significativos 
e ajustes de avaliação. Se a informação de terceiros, tais como cotações de corretoras ou serviços de 
preços, é utilizado para mensurar os valores justos, então a equipe de avaliação analisa as evidências 
obtidas de terceiros para suportar a conclusão de que tais avaliações atendem os requisitos do CPC. Ao 
mensurar o valor justo de um ativo ou um passivo, a Companhia usa dados observáveis de mercado, 

Lineagro Produtos Agropecuários S.A.
CNPJ 21.018.928/0001-73

Relatório da Administração
O ano de 2025 foi marcado por um ambiente de mercado ainda desafiador, embora com sinais de melhora em relação a 2024. Observou-se recuperação gradual da rentabilidade dos pecuaristas, refletindo melhores 
condições de preço do boi e maior disciplina de custos no campo. Entretanto, a persistente restrição de crédito, em um contexto de taxas de juros próximas a 15% ao ano, impactou de forma relevante a dinâmica 
operacional da Companhia. Houve aumento na demanda por alongamento de prazos por parte dos clientes, ao mesmo tempo em que fornecedores passaram a exigir maior nível de garantias, pressionando o capital de 
giro e a execução das vendas. Diante desse cenário, a Companhia revisou seu plano estratégico, redefinindo prioridades e concentrando sua atuação na região Norte, por meio das operações da Nossa Lavoura e da 
Supremax, onde detém maior presença, reconhecimento de marca e densidade operacional. Nesse contexto, a Administração aprovou plano de descontinuidade da operação Agroline e celebrou acordo para sua alienação, 

cuja conclusão se deu no dia 26 de fevereiro de 2026. A medida está alinhada à estratégia de simplificação do portfólio e foco em ativos com maior geração de resultado e menor complexidade operacional. Foram 
implementadas medidas estruturais de racionalização de despesas e simplificação organizacional, com foco na adequação da estrutura ao atual patamar de mercado e na preservação de caixa. Essas iniciativas incluíram 
redução de despesas administrativas, revisão de contratos e fortalecimento dos controles internos, criando uma base mais eficiente e resiliente para a continuidade dos negócios. A Administração reconhece e agradece 
a confiança de seus clientes, o comprometimento de seus colaboradores e o apoio de seus fornecedores e parceiros financeiros ao longo de um período de elevada complexidade. As decisões adotadas posicionam a 
Companhia de forma mais equilibrada e disciplinada, com direcionamento estratégico claro e bases operacionais mais sólidas para capturar oportunidades ao longo de 2026.

Relatório do Auditor Independente sobre as 
 Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas

Aos Acionistas e Administradores da Lineagro Produtos Agropecuários S.A. São Paulo - SP Opinião 
Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Lineagro Produtos 
Agropecuários S.A. (“Companhia”), identificadas como controladora e consolidado, respectivamente, que 
compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2025 e as respectivas demonstrações do 
resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para 
exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas 
contábeis materiais e outras informações elucidativas. Em nossa opinião as demonstrações financeiras 
acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e 
financeira, individual e consolidada, da Companhia em 31 de dezembro de 2025, o desempenho 
individual e consolidado de suas operações e os seus fluxos de caixa individuais e consolidados para o 
exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Em nossa opinião as 
demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos 
relevantes, a posição patrimonial e financeira, individual e consolidada, da Companhia em 31 de 
dezembro de 2025, o desempenho individual e consolidado de suas operações e os seus fluxos de caixa 
individuais e consolidados para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil. Base para opinião Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, 
estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia, 
de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas 
normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais 
responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida 
é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Outras informações que acompanham as 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas e o relatório do auditor A diretoria da 
Companhia é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da administração. 
Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas não abrange o Relatório da 
administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em 
conexão com a auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, nossa 
responsabilidade é a de ler o Relatório da administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, 
de forma relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido 
na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho 
realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da administração, somos requeridos a 
comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidades da diretoria e da 
governança pelas demonstrações financeiras individuais e consolidadas A diretoria é responsável 
pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, e pelos controles internos que ela determinou como 
necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas, a diretoria é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia 
continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade 
operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a 
diretoria pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa 
realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia e 
sua controlada são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das 
demonstrações financeiras. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo 
nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a 
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta as 
eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são 
consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma 
perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas 
demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao 
longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas, independentemente se causada por fraude ou 
erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos 
evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção 
de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode 
envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas 
intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para 
planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de 
expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia e de suas controladas. • 
Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e 
respectivas divulgações feitas pela diretoria. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela diretoria, da 
base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe 
incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em 
relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza 
relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as 
divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria 
obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a 
não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o 
conteúdo das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, inclusive as divulgações e se essas 
demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira 
compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela 
governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das 
constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles 
internos que identificamos durante nossos trabalhos. 

São Paulo, 30 de março de 2026. 
ERNST & YOUNG Auditores Independentes S/S Ltda. - CRC-SP-034519/O

Leonardo Lucas Heron Rebelo da Silva - Contador CRC 1PR-057007/O

Balanços Patrimoniais 31 de dezembro de 2025 e 2024 - (Em milhares de reais)
Controladora Consolidado

Notas 2025 2024 2025 2024
Ativo
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 5 19.512 16.506 20.289 24.994
Aplicações financeiras – caixa restrito 5.1 4.963 - 4.963 -
Contas a receber 6 264.351 126.247 272.451 374.640
Estoques 7 171.607 158.908 188.878 323.313
Adiantamento concedidos 4.951 189.398 6.757 193.553
Tributos e contribuições a recuperar 5.207 2.183 5.213 3.734
Imposto de renda e contribuição social a recuperar 2.335 75 2.434 80
Outras contas a receber 34.144 52 34.821 3.451

507.070 493.369 535.806 923.765
Ativos de operações descontinuadas 8 117.386 - 117.386 -

624.456 493.369 653.192 923.765
Não circulante
Realizável a longo prazo
Partes relacionadas 2.582 10.649 242 -
Imposto de renda e contribuição social diferidos 12 92.095 92.094 92.095 92.094
Outras contas a receber 1.865 164 2.076 5.988
Investimentos em controladas 402.990 656.562 - -
Ativo imobilizado 9.769 32.102 59.000 98.789
Ativo intangível 10.405 29.725 315.711 353.182
Ativos de direito de uso 19.234 23.319 19.234 33.316

538.940 844.615 488.358 583.369
Total do ativo 1.163.396 1.337.984 1.141.550 1.507.134
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

Controladora Consolidado
Notas 2025 2024 2025 2024

Passivo
Circulante
Fornecedores 9 251.929 107.891 227.626 305.564
Obrigações trabalhistas 10 30.058 7.873 32.043 22.866
Obrigações tributárias 11 1.373 626 2.044 1.941
Imposto de renda e contribuição social 12 269 - 269 1.895
Contas a pagar por aquisição de controladas 37.991 51.381 37.991 51.381
Adiantamento de clientes 6.619 30.818 6.825 32.737
Passivo de arrendamento - 1.839 - 5.241
Outras contas a pagar 286 365 522 1.213

328.525 200.793 307.320 422.838
Passivos de operações descontinuadas 8 62.386 - 62.386 -

390.911 200.793 369.706 422.838
Não circulante
Debêntures a pagar 166.975 81.037 166.975 81.037
Contas a pagar por aquisição de controladas - 51.352 - 51.352
Adiantamento para futuro aumento de capital - 192.075 - 192.075
Partes relacionadas 2.170 95.846 1.530 28.460
Provisão para contingências 5.053 450 5.053 2.082
Passivo de arrendamento 20.200 24.203 20.200 33.401
Outras contas a pagar 1 979 - 4.640

194.399 445.942 193.758 393.047
Patrimônio líquido 13
Capital social 939.108 768.424 939.108 768.424
Reserva de capital 101.380 101.380 101.380 101.380
Prejuízos acumulados (462.402) (178.555) (462.402) (178.555)
Total do patrimônio líquido 578.086 691.249 578.086 691.249
Total do passivo e patrimônio líquido 1.163.396 1.337.984 1.141.550 1.507.134
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

Demonstrações dos Resultados  
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 - (Em milhares de reais)

Controladora Consolidado
Notas 2025 2024 2025 2024

Receita líquida 14 385.586 (14.686) 728.472 695.847
Custo dos produtos vendidos (308.958) 11.846 (581.672) (528.834)
Lucro bruto 76.628 (2.840) 146.800 167.013
Receitas (despesas) operacionais
Despesas gerais e administrativas (85.413) 11.052 (192.500) (167.140)
Despesas comerciais 656 (8.133) (8.480) (33.931)
Outras receitas e (despesas) operacionais, líquidas 1.259 - 2.347 2.908
Prejuízo antes do resultado financeiro (6.870) 79 (51.833) (31.150)
Receitas financeiras 3.303 (262) 6.084 9.432
Despesas financeiras (42.309) (16.323) (42.008) (18.580)
Resultado financeiro líquido (39.006) (16.585) (35.924) (9.148)
Equivalência patrimonial (43.921) (28.147) - -
Prejuízo antes do IRPJ e CSLL (89.797) (44.653) (87.757) (40.298)
Imposto de renda e contribuição social 12
Corrente - - (2.040) (4.355)
Diferido - 36.259 - 36.259
Prejuízo do exercício das operações em continuidade (89.797) (8.394) (89.797) (8.394)
Operações descontinuadas
Prejuízo após os tributos prov. de op. descontinuadas (194.050) (61.877) (194.050) (61.877)
Prejuízo do exercício (283.847) (70.271) (283.847) (70.271)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.
Demonstrações dos Resultados Abrangentes  

Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 - (Em milhares de reais)
Controladora Consolidado

2025 2024 2025 2024
Prejuízo do exercício (283.847) (70.271) (283.847) (70.271)
Outros resultados abrangentes - - - -
Total de resultado abrangente do exercício (283.847) (70.271) (283.847) (70.271)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido  
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 - (Em milhares de reais)

Capital 
social

Reserva de 
capital

Prejuízos 
acumulados

 
Total

Saldos em 31 de dezembro de 2023 (não auditado) 615.856 101.380 (108.284) 608.952
Aumento de capital 152.568 - - 152.568
Prejuízo do exercício - - (70.271) (70.271)
Saldos em 31 de dezembro de 2024 768.424 101.380 (178.555) 691.249
Aumento de capital 170.684 - - 170.684
Prejuízo do exercício - - (283.847) (283.847)
Saldos em 31 de dezembro de 2025 939.108 101.380 (462.402) 578.086

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas. 

Demonstrações dos Fluxos de Caixa  
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 - (Em milhares de reais)

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Fluxos de caixa das atividades operacionais
Prejuízo antes do IRPJ e CSLL (283.847) (70.271) (283.847) (70.271)
Ajustes para reconciliar o resultado do exercício com o caixa das atividades operacionais
Depreciações de imobilizado 8.942 1.852 8.942 7.672
Amortização de intangível 5.992 3.641 5.981 4.353
Amortização de direito de uso 2.567 2.902 5.694 6.337
Amortização de mais valia de carteira de clientes 9.774 9.774 9.773 9.774
Amortização de mais valia ativo fixo 8.446 6.984 6.984 6.984
Amortização de mais valia sobre a marca 6.985 8.447 8.446 8.447
Provisão (reversão) sobre estoques 7.611 (201) 7.622 (8.535)
Resultado da equivalência patrimonial 18.716 2.942 - -
Juros sobre contraprestação por aquisição de controladas - 10.109 - 10.109
Provisão para contingências 4.051 - 3.218 -
Provisão para perda esperada 15.893 8.560 16.851 15.201
Baixas de imobilizado 16.706 893 28.541 701
Juros sobre mútuos 3.558 6.618 443 1.824
Juros sobre passivo de arrendamento 3.350 3.849 5.362 5.745
Juros de empréstimos, financiamentos e debêntures 18.270 16.339 18.270 16.339
Outras Provisões - (247) - 2.036

(152.986) 12.191 (157.720) 16.716
Variação nos ativos e passivos
Contas a receber de clientes (7.106) (25.566) (18.485) (99.349)
Estoques (12.649) (17.966) 11.285 15.091
Adiantamento a fornecedores 177.868 (176.672) 175.879 (175.276)
Tributos a recuperar (3.632) (23.293) (3.833) (16.859)
Demais ativos (91.559) (10.476) (98.133) (4.288)
Fornecedores (8.397) (47.952) (44.799) 29.543
Obrigações tributárias (937) (2.454) (1.523) (2.623)
Obrigações trabalhistas 7.875 (1.166) 11.750 (3.346)
Adiantamento de clientes (25.394) 26.136 (25.912) 26.271
Outras contas a pagar (71.693) (1.743) (68.535) (8.574)
Caixa aplicado nas atividades operacionais (35.624) (281.152) (62.306) (239.410)
Pagamento de contingências (247) - (247) (53)
Imposto de renda e contribuição social pagos - - - (1.715)
Ativos de operações descontinuadas 157.379 - 157.379 -
Fluxo de caixa líquido aplicado nas ativ. operacionais (31.478) (268.961) (62.894) (224.462)
Fluxos de caixa das atividades de investimentos
Aplicações financeiras (4.963) - (4.963) -
Imobilizado (2.877) (1.303) (15.778) (7.823)
Intangível - (15.264) - (15.978)
Adição líquida de caixa prov. da incorporação de investida (1) 78 - -
Partes relacionadas - recursos enviados (104.609) (40.222) (27.615) (12.890)
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimentos (112.450) (56.711) (48.356) (36.691)
Fluxos de caixa das atividades de financiamento
Pagamento por aquisição de controladas - (140.271) - (140.271)
Partes relacionadas - recursos recebidos 35.451 70.864 - 100
Pagamento de passivo de arrendamento (4.923) (5.766) (9.861) (10.945)
Adiantamento para futuro aumento de capital - 192.075 - 192.075
Emissão de debêntures 67.668 64.698 67.668 64.698
Integralização de capital social 48.738 152.568 48.738 152.568
Caixa líquido gerado nas atividades de financiamento 146.934 334.168 106.545 258.225
Aumento (Redução) líquida de caixa e equiv. de caixa 3.006 8.496 (4.705) (2.928)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 16.506 8.010 24.994 27.922 
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 19.512 16.506 20.289 24.994 
Aumento (Redução) líquida de caixa e equi. de caixa 3.006 8.496 (4.705) (2.928)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas 
31 de dezembro de 2025 - (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

tanto quanto possível. Os valores justos são classificados em diferentes níveis em uma hierarquia 
baseada nas informações (inputs) utilizadas nas técnicas de avaliação da seguinte forma: • Nível 1: 
preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos idênticos; • Nível 2: inputs, 
exceto os preços cotados incluídos no Nível 1, que são observáveis para o ativo ou passivo, diretamente 
(preços) ou indiretamente (derivado de preços); e • Nível 3: inputs, para o ativo ou passivo, que não são 
baseados em dados observáveis de mercado (inputs não observáveis). 2.5. Mensuração do valor justo: 
Estimativas e premissas são revistas de uma maneira contínua. Revisões em relação a estimativas 
contábeis são reconhecidas no período em que as estimativas são revisadas e em quaisquer períodos 
futuros afetados. 2.6. Ativos mantidos para venda: Em 26 de novembro de 2025, o Conselho de 
Administração anunciou sua decisão de vender a sua unidade geradora de caixa Agroline (“UGC 
Agroline”), adicionada a fábrica de ração de Tangará da Serra/MT, ambas foram desinvestidas. Para 
concretizar tal decisão foi criada uma entidade jurídica denominada “Nova Lineagro” para separar os 
ativos líquidos a serem negociados. O Conselho de Administração considerou que satisfez os critérios 
para ser classificada como mantida para venda naquela data pelos seguintes motivos: • A UGC Agroline 
está disponível para venda imediata, podendo ser vendida a um potencial comprador em seu estado 
atual; • As ações requeridas para se completar a venda foram iniciadas e são esperadas que sejam 
concluídas em um ano a partir da data de classificação; • Um potencial comprador foi identificado e as 
negociações estavam em estágio avançado, com uma carta de intenções acordada entre as duas partes 
em 26 de novembro de 2025. A alienação da “UGC Agroline” está prevista para ser concluída em 26 de 
fevereiro de 2026 e, em 31 de dezembro de 2025, estavam sendo negociadas as condições finais para a 
venda. Em 31 de dezembro de 2025, a UGC Agroline estava classificada no grupo de ativos mantidos para 
venda e como operação descontinuada (nota 8). 3. Políticas contábeis materiais - As políticas 
contábeis materiais utilizadas na preparação destas demonstrações financeiras estão descritas a seguir. 
Essas políticas foram aplicadas de maneira consistente em todos os períodos apresentados. 3.1. Caixas 
e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa incluem o caixa, os depósitos bancários e 
aplicações financeiras que incluem outros investimentos de curto prazo com liquidez imediata, que são 
prontamente conversíveis em um montante conhecido de caixa, com baixo risco de variação no valor de 
mercado, sendo demonstrado pelo custo acrescido de juros auferidos até da data do balanço. 3.2. Base 
de consolidação: As políticas contábeis descritas em detalhes abaixo têm sido aplicadas de maneira 
consistente nessas demonstrações financeiras individuais e consolidadas. As demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas incluem as operações da Companhia e das suas controladas. 3.2.1. 
Combinação de negócios: Combinações de negócio são registradas utilizando o método de aquisição 
quando o controle é transferido para o Grupo. A contraprestação transferida é geralmente mensurada ao 
valor justo, assim como os ativos líquidos identificáveis adquiridos. Qualquer ágio que surja na transação 
é testado anualmente para avaliação de perda por redução ao valor recuperável. Ganhos em uma compra 
vantajosa são reconhecidos imediatamente no resultado. Os custos da transação são registrados no 
resultado conforme incorridos, exceto os custos relacionados à emissão de instrumentos de dívida ou 
patrimônio. Qualquer contraprestação contingente a pagar é mensurada pelo seu valor justo na data de 
aquisição. Se a contraprestação contingente é classificada como instrumento patrimonial, então ela não 
é remensurada e a liquidação é registrada dentro do patrimônio líquido. As demais contraprestações 
contingentes são remensuradas ao valor justo em cada data de relatório e as alterações subsequentes 
ao valor justo são registradas no resultado do exercício. 3.2.2. Controladas: O Grupo controla uma 
entidade quando está exposta a, ou tem direito sobre, aos retornos variáveis advindos de seu 
envolvimento com a entidade e tem a habilidade de afetar esses retornos exercendo seu poder sobre a 
entidade. As demonstrações financeiras de controladas são incluídas nas demonstrações financeiras 
consolidadas a partir da data em que a Companhia obtiver o controle até a data em que o controle deixa 
de existir. Nas demonstrações financeiras individuais da controladora, as informações financeiras de 
controladas são reconhecidas por meio do método de equivalência patrimonial. O grupo econômico é 
formado pela Companhia e as demais empresas controladas abaixo:

Participação
Controladas Abreviação Segmento Investimento 2025 2024

Casa da Lavoura Produtos Agropecuários Importação e Exportação Ltda. CDL Rio Branco Revenda Direto - 100,00%
Dallarmi & Oliveira Produtos Agrícolas Ltda. CDL Porto Velho Revenda Direto - 100,00%
Agropecuária PB Ltda. CDL Pimenta Bueno Revenda Direto - 100,00%
Casa da Lavoura Máquinas e Implementos Agrícolas Ltda. CDL Jaru Revenda Direto - 100,00%
Casa da Lavoura Comércio de Produtos Veterinários e Agrícolas Ltda. CDL Ji-Paraná Revenda Direto - 100,00%
Supremax Nutrição Animal Ltda. Supremax Ariquemes Indústria Direto 100,00% 100,00%
Nova Lineagro Produtos Agropecuários Ltda. Nova Lineagro Indústria Direto 100,00% -

3.2.3. Transações eliminadas na consolidação: Saldos e transações intragrupo, e quaisquer receitas ou 
despesas não realizadas derivadas de transações intragrupo, são eliminados. Ganhos não realizados 
oriundos de transações com investidas registradas por equivalência patrimonial são eliminados contra o 
investimento na proporção da participação da Companhia na investida. Perdas não realizadas são 
eliminadas da mesma maneira de que os ganhos não realizados, mas somente na extensão em que não 
haja evidência de perda por redução ao valor recuperável. 3.2.4. Investimentos em entidades 
contabilizadas pelo método da equivalência patrimonial: Os investimentos do Grupo em entidades 
contabilizadas pelo método da equivalência patrimonial compreendem suas participações em 
controladas (aplicável apenas na controladora) e coligadas. As coligadas são aquelas entidades nas 
quais o Grupo, direta ou indiretamente, tenha influência significativa, mas não controle ou controle 
conjunto, sobre as políticas financeiras e operacionais. Para ser classificada como uma entidade 
controlada em conjunto, deve existir um acordo contratual que permite ao Grupo controle compartilhado 
da entidade e dá ao Grupo direito aos ativos líquidos da entidade controlada em conjunto, e não direito 
aos seus ativos e passivos específicos. Tais investimentos são reconhecidos inicialmente pelo custo, o 
qual inclui os gastos com a transação. Após o reconhecimento inicial, as demonstrações contábeis 
incluem a participação do Grupo no lucro líquido ou prejuízo do exercício e outros resultados abrangentes 
da investida até a data em que a influência significativa ou controle conjunto deixa de existir. 3.3. 
Reconhecimento de receita: A receita é mensurada com base na contraprestação especificada no 
contrato com o cliente. O Grupo reconhece a receita quando transfere o controle sobre o produto. Os 
resultados são registrados pelo regime de competência. As receitas e custos são apresentados, de acordo 
com o objeto social específico do Grupo e de suas controladas, os aspectos relevantes do reconhecimento 
da receita foram descritos na nota explicativa nº 14. 3.4. Instrumentos financeiros: 3.4.1. 
Reconhecimento e mensuração inicial: O Grupo reconhece os recebíveis e depósitos inicialmente na data 
em que foram originados. Todos os outros ativos e passivos financeiros são reconhecidos inicialmente 
quando o Grupo se tornar parte das disposições contratuais do instrumento. Um ativo financeiro (a 
menos que seja um contas a receber de clientes sem um componente de financiamento significativo) ou 
passivo financeiro é inicialmente mensurado ao valor justo, acrescido, para um item não mensurado ao 
VJR, os custos de transação que são diretamente atribuíveis à sua aquisição ou emissão. Um contas a 
receber de clientes sem um componente significativo de financiamento é mensurado inicialmente ao 
preço da operação. 3.4.2. Classificação e mensuração subsequente: No reconhecimento inicial, um ativo 
financeiro é classificado como mensurado: ao custo amortizado ou ao valor justo pelo resultado (“VJR”). 
Os ativos financeiros não são reclassificados subsequentemente ao reconhecimento inicial, a não ser que 
o Grupo mude o modelo de negócios. Um ativo financeiro é mensurado ao custo amortizado se atender a 
ambas as condições a seguir e não for designado como mensurado ao VJR: • É mantido dentro de um 
modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos financeiros para receber fluxos de caixa contratuais. 
• Seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são relativos somente ao 
pagamento de principal e juros sobre o valor principal em aberto. • Todos os ativos financeiros não 
classificados como mensurados ao custo amortizado, conforme descrito acima, são classificados como 
VJR. 3.4.3. Ativos financeiros registrados pelo VJR: Esses ativos são mensurados subsequentemente ao 
valor justo. O resultado líquido, incluindo juros, é reconhecido no resultado. 3.4.4. Custo amortizado: 
Esses ativos são subsequentemente mensurados ao custo amortizado utilizando o método de juros 
efetivos. O custo amortizado é reduzido por perdas por impairment. A receita de juros, ganhos e perdas 
cambiais e o impairment são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento 
é reconhecido no resultado. Os recebíveis abrangem caixa e equivalentes de caixa, contas a receber de 
clientes e outras contas a receber. 3.4.5. Redução no valor recuperável (Impairment) - Ativos financeiros 
- O CPC 48 utiliza o modelo prospectivo de “perdas de crédito esperadas”. Isso exige um julgamento 
relevante sobre como as mudanças em fatores econômicos afetam as perdas esperadas de crédito, que 
serão determinadas com base em probabilidades ponderadas. O modelo de perdas esperadas se aplica 
aos ativos financeiros mensurados ao custo amortizado ou ao VJORA, com exceção de investimentos em 
instrumentos patrimoniais e ativos contratuais. Esses ativos incluem o contas a receber de clientes 
divulgados na nota explicativa nº 6. 3.4.6. Passivos financeiros - Classificação, mensuração subsequente 
e ganhos e perdas: Os passivos financeiros foram classificados como mensurados ao custo amortizado 
ou ao VJR. Um passivo financeiro é classificado como mensurado ao VJR caso for classificado como 
mantido para negociação. Passivos financeiros mensurados ao VJR são mensurados ao valor justo e o 
resultado líquido, incluindo juros, é reconhecido no resultado. Outros passivos financeiros são 
subsequentemente mensurados pelo custo amortizado utilizando o método de juros efetivos. As 
despesas de juros são reconhecidas no resultado. Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento 
também é reconhecido no resultado. O Grupo tem os seguintes passivos financeiros não derivativos: 
fornecedores, empréstimos e financiamentos e outras contas a pagar. 3.4.7. Compensação: Os ativos ou 
passivos financeiros são compensados e o valor líquido apresentado no balanço patrimonial quando, e 
somente quando, o Grupo tenha atualmente um direito legalmente executável de compensar os valores e 
tenha a intenção de liquidá-los em uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo 
simultaneamente. 3.4.8. Derivativos e operações de hedge: O Grupo não possui operação com 
transações de derivativos e/ou operações de hedge. 3.5. Imposto de renda e contribuição social: O 
imposto de renda e a contribuição social do exercício corrente e diferido são calculados com base nas 
alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$240 mil para 
imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para contribuição social sobre o lucro líquido, e 
consideram a compensação de prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social, limitada a 30% 
do lucro real do exercício. A despesa com imposto de renda e contribuição social compreende os impostos 
de renda e contribuição social correntes e diferidos. O imposto corrente e o imposto diferido são 
reconhecidos no resultado a menos que estejam relacionados à combinação de negócios ou a itens 
diretamente reconhecidos no patrimônio líquido ou em outros resultados abrangentes. 3.5.1. Imposto de 
renda e contribuição social corrente: A despesa de imposto corrente é o imposto a pagar ou a receber 
estimado sobre o lucro ou prejuízo tributável do período e qualquer ajuste aos impostos a pagar com 
relação aos exercícios anteriores. O montante dos impostos correntes a pagar ou a receber é reconhecido 
no balanço patrimonial como ativo ou passivo fiscal pela melhor estimativa do valor esperado dos 
impostos a serem pagos ou recebidos que reflete as incertezas relacionadas a sua apuração, se houver. 
Ele é mensurado com base nas taxas de impostos decretadas na data do balanço. 3.5.2. Imposto de 
renda e contribuição social diferido: O imposto diferido é reconhecido com relação às diferenças 
temporárias entre os valores contábeis de ativos e passivos para fins contábeis e os correspondentes 
valores usados para fins de tributação. O imposto diferido é mensurado pelas alíquotas que se espera 
serem aplicadas às diferenças temporárias quando elas revertem, baseando-se nas leis que foram 
decretadas ou substantivamente decretadas até a data de apresentação das demonstrações financeiras. 
Um ativo de imposto de renda e contribuição social diferido é reconhecido por perdas fiscais, créditos 
fiscais e diferenças temporárias dedutíveis não utilizados quando é provável que lucros futuros sujeitos 
à tributação estarão disponíveis e contra os quais serão utilizados. Ativos de imposto de renda e 
contribuição social diferidos são revisados a cada data de relatório e serão reduzidos na medida em que 
sua realização não seja mais provável. 3.6. Estoques: Os estoques são mensurados pelo menor valor 
entre o custo e o valor realizável líquido. O custo dos estoques é baseado no método de custo médio. No 
caso dos estoques manufaturados, o custo inclui uma parcela dos custos gerais de fabricação baseado 
na capacidade normal de operação. As provisões para perdas nos estoques são compostas por: • 
Provisão para realização de estoques que corresponde a estimativa de preço de venda dos estoques, 
deduzido de todos os custos necessários para realizar a venda; • Provisão para perdas em inventários 
físicos de lojas e; • Provisão ao custo do estoque para itens vencidos e a vencer nos próximos 30 dias. 
• 3.7. Imobilizado: Reconhecimento e mensuração - Os itens do imobilizado são mensurados pelo custo 
histórico de aquisição ou construção, deduzidos de depreciação acumulada. Os ganhos e perdas na 
alienação de um item do imobilizado são apurados pela comparação entre os recursos advindos da 
alienação com o valor contábil do imobilizado, reconhecidos na rubrica “Despesas administrativas e 
gerais”. Custos subsequentes - O custo de reposição de um componente do imobilizado é reconhecido no 
valor contábil do item caso seja provável que os benefícios econômicos incorporados dentro do 
componente irão fluir para o Grupo e que o seu custo pode ser medido de forma confiável. O valor contábil 
do componente que tenha sido reposto por outro é baixado. Os custos de manutenção no dia a dia do 
imobilizado são reconhecidos no resultado conforme incorridos. Depreciação - A depreciação é 
reconhecida no resultado com base no método linear com relação às vidas úteis estimadas dos bens. Os 
métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais são revisados e ajustados, se necessário, 
quando existir uma indicação de mudança significativa. Eventuais ajustes serão reconhecidos como 
mudança de estimativas contábeis. 3.8. Ativos intangíveis: Ágio - O ágio (“goodwill”) é representado 
pela diferença positiva entre o valor pago e/ou a pagar pela aquisição de um negócio e o montante líquido 
do valor justo dos ativos e passivos da controlada adquirida, fundamentados em expectativa de 
rentabilidade futura, vinculados a combinação de negócios. O ágio de aquisições de controladas é 
registrado como "Ativo intangível" nas demonstrações financeiras consolidadas e é mensurado pelo seu 
valor de custo menos as perdas acumuladas por impairment. Os testes para refletir perdas de 
impairment são realizados anualmente, e as eventuais perdas identificadas são reconhecidas no 
resultado do exercício. Os ganhos e as perdas da alienação de um negócio incluem o valor contábil do 
ágio relacionado com a entidade vendida. Para fins de teste de impairment, o ágio é alocado a Unidades 
Geradoras de Caixa (“UGCs”), que devem se beneficiar da combinação de negócios da qual o ágio se 
originou. Outros ativos intangíveis - Outros ativos intangíveis que são adquiridos pelo Grupo e que têm 
vidas úteis finitas são mensurados pelo custo, deduzido da amortização acumulada e quaisquer perdas 
acumuladas por redução ao valor recuperável. Gastos subsequentes - Os gastos subsequentes são 
capitalizados somente quando eles aumentam os benefícios econômicos futuros incorporados ao ativo 
específico aos quais se relacionam. Todos os outros gastos, incluindo gastos com ágio gerado 

internamente e marcas e patentes, são reconhecidos no resultado conforme incorridos. Amortização - s 
valores contábeis dos ativos não financeiros são revistos a cada data de balanço para apurar se há 
indicação de perda no valor recuperável. Caso ocorra tal indicação, então o valor recuperável do ativo é 
estimado. No caso do ágio, o valor recuperável é testado anualmente. 3.9. Provisões: As provisões são 
reconhecidas para obrigações presentes (legal ou presumida) resultante de eventos passados, em que 
seja possível estimar os valores de forma confiável e cuja liquidação seja provável. O Grupo registra 
provisões das seguintes naturezas: Provisão para demandas judiciais entre outras. O valor reconhecido 
como provisão é a melhor estimativa dos recursos financeiros requeridos para liquidar a obrigação no 
final de cada exercício, considerando-se os riscos e as incertezas relativas à obrigação. As provisões para 
contingências são obrigações de naturezas cível, trabalhista e tributária, objeto de contestação judicial, 
são reavaliadas periodicamente e são contabilizadas com base nas opiniões do departamento jurídico 
interno, dos consultores legais independentes e da Administração do Grupo sobre o provável desfecho dos 
processos judiciais nas datas de divulgação. O Grupo adota o procedimento de provisionar as obrigações 
de naturezas cível, trabalhista e tributária, cuja probabilidade de perda, ou seja, de desembolso futuro, 
tenha sido estimada como provável. Tais provisões estão contabilizadas na conta “Provisões para 
contingências”, no passivo circulante. As práticas contábeis referente às demais provisões encontram-se 
descritas em suas respectivas notas explicativas. 3.10. Arrendamentos: O grupo participa de contratos 
de arrendamento somente posição de arrendatário. No início de um contrato, o Grupo avalia se um 
contrato é ou contém um arrendamento. Um contrato é, ou contém um arrendamento, se o contrato 
transferir o direito de controlar o uso de um ativo identificado por um período de tempo em troca de 
contraprestação. O Grupo reconhece um ativo de direito de uso e um passivo de arrendamento na data de 
início do arrendamento. O ativo de direito de uso é mensurado inicialmente ao custo, que compreende o 
valor da mensuração inicial do passivo de arrendamento, ajustado para quaisquer pagamentos de 
arrendamento efetuados até a da data de início, mais quaisquer custos diretos iniciais incorridos pelo 
arrendatário e uma estimativa dos custos a serem incorridos pelo arrendatário na desmontagem e 
remoção do ativo subjacente, restaurando o local em que está localizado ou restaurando o ativo 
subjacente à condição requerida pelos termos e condições do arrendamento, menos quaisquer incentivos 
de arredamentos recebidos. O ativo de direito de uso é subsequentemente depreciado pelo método linear 
desde a data de início até o final do prazo do arrendamento, a menos que o arrendamento transfira a 
propriedade do ativo subjacente ao arrendatário ao fim do prazo do arrendamento, ou se o custo do ativo 
de direito de uso refletir que o arrendatário exercerá a opção de compra. Nesse caso, o ativo de direito de 
uso será depreciado durante a vida útil do ativo subjacente, que é determinada na mesma base que a do 
ativo imobilizado. Além disso, o ativo de direito de uso é periodicamente reduzido por perdas por redução 
ao valor recuperável, se houver, e ajustado para determinadas remensurações do passivo de 
arrendamento. O passivo de arrendamento é mensurado inicialmente ao valor presente dos pagamentos 
do arrendamento que não são efetuados na data de início, descontados pela taxa de juros implícita no 
arrendamento ou, se essa taxa não puder ser determinada imediatamente, pela taxa de empréstimo 
incremental do Grupo. Geralmente, o Grupo usa sua taxa incremental sobre empréstimo como taxa de 
desconto ou, se essa taxa não puder ser determinada imediatamente o grupo utiliza a taxa Certificados de 
Depósitos Interbancários (“CDI”) ajustada por um spread de crédito determinado pelo Banco Central do 
Brasil (“BACEN”). O passivo de arrendamento é mensurado pelo custo amortizado, utilizando o método 
dos juros efetivos. É remensurado quando há uma alteração nos pagamentos futuros de arrendamento 
resultante de alteração em índice ou taxa, se houver alteração nos valores que se espera que sejam pagos 
de acordo com a garantia de valor residual. Além disso, o valor contábil dos passivos de arrendamento é 
remensurado se houver uma modificação, uma mudança no prazo do arrendamento, uma alteração nos 
pagamentos do arrendamento (por exemplo, mudanças em pagamentos futuros resultantes de uma 
mudança em um índice ou taxa usada para determinar tais pagamentos de arrendamento) ou uma 
alteração na avaliação de uma opção de compra do ativo subjacente. Quando o passivo de arrendamento 
é remensurado dessa maneira, é efetuado um ajuste correspondente ao valor contábil do ativo de direito 
de uso ou é registrado no resultado se o valor contábil do ativo de direito de uso tiver sido reduzido a zero. 
3.11. Benefícios à empregados: Benefícios de curto prazo a empregados - Os salários e benefícios 
concedidos a empregados e administradores do Grupo incluem, as remunerações fixas (salários, INSS, 
FGTS, férias, 13º salário, entre outros), e remunerações variáveis, tais como as participações nos lucros 
e gratificações. Esses benefícios são registrados no resultado do exercício, à medida que são incorridos. 
Plano de contribuição definida - O Grupo e suas controladas não mantêm planos de previdência privada 
e planos de aposentadoria. 3.12. Benefícios fiscais - O Grupo, no exercício regular de suas atividades, 
usufrui de uma série de benefícios fiscais concedidos pelos Estados da Federação. Considerando o 
conceito atribuído pelo Convênio 100/2017 estes benefícios se caracterizam como subvenção para 
investimentos e, de acordo com o CPC 07 - Subvenção e Assistência Governamentais, são registrados na 
demonstração do resultado do exercício. 3.13. Demonstrações dos fluxos de caixa: As demonstrações 
dos fluxos de caixa são preparadas pelo método indireto e estão apresentadas de acordo com a 
Deliberação CVM no 92, de 29 de julho de 2022, que aprovou o Pronunciamento Contábil CPC 03 (R2) (IAS 
7) - "Demonstração dos Fluxos de Caixa", emitido pelo CPC. Os juros pagos sobre arrendamentos, 
empréstimos e financiamentos estão classificados como fluxo de caixa das atividades de financiamento. 
4. Novas normas e interpretações ainda não efetivas: As normas e interpretações novas e alteradas 
emitidas, mas não ainda em vigor até a data de emissão das demonstrações financeiras do Grupo, estão 
descritas a seguir. O Grupo pretende adotar essas normas e interpretações novas e alteradas, se cabível, 
quando entrarem em vigor. Apresentação e Divulgação nas Demonstrações Financeiras (alterações ao 
CPC 26 (R1)): Em abril de 2024, o IASB emitiu o IFRS 18, que substitui o IAS 1 (equivalente ao CPC 26 
(R1) - Apresentação de Demonstrações Financeiras. O IFRS 18 introduz novos requisitos para 
apresentação dentro da demonstração do resultado do exercício, incluindo totais e subtotais 
especificados. Além disso, as entidades são obrigadas a classificar todas as receitas e despesas dentro 
da demonstração do resultado do exercício em uma das cinco categorias: operacional, investimento, 
financiamento, impostos de renda e operações descontinuadas, das quais as três primeiras são novas. A 
norma também exige a divulgação de medidas de desempenho definidas pela administração, subtotais de 
receitas e despesas, e inclui novos requisitos para a agregação e desagregação de informações 
financeiras com base nas “funções” identificadas das demonstrações financeiras primárias (primary 
financial statements (PFS)) e das notas explicativas. Além disso, alterações de escopo restrito foram 
feitas ao IAS 7 (equivalente ao CPC 03 (R2) - Demonstração dos Fluxos de Caixa), que incluem a alteração 
do ponto de partida para determinar os fluxos de caixa das operações pelo método indireto, de “lucro ou 
prejuízo do período” para “lucro ou prejuízo operacional” e a remoção da opcionalidade à classificação 
dos fluxos de caixa de dividendos e juros. Além disso, há alterações consequentes em vários outros 
padrões. O IFRS 18 e as alterações nas outras normas são entrarão em vigor para períodos de relatórios 
iniciados em ou após 1º de janeiro de 2027, com a aplicação antecipada permitida e devendo ser 
divulgada, embora no Brasil a adoção antecipada não seja permitida. O IFRS 18 será aplicado 
retrospectivamente. O Grupo está atualmente trabalhando para identificar todos os impactos que as 
alterações terão nas demonstrações financeiras primárias e notas explicativas às demonstrações 
financeiras. IFRS 19: Subsidiárias sem Responsabilidade Pública: Divulgações: Em maio de 2024, o IASB 
emitiu o IFRS 19, que permite que entidades elegíveis optem por aplicar seus requisitos de divulgação 
reduzidos enquanto ainda aplicam os requisitos de reconhecimento, mensuração e apresentação em 
outros padrões contábeis IFRS. Para ser elegível, no final do período de relatório, uma entidade deve ser 
uma controlada conforme definido no IFRS 10 (CPC 36 (R3) - Demonstrações Consolidadas), não pode ter 
responsabilidade pública e deve ter uma controladora (final ou intermediária) que prepare demonstrações 
financeiras consolidadas, disponíveis para uso público, que estejam em conformidade com os padrões 
contábeis IFRS. O IFRS 19 entrará em vigor para períodos de relatório iniciados em ou após 1º de janeiro 
de 2027, com aplicação antecipada permitida. Como os instrumentos patrimoniais do Grupo são 
negociados publicamente, ele não é elegível pela aplicação do IFRS 19. 
5. Caixa e equivalentes de caixa: Controladora Consolidado

2025 2024 2025 2024
Caixa e bancos 5.884 931 6.629 3.852
Aplic. finan. em Certificado de Depósito Bancário - CDB 18.591 15.575 18.623 21.142
Total 24.475 16.506 25.252 24.994
As aplicações financeiras são de alta liquidez e prontamente conversíveis em caixa, e são sujeitas a uma 
mudança insignificante de valor. 
5.1 Aplicações financeiras - caixa restrito: Controladora Consolidado

2025 2024 2025 2024
Caixa Restrito 4.963 - 4.963 -
Total 4.963 - 4.963 -
6. Contas a receber de clientes: O contas a receber de clientes é registrado e mantido no balanço 
patrimonial pelo valor dos títulos, ajustado a valor presente, quando aplicável e pela provisão para perda 
esperada, que é constituída em montante considerado suficiente pela Administração para cobrir 
eventuais riscos sobre a carteira de valores a receber existentes na data do balanço. O contas a receber 
de clientes é apresentado conforme abaixo:

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Segmento de revenda 337.337 150.632 337.337 409.982
Segmento de indústria - 5.224 13.495 26.188
Subtotal 337.337 155.856 350.832 436.170
( - ) Perda por redução ao valor recuperável (72.986) (29.609) (78.381) (61.530)
Total 264.351 126.247 272.451 374.640

A seguir estão apresentados os vencimentos dos saldos do contas a receber de clientes em 31 de 
dezembro de 2025 e 2024:

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

A vencer 234.950 114.262 242.873 347.675
Vencidos:
Até 30 dias 9.286 5.880 9.464 13.845
De 31 a 60 dias 3.323 1.614 3.323 3.584
De 61 a 90 dias 2.814 1.005 2.814 2.003
De 91 a 120 dias (a) 13.978 3.486 13.977 7.533
Total 264.351 126.247 272.451 374.640
(a) Os títulos vencidos a mais de 271 dias estão 100% provisionados.
7. Estoques: Controladora Consolidado

2025 2024 2025 2024
Produtos para revenda 183.817 159.789 183.549 315.924
Matérias-primas e embalagens 6.433 4.248 21.779 13.116
Produtos acabados e em processo 1.675 1.481 3.852 4.456
(-) Provisão para perdas em estoque (20.901) (7.939) (20.898) (13.276)
Outros 583 1.329 596 3.093

171.607 158.908 188.878 323.313
A provisão sobre estoques é composta pela redução do valor dos estoques para seu valor realizável, 
obsolescência e vencimento. Os estoques foram reduzidos no montante de R$7.622 (R$8.535 em 2024).
8. Operações descontinuadas: Em 26 de novembro de 2025, a Companhia aprovou um plano de 
desinvestimento envolvendo a segregação de ativos e passivos que representam a “UCG Agroline” 
(revendas com marcas Agroline e fábrica de Tangará da Serra). Este acervo constituirá uma nova 
sociedade “Nova Lineagro” destinada à alienação integral. A alienação da UGC Agroline, está prevista 
para ser concluída em 26 de fevereiro de 2026 (vide nota de eventos subsequentes) e, em 31 de 
dezembro de 2025, estavam sendo negociadas as condições finais para a venda. Consequentemente, em 
31 de dezembro de 2025, a “UGC Agroline” estava classificada como grupo de ativos mantidos para 
venda e como operação descontinuada. Em resumo, a unidade geradora de caixa Agroline (“UGC 
Agroline”) adicionada a fábrica de ração de Tangará da Serra/MT foram desinvestidas. Para concretizar 
tal decisão foi criada uma entidade jurídica denominada “Nova Lineagro” que tem a função de separar 
os ativos líquidos a serem transferidos. Os ativos e passivos desta unidade foram reclassificados como 
'Ativos líquidos diretamente associados ao grupo de mantidos para venda'. O resultado das operações 
desta unidade, até a data da venda efetiva, é apresentado de forma segregada como 'Operações 
Descontinuadas', garantindo a comparabilidade das atividades recorrentes da companhia principal. As 
principais classes de ativos e passivos classificados como mantidos para venda em 31 de dezembro são:

Consolidado
Ativos classificados como manti-

dos para venda
 

2025
 

2024
 

Agroline
Indústria Tangará 

da Serra
 

Total
 

Total
Ativo
Contas a receber 70.928 2.494 73.422 -
Estoques 107.347 8.181 115.528 -
Ativo imobilizado 15.513 8.858 24.371 -
Ativos de direito de uso 24.229 - 24.229 -
Intangível 24.315 - 24.315 -
Demais ativos 12.739 161 12.900 -
Redução a valor recuperável - impairment (157.379) - (157.379) -
Total de ativos 97.692 19.694 117.386 -
Passivo
Fornecedores 32.793 346 33.139 -
Adiantamento de clientes 1.538 - 1.538 -
Obrigações trabalhistas 2.318 255 2.573 -
Demais passivos 25.136 - 25.136 -
Total de passivos 61.785 601 62.386 -
Total ativos líquidos 35.907 19.093 55.000 -
O resultado do exercício é apresentado a seguir:

Consolidado
Indústria Tangará 

da Serra
2025 2024

Agroline Total Total
Receita líquida 581.284 21.619 602.903 433.511
Custo dos produtos vendidos (485.890) (15.399) (501.289) (381.765)
Lucro bruto 95.394 6.220 101.614 51.746
Despesas gerais e administrativas (119.078) (10.781) (129.859) (95.539)
Despesas comerciais (2.232) (84) (2.316) (2.287)
Outras receitas e (despesas) operacionais, 
líquidas 2.673 44 2.717 5.733
Impairment (157.819) - (157.819) -
Prejuízo antes do resultado financeiro (181.062) (4.601) (185.663) (40.347)
Receitas financeiras 3.892 220 4.112 3.465
Despesas financeiras (12.480) (19) (12.499) (24.995)
Resultado financeiro líquido (8.588) 201 (8.387) (21.530)
Prejuízo antes do IRPJ e CSLL (189.650) (4.400) (194.050) (61.877)
Imposto de renda e contribuição social - - - -
Prejuízo do exercício (189.650) (4.400) (194.050) (61.877)
9. Fornecedores: Controladora Consolidado

2025 2024 2025 2024
Fornecedores de mercadorias para revenda 220.952 101.744 222.583 291.832
Fornecedores de mercadorias para indústria - 3.787 5.043 13.732
Fornecedores - partes relacionadas 30.977 2.360 - -
Total 251.929 107.891 227.626 305.564
10. Obrigações trabalhistas: Controladora Consolidado

2025 2024 2025 2024
Provisões de bônus 945 281 964 281
Provisão de férias 7.069 3.158 8.106 8.634
INSS sobre Folha 3.773 805 4.160 3.057
IRRF sobre folha 1.581 762 1.578 1.954
Pró-Labore a Pagar 100 - 100 25
Salários e ordenados 5.027 1.963 5.311 4.394
FGTS a Recolher 718 265 814 827
Outras provisões trabalhistas 10.845 639 11.010 3.694
Total 30.058 7.873 32.043 22.866
11. Obrigações tributárias: Controladora Consolidado

2025 2024 2025 2024
ICMS a recolher 671 492 735 1.150
COFINS a recolher 353 - 852 523
PIS a recolher 74 - 182 110
Demais impostos a recolher 275 134 275 158
Total 1.373 626 2.044 1.941
12. Imposto de renda e contribuição social: Os créditos e débitos de imposto de renda pessoa jurídica 
- IRPJ e contribuição social sobre o lucro líquido - CSLL diferidos foram apurados com base nos saldos 
de prejuízos fiscais. As origens estão apresentadas a seguir:
12.1. Imposto de renda e contribuição social diferidos Consolidado
Imposto diferido ativo 2025 2024
Prejuízo fiscal e base negativa de contribuição social 43.576 43.576
Impostos diferidos sobre diferenças temporárias 48.519 48.518
Total do imposto diferido ativo 92.095 92.094
O imposto de renda e contribuição social diferidos estão substancialmente associados ao prejuízo fiscal 
gerado exclusivamente na Companhia. A constituição do imposto de renda e contribuição social diferidos 
realizada na Companhia está suportada por estudo que demonstra a projeção de geração de lucro 
tributário futuro nos próximos 10 anos. 12.2. Composição do imposto de renda e contribuição social 
corrente: O imposto de renda e a contribuição social são computados sobre o lucro tributável 
reconhecido pelo regime de competência, portanto, as inclusões ao lucro contábil de despesas, 
temporariamente não dedutíveis, ou exclusões de receitas, temporariamente não tributáveis, 
consideradas para apuração do lucro tributável corrente. 12.3. Conciliação da alíquota efetiva:

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Prejuízo antes do IRPJ e CSLL (89.797) (8.394) (89.797) (8.394)
Prejuízo antes do IRPJ e CSLL (194.050) (61.877) (194.050) (61.877)
Expectativa de imposto pela taxa nominal de 34% 96.508 23.892 96.508 23.892
Efeitos de IRPJ e CSLL sobre diferenças permanentes
Equivalência patrimonial 6.363 (1.000) - -
Incentivo fiscal - ICMS - subvenção para investimentos (53.509) - (53.509) -
Despesas indedutíveis e outras exclusões permanentes (7.797) (273) (7.797) (1.269)
Efeitos de IRPJ e CSLL sobre diferenças temporárias
Adições
Amortização de mais-valia (6.718) (8.569) (6.718) (8.975)
Provisão perda esperada do contas a receber (1.054) - (1.054) 4.390
Exclusões
Amortização fiscal de ágio 12.963 2.673 12.963 2.673
Provisão perda de crédito estimada 73 - 73 2.702
Demais adições e exclusões líquidas (7.650) (1.283) (7.437) (2.612)
(Constituição) / compensação de prejuízos fiscais (39.179) 20.819 (35.069) 11.103
Imposto de renda e contribuição social - 36.259 (2.040) 31.904
IR/CS correntes - - (2.040) (4.355)
IR/CS diferidos - 36.259 - 36.259
Despesa com Imposto de renda e contribuição social - 36.259 (2.040) 31.904
Alíquota efetiva 0,0% -58,6% 1,1% -51,6%
As declarações de imposto de renda do Grupo estão sujeitas à revisão das autoridades fiscais por um 
período de cinco anos a partir do fim do exercício em que é entregue. Em virtude destas inspeções, podem 
surgir impostos adicionais e penalidades sujeitos a juros. Entretanto, a Administração é de opinião de que 
todos os impostos têm sido pagos ou provisionados de forma adequada. 12.4. Imposto de renda e 
contribuição social a recuperar e a recolher: As movimentações do imposto de renda e contribuição 
social correntes nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 estão demonstradas a seguir:

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Imposto de IRPJ e CSLL - circulante 2.335 75 2.434 80
Imposto de IRPJ e CSLL a recolher (269) - (269) (1.895)

2.066 75 2.165 (1.815)
No exercício de 2024 foi constituído imposto de renda e contribuição social diferida, em razão da 
apuração sobre o prejuízo fiscal derivados das subvenções do ICMS na Companhia. 13. Patrimônio 
líquido - a) Capital social: Em 31 de dezembro de 2025 o capital social da Companhia é de R$939.108 
(31 de dezembro de 2024 - R$768.424) subscrito e integralizado, sendo representado por 91.356.131 
ações ordinárias (31 de dezembro de 2024 - 82.631.479), nominativas e sem valor nominal. Aumento do 
capital social - Conforme ata da assembleia geral extraordinária realizada em 05 de janeiro de 2023, 
houve uma subscrição de capital no valor de R$565.358, mediante a emissão de 44.207.448 (quarenta 
e quatro milhões, duzentos e sete mil e quatrocentos e quarenta e oito) ações ordinárias, nominativas e 
sem valor nominal, dos quais em: • 05 de janeiro de 2023 foi integralizado o montante de R$339.215; • 
06 de julho de 2023 foi integralizado o montante de R$24.837; • 08 de janeiro de 2024 foi integralizado 
o montante de R$104.275; • 19 de fevereiro de 2024 foi integralizado o montante de R$3.275; • 05 de 
julho de 2024 foi integralizado o montante de R$33.168; • 31 de dezembro de 2024 foi integralizado o 
montante de R$11.850; • 06 de janeiro de 2025 foi integralizado o montante de R$36.750; e • 17 de 
fevereiro de 2025 foi integralizado o montante de R$11,988. Conforme ata da assembleia geral 
extraordinária realizada em 23 de dezembro de 2025, houve um aumento de capital no valor de 
R$121.946, mediante a emissão de 8.724.651 (oito milhões, setecentos e vinte e quatro mil e seiscentos 
e cinquenta e um) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal totalmente subscrito e 
integralizado. b) Reserva de lucros: Reserva legal - A parcela de 5% (cinco por cento) será deduzida do 
lucro líquido do exercício para a constituição da reserva legal, que não excederá 20% (vinte por cento) do 
capital social. No exercício em que o saldo da reserva legal acrescida do montante das reservas de 
capital, de que trata o parágrafo 1º do art. 182 da Lei das Sociedades por Ações, exceder 30% (trinta por 

cento) do capital social, não será obrigatória a destinação do lucro líquido do exercício para a reserva 
legal. Em 31 de dezembro de 2025 e 2024 não houve constituição de reserva legal em decorrência do 
prejuízo apurado. Parcela ou totalidade do lucro líquido remanescente, após as apropriações previstas no 
estatuto social da Companhia, que podem ser retidos com base em orçamento de capital aprovado pela 
Assembleia Geral, na forma prevista no Artigo 196 da Lei das Sociedades por Ações. Em 31 de dezembro 
de 2025 e 2024 não houve constituição de reserva de lucros em decorrência do prejuízo apurado. c) 
Reserva de capital: Em 06 de janeiro de 2023, na aquisição da CDL/Supremax, parte do preço de 
aquisição (contraprestação) foi liquidado em ações de emissão da Companhia que foram entregues aos 
ex-proprietários da empresa adquirida. O número de ações, que foram emitidas e entregues na liquidação 
da contraprestação é de 13.849.936 ações nominativas, mensuradas a valor justo no montante de 
R$179.235 (foram reconhecidos os montantes de R$136.613 como reserva de capital, e R$42.622 na 
participação de não controladores). O custo da liquidação dessa contraprestação foi de R$77.855 (foram 
reconhecidos os montantes de R$59.295 como reserva de capital, e R$18.560 na participação de não 
controladores). Adicionalmente nesta rubrica foi reconhecido o valor de R$37.930 referente a ágio na 
emissão de ações na Companhia. d) Distribuição de dividendos: O estatuto social da Companhia 
determina a distribuição de dividendo anual não cumulativo de pelo menos 25% (vinte e cinco por cento) 
do lucro líquido do exercício, nos termos do artigo 202 da Lei das Sociedades por Ações, a ser distribuído 
aos acionistas proporcionalmente à participação de cada acionista no capital social da Companhia, a 
título de dividendo mínimo obrigatório. Em 31 de dezembro de 2025 e 2024 não houve distribuição de 
lucros no período em decorrência do prejuízo apurado. 14. Receita líquida:
A receita líquida possui a seguinte composição: Controladora Consolidado

2025 2024 2025 2024
Receita operacional bruta:
Segmento de revenda 485.136 30.003 884.485 723.832
Segmento de indústria 36 1.076 148 105.789
Receita bruta 485.172 31.079 884.633 829.621
Impostos incidentes sobre vendas (54.435) (20.339) (83.571) (77.147)
Devoluções sobre vendas (45.151) (25.426) (72.590) (56.627)
Total das deduções da receita bruta (99.586) (45.765) (156.161) (133.774)
Receita líquida 385.586 (14.686) 728.472 695.847
A receita é mensurada com base na contraprestação especificada no contrato com o cliente. O Grupo 
reconhece a receita quando transfere o controle sobre o produto ao cliente. A receita é oriunda de 
milhares de transações de vendas e não há cliente que seja individualmente relevante na composição do 
total do valor. Tipo de produto: Venda de produção e revenda de produtos; Natureza e a época do 
cumprimento das obrigações de performance, incluindo condições de pagamento significativas: 
Os clientes obtêm controle dos produtos quando são entregues e aceitos nas suas dependências ou 
retirados diretamente nas lojas. As faturas são emitidas naquele momento. Alguns contratos permitem 
ao cliente devolver os produtos; Política de reconhecimento da receita: A receita é reconhecida 
quando os produtos são entregues e aceitos pelos clientes em suas instalações. Para contratos que 
permitem ao cliente devolver os produtos, a receita é reconhecida na medida em que seja altamente 
provável que uma reversão significativa no valor da receita acumulada reconhecida não ocorrerá. 
Portanto, o valor da receita reconhecida é ajustado para as devoluções esperadas, que são estimadas 
com base nos dados históricos. 15. Eventos subsequentes - 15.1. Reestruturação societária: (a) Em 
26 de fevereiro de 2026, a Companhia concluiu o fechamento da operação de alienação da UGC Agroline, 
conforme previamente divulgado e descrito na Nota 12 - Operações Descontinuadas.A transação 
envolveu a venda de ativos e passivos operacionais (estabelecimentos comerciais e indústria de Tangará 
da Serra) relativos à UGC Agroline, pelo valor de R$55.000, conforme termos estabelecidos em contrato 
firmado entre as partes. Esse valor será pago para a Companhia em 3 fluxos de pagamento, sendo 
R$15.000 em 48 parcelas mensais, R$15.000 em 12 parcelas mensais a partir do décimo terceiro mês 
da data de fechamento e R$25.000 em 30 parcelas mensais a partir do trigésimo primeiro mês da data 
de fechamento. Todas essas parcelas serão corrigidas pelo Índice de Preços ao Consumidor Amplo "IPCA" 
mais 5% ao ano. O contrato ainda prevê pagamentos adicionais de até R$45.000 condicionados ao 
atingimento de metas de desempenho a partir de 2029. Até a data-base das demonstrações financeiras, 
os ativos e passivos relacionados à referida UGC estavam classificados como mantidos para venda e 
ajustados ao valor justo da venda. A Administração avaliou os efeitos contábeis decorrentes da 
conclusão da operação e entende que (i) não há impactos adicionais relevantes além daqueles já 
reconhecidos nas demonstrações financeiras e (ii) os efeitos adicionais serão reconhecidos no exercício 
de 2026.

A Diretoria
CONTADORA

Ana Paula Pereira Rodrigues Fávaro - CRC 0008505 O-4/RO

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site http://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código 501F-E51D-54B4-E375.
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Real Arenas Empreendimentos Imobiliários S.A.
CNPJ/ME nº 09.355.015/0001-47

Apresentação: Divulgamos o relatório da administração e as demonstrações financeiras
com o relatório dos auditores independentes, referente ao exercício social findo em 31 de
dezembro de 2025. As demonstrações financeiras foram elaboradas de acordo com o dis-
posto na Lei das Sociedades por Ações e os pronunciamentos, orientações e instruções
emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e deliberados pelo Conselho
Federal de Contabilidade (CFC). O relatório deve ser lido em conjunto com as demonstra-
ções financeiras e suas respectivas notas explicativas
O Empreendimento: O Allianz Parque se consolidou como uma referência em espaço
multiuso, recebendo mais de 17.3 milhões de pessoas ao longo de mais de 450 jogos de
futebol, incluindo 19 títulos do time da casa entre a equipe principal, da base e a equipe
feminina, 270 shows nacionais e internacionais e diversos projetos especiais. Com essa
trajetória, o empreendimento contribuiu diretamente para consolidar a cidade de São Pau-
lo como um dos principais mercados de eventos do mundo. A localização é um de seus
pontos fortes: situado entre os bairros de Perdizes e da Água Branca, o Allianz Parque
fica próximo as estações de trem e metrô e é servido por diversas linhas de ônibus. Jun-
tos, esses modais ofertam mais de 50 itinerários diferentes. Para facilitar a vida de quem
se locomove de carro, além do estacionamento da própria arena, com capacidade para
até 2.000 veículos, os shoppings centers e condomínios vizinhos ao empreendimento ofe-
recem, em conjunto, outras 5 mil vagas. O Allianz Parque, um dos complexos multiuso mais
modernos do mundo, pode receber: • Jogos de futebol em padrão FIFA para até 43 mil
pessoas,  • Grandes shows para até 50 mil pessoas, • Projetos especiais para até 30 mil
pessoas, a depender da montagem do palco, • Eventos corporativos e sociais em um cen-
tro de convenções para até 650 pessoas. Do total de 43 mil assentos cobertos, aproxima-
damente 4 mil encontram-se nas chamadas “Áreas Premium”, distribuídas em dois andares
exclusivos que abrigam camarotes e lounges. Os eventos corporativos de menor porte
acontecem em um edifício conectado ao estádio, que abriga auditórios, ballrooms, escritó-
rios, estúdios e cabines de imprensa, além dos vestiários e camarins no subsolo. Toda

Relatório da Administração
essa infraestrutura foi planejada para oferecer a diferentes segmentos um espaço
multiuso de fato, capaz de abrigar eventos de diferentes perfis, 7 dias por semana. Em
2024, foi firmado o acordo com a Sociedade Esportiva Palmeiras, formalizada em outubro.
A celebração encerrou uma disputa judicial que perdurava por quase uma década, abrin-
do caminho para uma nova fase nas relações entre as partes. A normalização dos víncu-
los fortalece a sinergia entre os negócios, criando oportunidades e potencializando linhas
de receita conjuntas. Em 2025 mais de 2,3 milhões de pessoas passaram pelo Allianz Par-
que, sendo 1 milhão em jogos e 1,3 milhão em shows e eventos, foram realizados 32 jo-
gos, 29 shows e 5 eventos. No período, 2 contratos de patrocínio foram renovados e 2
novas marcas passaram a integrar o portfólio da arena. O ano também foi marcado pela
realização de shows e eventos de grande porte, impulsionando um crescimento consisten-
te em todas as linhas de receita — incluindo locações, restaurantes, tour pela arena e a
comercialização de produtos que fazem público recordar o momento vivido. Localizado no
Rooftop do Allianz Parque, o Parque Mirante, é um espaço destinado para realização de
eventos de pequeno porte, que une elegância e tecnologia, sendo ideal para realização
de eventos sociais, corporativos, casamento e celebrações exclusivas. Em 2025, o espaço
se consolidou como uma opção de hospitalidade premium, operando em 32 jogos e 29
shows e recebendo um público total de 13 mil. Além disso, foram realizados 51 eventos
corporativos, atendendo empresas como Itaú, Hyundai, Youtube, Google, Disney,
Unilever, Isdin, Stellantis e Comgás. Para 2026 a expectativa é grande. O otimismo está
relacionado a manter crescimento das linhas operacionais existentes e na exploração de
novos negócios e novos modelos de parceria. O esforço será para o Allianz Parque seguir
como a melhor e mais desejada arena de jogos e shows do Brasil, e reconhecidamente
um local para se viver fantásticas experiências do entretenimento, com excelência em sua
estrutura, em seus serviços e em sua operação.
Operação - Jogos:
Em 2025 foram realizados 32 jogos de futebol da SEP (Sociedade Esportiva Palmeiras) no

Allianz Parque, da equipe profissional masculina e 2 jogos da equipe da base.
Shows e Eventos: Em 2025 foram realizados grandes shows, reunindo artistas e bandas
nacionais e internacionais, como System Of a Down, Simply Red, Offspring + Special
Guests, I Wanna Be Tour, Kendrick Lamar, GUN’S ROSES, Limp Bizkit, Monsters Of Rock,
Twenty One Pillots, Gilberto Gil, Gusttavo Lima, Sorriso Maroto, Paralamas Do Sucesso,
Henrique e Juliano, Amigos (Zezé de Camargo e Luciano, Leonado, Daniel, Victor & Leo,
Chitãozinho & Xororó), Natiruts, Planet Hemp, Ney Matogrosso e Jão. Ao longo no ano, o
Allianz Parque atingiu marcas históricas, com destaque para o público superior a 49 mil
pessoas no show do Guns N’ Roses. O período também foi marcado pelo retorno de
grandes artistas com alta demanda, como Gilberto Gil, que realizou seis apresentações,
todas com lotação máxima. Para 2026, a agenda de shows já se encontra amplamente
preenchida, com expectativa de superar o volume de eventos realizados em 2025. Vale
lembrar que a realização de shows e eventos é a principal alavanca para geração de re-
ceita de serviços da arena, como A&B (alimentos e bebidas), hospitalidade, merchandising,
estacionamento e patrocínios.
Patrocínios: A excelente reputação e a elevada percepção de entrega de valor fizeram
com que, durante o ano de 2025, o Allianz Parque agregasse dois novos patrocinado-
res: a Proptech Residencial – Housi e a Grand Cru, além da renovação de contratos
existentes como Motorola e Snacks Pepsico. A arena hoje possui um vasto portfólio para
exposição das marcas, sejam através de ativações, consumo além de espaços para que
os patrocinadores realizem eventos corporativos com entregas e serviços relacionados
aos jogos, shows e eventos. A demanda por patrocínios reflete o interesse das empre-
sas em associar suas marcas à arena e integrar seus produtos às experiências que ela
proporciona.
Cadeiras & Camarotes: O ano foi encerrado com elevadas taxas de ocupação acima de
90% nos camarotes, destacado o perfil corporativo destes cessionários. Esse movimento
contribuiu para um melhor consumo agregado de receita, com foco em outros produtos,

tais como: Catering, estacionamento e demais serviços de hospitalidade, com maior nível
de abertura dos camarotes ao longo dos eventos. O nível de ocupação das cadeiras atin-
giu patamar de 80%, refletindo o impacto positivo do acordo com o Palmeiras. Para 2026,
acreditamos evoluir ainda mais nas taxas de ocupação, tanto de camarotes como de ca-
deiras.
Restaurantes | Base Coworking | Tour: O período foi marcado por um forte
direcionamento à melhoria contínua da entrega dos produtos, com foco na experiência e
integração entre as diferentes frentes de atuação. Ao longo do ano, com a chegada de
uma nova chef de cozinha para o Brazza, foram realizados ajustes relevantes no portfólio
e na operação, buscando maior aderência ao perfil dos eventos, artistas e sazonalidades.
Ao longo de 2025 nos Restaurantes – Brazza, La Coppa e Nagaîro – foram quase 100
mil pessoas visitando e consumindo em dias que o Allianz não recebe eventos de grande
porte. Já nos dias de jogos e shows, mais de 20 mil pessoas estiveram desfrutando das
experiências de alta qualidade em hospitalidade. O Tuor é citado em sites de Turismo
como uma das principais atrações turísticas da cidade de São Paulo. Além disso, a arena
se manteve como a mais bem avaliada do país no Google Maps no quesito “experiência”,
destacando-se como a principal arena multiuso do Brasil e a que mais atraiu público para
shows na América do Sul. Adicionalmente, o Base Coworking, espaço dedicado à inova-
ção e ao desenvolvimento de negócios, continuou a ser um ecossistema dinâmico de pro-
fissionais, empresas e comunidades. Durante o ano foram 331 membros cadastrados e 41
empresas com contratos ativos, além de um contrato de patrocínio.
Financeiro: O Allianz Parque fechou o ano de 2025 com uma receita bruta de R$
254MM, ante R$ 241MM registrados em 2024. Esse crescimento ocorreu mesmo em um
cenário em que, em 2024, houve um maior número de eventos com menor geração de
receita, enquanto em 2025 observou-se uma agenda mais eficiente e rentável. Para
2026, a expectativa é de mais um ano de crescimento real da receita bruta, mantendo o
ritmo positivo observado nos últimos anos.

Ativo Notas 2025 2024
Ativo circulante
Caixa e equivalentes de caixa 4  5.495  17.733
Contas a receber 5  14.672  18.484
Adiantamentos a fornecedores 6  11.373  1.072
Créditos fiscais 7  3.721  1.195
Outros ativos 9  1.820  1.575
Total do ativo circulante  37.081  40.059
Ativo não circulante
Contas a receber 5  -  3.016
Impostos diferidos 8  175.447  175.644
Outros ativos 9  3.141  -
Imobilizado 10  444.217  465.399
Intangível 10  -  29
Total do ativo não circulante  622.805  644.088

Total do ativo 659.886  684.147

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2025 e 2024 - (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)
Passivo Notas 2025 2024
Passivo circulante
Fornecedores 11 26.653 24.090
Empréstimos e financiamentos 12 47.232 36.917
Obrigações sociais e trabalhistas 13 3.017 2.240
Obrigações fiscais e impostos parcelados 14 10.528 4.547
Adiantamentos de clientes 15 81.968 63.229
Contratos de mútuos 16 530 863
Outros passivos 17 9.214 10.159
Total do passivo circulante  179.142  142.045
Passivo não circulante
Fornecedores 11 5.045  -
Empréstimos e financiamentos 12 533.340 562.703
Impostos parcelados 14(a) 22.898 12.932
Adiantamentos de clientes 15 65.724 66.929
Provisões para demandas judiciais 18 40.165 35.304
Total do passivo não circulante 667.172  677.868
Patrimônio líquido
Capital social 19 278.105 278.105
Adiantamento para futuro aumento de capital -  - 37.471
Prejuízos acumulados  - 464.533 (451.342)
Total do patrimônio líquido (186.428)  (135.766)
Total do passivo 659.886  684.147

Demonstrações do resultado
para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024

(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)
Notas 2025 2024

Receita líquida 20  234.061  240.211
Custos operacionais 21  (65.812)  (58.542)
Lucro bruto  168.249  181.669
Despesas operacionais
Administrativas 22  (23.261)  (34.323)
Comerciais 23  (49.273)  (49.800)
Outras despesas/receitas operacionais, líquidas 24  (18.703)  32.057
Total  (91.237)  (52.066)
Lucro operacional antes do resultado financeiro 77.012  129.603
Resultado financeiro
Receitas financeiras 25  761  33.015
Despesas financeiras 25  (90.332) (111.025)
Total  (89.571)  (78.010)
Lucro (Prejuízo) antes do imposto de renda e contribuição social  (12.559)  51.593
Impostos de renda e contribuição social corrente (435)  -
Impostos de renda e contribuição social diferido (197)  150.764
Lucro (Prejuízo) do exercício  (13.191)  202.357
Resultado por ação  (0,05)  0,73

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido
para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 - (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Capital  social  Adiantamento para futuro aumento de capital Prejuízos  acumulados Total do patrimônio líquido
Saldos em 31 de dezembro de 2023  278.105  - (653.699) (375.594)
Adiantamento para futuro aumento de capital  -  37.471  -  37.471
Lucro do exercício  -  -  202.357  202.357
Saldos em 31 de dezembro de 2024  278.105  37.471 (451.342) (135.766)
Redução de adiantamento para futuro aumento de capital  - (37.471)  - (37.471)
Prejuízo do exercício  -  - (13.191) (13.191)
Saldos em 31 de dezembro de 2025  278.105  - (464.533) (186.428)

Demonstrações dos fluxos de caixa
para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024

(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)
Fluxo de caixa das atividades operacionais Notas 2025 2024
Prejuízo do exercício  (13.191)  202.357
Ajustes por
Depreciações e amortizações 10  24.402  24.059
Provisão de juros e encargos sobre empréstimos e impostos 12 e 14  86.332  67.871
Provisão de juros fornecedores em aberto 11  305  (74.217)
Custo de transação 12  361  333
Perdas estimadas em créditos de liquidação duvidosa (PECLD) 5  79  (9.564)
Reversões/Provisões riscos processuais 17  4.861  7.796
Desconto parcelamento transação 14  -  (36.824)
Perda de recebíveis -  -  46
Provisão/Reversão P.R.V 16  695  564
IRPJ/CSLL diferido 7  197 (150.671)
Resultado após ajustes 104.041  31.750
Aumentos/Diminuições nos ativos e passivos operacionais
Ativos
(Aumentos) / reduções de contas a receber (29.149)  (52.212)
(Aumentos) / reduções de adiantamento de fornecedor  (10.358)  (867)
(Aumentos) / reduções de créditos fiscais  (2.527)  (98)
(Aumentos) / reduções de outros ativos  (3.420)  (136)
Passivos
Aumentos / (reduções) de fornecedores  12.822  56.488
Aumentos / (reduções) de adiantamentos de clientes  48.006  7.305
Aumentos / (reduções) de obrigações sociais e trabalhistas 777  (2.166)
Aumentos / (reduções) de obrigações fiscais e impostos parcelados 16.695  3.775
Aumentos / (reduções) de outros passivos  (1.614)  (3.959)
Caixa líquido gerado nas atividades operacionais  135.273  39.880
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Contratos de mútuo  -  -  29.142
(Aquisição) venda de imobilizado 10  (3.191)  (1.338)
Aquisição de Intangível 10  -  140
Caixa líquido gerado (aplicado) nas atividades de investimento  (3.191)  27.944
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Contratos de mútuo 8  (334)  26.627
Recursos de Acionistas  (37.471)  -
Amortização juros e principal pagos sobre cessão crédito bancário 12 (103.655)  (75.665)
Liquidações impostos parcelados 14  (2.389)  (829)
Juros pagos impostos parcelados 14  (471)  (258)
Caixa líquido/(aplicado) nas atividades de financiamento  (144.320)  (50.125)
Aumento líquido (redução) de caixa e equivalentes de caixa  (12.238)  17.699
Caixa e equivalente de caixa no início do período 4  17.733  34
Caixa e equivalente de caixa no final do período 4  5.495  17.733
Aumento líquido (redução) de caixa e equivalentes de caixa  (12.238)  17.699

Notas explicativas da Administração às demonstrações financeiras
Referentes aos exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 - (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Descrição Taxas de depreciação anual
Móveis e utensílios 1 0 %
Equipamentos de comunicação 1 0 %
Equipamentos de informática 2 0 %
Ferramentas 1 0 %
Máquinas e equipamentos 1 0 %
Benfeitorias em propriedade de terceiros 3 ,33%
h) Intangível: Os ativos intangíveis adquiridos separadamente são mensurados ao cus-
to de aquisição e, posteriormente, deduzidos da amortização acumulada e das perdas o
valor recuperável, quando aplicável. O custo de ativos intangíveis adquiridos em uma
combinação de negócios corresponde ao valor justo na data da aquisição. A vida útil de
ativo intangível é avaliada como definida ou indefinida. Ativos intangíveis com vida útil
definida são amortizados ao longo da vida útil econômica e avaliados em relação à per-
da por redução ao valor recuperável sempre que houver indicação de perda de valor
econômico do ativo. Ativos intangíveis com vida útil indefinida não são amortizados e sim
testados anualmente em relação a perdas por redução ao valor recuperável, individual-
mente ou no nível da unidade geradora de caixa. Redução ao valor recuperável
(Impairment) - Ativos não financeiros: Os valores contábeis dos ativos não financei-
ros da Companhia, tal como, o imobilizado é revisto a cada data de apresentação, se
há indicação de perda no valor recuperável. Caso ocorra tal indicação, o valor recuperá-
vel do ativo é determinado. O valor recuperável de um ativo ou unidade geradora de
caixa é o maior entre o valor em uso e o valor justo menos despesas de venda. Ao avali-
ar o valor em uso, os fluxos de caixa futuros estimados são descontados aos seus valo-
res presentes através da taxa de desconto antes de impostos que reflita as condições
vigentes de mercado quanto ao período de recuperabilidade do capital e os riscos es-
pecíficos do ativo. Para a finalidade de testar o valor de recuperação dos ativos, que
não podem ser testados individualmente, são agrupados no menor grupo de que gera
entrada de caixa de uso contínuo, que são em grande parte, independentes dos fluxos
de caixa de outros ativos ou grupos de ativos (UGC unidade geradora de caixa). i) Im-
posto de renda e contribuição social: Na companhia as provisões de imposto de ren-
da e contribuição social sobre lucro fiscal são calculadas pelo regime de tributação Lucro
Real Anual, à alíquota de 15% mais adicional de 10% sobre a parcela excedente a R$
240/ano para o Imposto de Renda e 9% para a Contribuição Social. O imposto corren-
te é o imposto a pagar esperado sobre o lucro tributável do exercício, a taxas de impos-
tos decretadas ou substantivamente decretadas na data de apresentação das demons-
trações individuais e qualquer ajuste aos impostos a pagar com relação aos exercícios
anteriores. j) Pronunciamentos novos ou revisados: Listamos a seguir as normas
contábeis que foram publicadas a partir de 1o de janeiro de 2025: • Alterações IAS 21/
CPC 02 (R3) – Efeitos das mudanças nas taxas de câmbio e conversão de de-
monstrações financeiras: As modificações implementadas exigirão informações mais
uteis sobre quando uma determinada moeda não puder ser trocada por outra. • ICPC
09 (R3) – Demonstrações financeiras individuais, separadas, consolidadas e
aplicação do método de equivalência patrimonial: Alterações à IFRS 10/CPC 36 e à
IAS 28/CPC 18 (R2) tem por objetivo estabelecer procedimentos contábeis para o regis-
tro de participações societárias. • OCPC 10 – Créditos de Carbono (tCO2e), Permis-
sões de emissão (allowances) e Crédito de Descarbonização (CBIO) – Apresenta-
ção e divulgação das demonstrações financeiras: A orientação tem como objetivo
tratar dos requisitos básicos de reconhecimento, mensuração e evidenciação a serem
observados pelas entidades na originação ou negociação de créditos de carbono, per-
missões de emissão e créditos de descarbonização. Além disso, trata de eventuais passi-
vos associados, sejam eles decorrentes de obrigações legais ou não formalizadas. Nor-
mas vigentes a partir de 1o de janeiro de 2026: • IFRS 18 (CPC 51) – Apresenta-
ção e divulgação das demonstrações financeiras: As alterações propostas têm por
objetivo dar maior consistência na apresentação e divulgação das demonstrações finan-
ceiras, por meio de informações que possam permitir aos investidores uma melhor base
para analisar e comparar o desempenho das empresas. Entre as principais alterações,
estão: (i) novas categorias e subtotais na demonstração dos resultados: operacional, in-
vestimento e financiamento; (ii) divulgação em notas explicativas sobre métricas não
contábeis (EBITDA); e (iii) apresentação das despesas operacionais especificadas por
natureza. A norma tem vigência a partir de 1o de janeiro de 2027, com aplicação retros-
pectiva, exigindo que a Companhia inicie ainda em 2026 uma agenda para realizar to-
das as alterações requeridas. Na avaliação da Administração da Companhia e suas con-
troladas são esperados impactos relevantes na apresentação e na divulgação das de-
monstrações financeiras no tocante a estrutura da Demonstração do Resultado (DRE);
na identificação das Medidas de Desempenho da Administração (MPEs); na agregação
e desagregação das informações divulgadas em notas explicativas; e em determinados
aspectos da Demonstração de Fluxos de Caixa (DFC). A Companhia conduz uma agen-
da de trabalho dedicada à avaliação dos impactos e à estruturação das adequações
necessárias nas suas demonstrações financeiras. • IFRS 7 e IFRS 9: Alterações emiti-
das pelo IASB em 30 de maio de 2024, IFRS 9 – Instrumentos Financeiros; e à
IFRS 7 – Instrumentos financeiros: divulgações. Entre as alterações que seriam
aplicáveis para todas as entidades, destacam-se são: (a) data de reconhecimento
e desreconhecimento de alguns ativos e passivos financeiros, com uma nova exceção
para alguns passivos financeiros liquidados por meio de um sistema de transferência ele-
trônica de dinheiro; (b) novas divulgações para determinados instrumentos com termos
contratuais que podem alterar os fluxos de caixa (como alguns instrumentos com carac-
terísticas ligadas à concretização de metas ambientais, sociais e de governança (ASG); e
(c) atualizar as divulgações para instrumentos de patrimônio designados ao valor justo
por meio de outros resultados abrangentes. Não são esperados impactos materiais so-
bre as demonstrações financeiras da Companhia. 3.26. Leis tributárias com impacto
relevante nas operações da Companhia: a) Reforma tributária – Lei Complemen-
tar no 214/2025: A Reforma tributária sobre o consumo promulgada pela Emenda Cons-
titucional no 132/2023 e regulamentada pela Lei Complementar no 214/2025, instituiu
o IVA Dual. O modelo é composto por um tributo de competência federal – Contribuição
sobre bens e serviços (CBS), que substituirá as atuais contribuições PIS e Cofins, e ou-
tro de competência compartilhada entre Estados e Municípios – Imposto sobre bens e
serviços (IBS), que substituirá os tributos ICMS e ISS. O calendário de transição inicia-se
em 1o de janeiro de 2026, com a cobrança de uma alíquota teste de 1% (0,9% para
CBS e 0,1% para IBS), compensáveis com os tributos atuais PIS e Cofins. A partir de 1o

de janeiro de 2027, estes tributos serão extintos com a cobrança definitiva da CBS. Já o
IBS será implementado gradualmente a partir de 1o de janeiro de 2029, com a redução
proporcional do ICMS e do ISS, culminando na extinção total destes tributos a partir
de 1o de janeiro de 2033, quando o novo sistema passará a operar de forma integral.
Como parte integrante da reforma tributária, foi instituído em janeiro de 2026 pela Lei
Complementar no 227/2026, o Comitê Gestor do Imposto sobre Bens e Serviços
(CGIBS). Trata-se de uma entidade pública de regime especial responsável por centrali-
zar a administração, normatização, arrecadação, compensação e distribuição do IBS aos
estados e municípios. O novo modelo de tributação sobre o consumo adota o conceito
de base ampla, incidindo sobre todas as operações com bens (materiais e imateriais) e
serviços. A estrutura organiza-se em quatro eixos de tributação: o regime geral (alíquota
plena e regras gerais); o regime diferenciado (com reduções de alíquota); o regime favo-
recido, que trata das atividades beneficiárias de incentivos fiscais; e o regime
específico (com redução de alíquotas e regras de apuração e bases de cálculo própri-
as), no qual se inserem as operações com bens imóveis. A reforma tributária trouxe alte-
rações significativas para o setor imobiliário, exigindo um grau elevado de conhecimento
do modelo tributário introduzido como forma de mitigar os impactos nas decisões de ne-
gócio. Os potenciais impactos financeiros ainda estão sendo avaliados pela Administra-
ção da Companhia e suas controladas, visto que a reforma tributária depende de regu-
lamentação para a definição de alíquotas, obrigações acessórias e demais procedimen-
tos operacionais. Entre os potenciais impactos identificados pela Companhia são desta-
cados os seguintes: Impacto nas despesas operacionais: Assim como o custo e as
despesas operacionais serão reconhecidas no resultado líquidas dos respectivos tributos
(atualmente embutidos nos preços dos materiais e serviços). Excetuam-se os gastos, com
mão de obra própria sobre os quais não é admitida a apropriação de créditos dos tribu-
tos IBS e CBS. Impacto nos processos e controles internos. A reforma tributária deman-
dará alterações importantes nas regras de apuração, recolhimento e registros contábeis.
O direito ao crédito dos novos tributos será assegurado somente após o processamento
no sistema de apuração assistida do Governo Federal, que consolidará automaticamen-
te os débitos e créditos de IBS e CBS com base nos documentos fiscais eletrônicos. Tal
mudança na regra exigirá atualização dos sistemas de contabilidade para apurar e regis-
trar os créditos tributários somente após a liquidação financeira do tributo, além de
reestruturações internas em processos e governança. A Lei Complementar no 214/2025
estabelece, ainda, a necessidade de emissão de Documento fiscal eletrônico para ope-
rações com bens e serviços. Como esta obrigação acessória não é prevista atualmente
para as atividades de incorporação, a Companhia deverá implementar soluções fiscais
integradas ao seu sistema de gestão (ERP). Impacto do Split Payment: O Split
Payment é um sistema de pagamentos que permite a segregação automática e o reco-
lhimento imediato do IBS e da CBS no momento da liquidação financeira das faturas dos
fornecedores da Companhia e suas controladas. O uso do mecanismo será facultado às
empresas como forma de assegurar o direito ao crédito financeiro dos referidos tributos.
Esse modelo exigirá a revisão dos processos de recebimento e fluxo de caixa, além de
uma integração sistêmica com as instituições financeiras. b) Lei Complementar no 224/
2025 – Redução linear de incentivos fiscais: Publicada em 26 de dezembro de
2025 com objetivo de equilibrar as contas públicas e racionalizar gastos tributários, de-
terminou a redução dos incentivos e benefícios federais de natureza tributária concedi-
dos exclusivamente no âmbito da União.
4. Caixa e equivalentes de caixa: Os saldos estão representados conforme demons-
trativo a seguir:
Descrição  2025 2024
Caixa 2 1
Depósitos bancários 5 72
Aplicações financeiras 5.488 17.660
Saldo  5.495 17.733
(i) Correspondem às aplicações de renda fixa com liquidez imediata e baixo risco de mu-
dança dos montantes esperados no resgate. Estão vinculadas à variação do CDI a ta-
xas de remuneração de 100% do CDI.
5. Contas a receber: Os saldos estão representados conforme demonstrativo a seguir:
Descrição  2025 2024
Cessão de uso - camarotes 6.612 5.743
Serviços de apoio e outras 5.477 6.056
Cessão de uso - parceiros comerciais 3.975 9.493
Cessão de uso - shows e eventos 3.055 2.370
Cessão de uso - cadeiras (Lounge Centenário /Passaporte) 1.184 502
Contas a receber - reembolso de despesas 128 3.016
(-) PECLD - Perdas Esperada com Créditos Liquidação Duvidosa (5.759) (5.680)
Total  14.672 21.500
Circulante 14.672 18.484
Não circulante - 3.016
6. Adiantamento a fornecedores
Descrição 2025 2024
Adiantamento a fornecedores (i) 11.373 1.072
Total  11.373 1.072
Circulante  11.373 1.072
(i) Do saldo total, o montante de R$ 11.022 corresponde ao adiantamento referente
ao contrato de centro de serviços compartilhados (CSC) pagos para a investidora indire-
ta WTorre S.A. No Exercício de 2025 foi reconhecido como despesa o montante total de
R$ 13.555, referente ao referido contrato de centro de serviços compartilhados (CSC).
7. Créditos fiscais: Os saldos estão representados conforme demonstrativo a seguir:
Descrição  2025 2024
Crédito PIS e Cofins  2.129 237
Crédito IRPJ/CSLL  351 161
Tributos antecipados 578 -
Outros créditos fiscais  80 214
Impostos a recuperar – Parcelamento  583 583
Total 3.721 1.195

8. Impostos diferidos: Os saldos estão representados conforme demonstrativo a seguir:
Descrição 2025 2024
IRPJ/CSLL - Prejuízo Fiscal (i) 175.447 175.644
Total 175.447 175.644
(i) A Companhia registrou créditos de prejuízos fiscais e base negativa que inicialmente seri-
am utilizados para liquidação de parte dos seus débitos federais no processo de acordo de
transação individual com a PGFN, previsto na Lei 13.988 de 14 de abril de 2020 e Portaria
PGFN no 6.757 de 29 de julho de 2022, conforme art. 15o, inciso IV da portaria no 6.757
que foi possível liquidar 70% dos débitos federais com prejuízos fiscais e base negativa, o
acordo foi firmado em outubro de 2024, na homologação a administração decidiu utilizar os
créditos de prejuízo fiscal da coligada WTorre Engenharia e Construção S.A e WTorre S.A.,
no entanto, considerando que as projeções dos próximos exercícios indicam base de cálculo
positiva para IR e CS, foi mantido o registro do crédito fiscal e complementado o crédito já
existente considerando as projeções de resultado até o final do contrato de concessão com
o SEP (Sociedade Esportiva Palmeiras) que finda em outubro de 2044, o montante comple-
mentar no exercício de 2024 foi de R$ 150.764. No exercício de 2025 o montante utilizado
de crédito de prejuízo fiscal e base negativa para a compensação dos impostos apurados
foi de R$ 197.
Descrição 2025 2024
Saldo inicial 175.644 24.880
Reconhecimento IRPJ/CSLL sobre Prejuízo Fiscal - 150.764
Utilização de crédito IRPJ/CSLL sobre Prejuízo Fiscal (197) -
Total  175.447 175.644
Não Circulante 175.447 175.644
a) Prejuízos fiscais: O total dos prejuízos fiscais e base negativa acumulados em 31 de
dezembro de 2025 é de R$ 608.831 (R$ 609.469 - 2024). No exercício de 2024 Compa-
nhia não registrou PIS, Cofins, IR e CS, em razão de sua inclusão no grupo de empresas
beneficiadas com o PERSE (Programa Emergencial de Retomada do Setor de Eventos), be-
nefício instituído pela Lei 14.148/2021. Nos termos do artigo 4o dessa Lei, o programa con-
cedeu desoneração tributária ao setor de eventos, com aplicação de alíquota zero para
PIS/Cofins/IRPJ/CSLL pelo prazo de 60 meses. Em março de 2025, foi publicada o Ato
Declaratório Executivo RFB nº 2/2025, que declarou o encerramento do Perse em decorrên-
cia do atingimento do limite legal, determinando que os benefícios cessassem a partir dos
fatos geradores de abril de 2025. Dessa forma, a Companhia passou a apurar os referidos
tributos a partir de abril de 2025.
Descrição 2025 2024
Resultado antes do imposto de renda e contribuição social (12.633) 51.993
Alíquota do Tributos (34%) (4.295) 17.678
Eliminações
Adições / (exclusões) 2.468 (38.076)
Correção da base referente ao PERSE 2.459 38.076
Compensação com Base Negativa (197) -
Total (435) -
Imposto de Renda e Contribuição Social Corrente (435) -
Imposto de Renda e Contribuição Social Diferido (197) 150.764
Total dos impostos (632) 150.764
(ii) Os principais ajustes de exclusões realizados na apuração do exercício de 2025 e 2024,
refere-se a provisão de juros sobre fornecedores em aberto no montante de R$ 305 (rever-
são R$ 74.217 - 2024), conforme Nota Explicativa no 25. (i), constituição de PCLD no mon-
tante de R$ 79 (reversão R$ 9.563 – 2024) conforme Nota explicativa no 24 (i) e desconto
de parcelamento da transação PGFN e Litígio Zero no montante (R$ 36.824 – 2024) con-
forme Nota Explicativa no 24 (ii).
9. Outros ativos
Descrição 2025 2024
Bloqueios judiciais (i) 3.141 -
Despesas antecipadas (ii) 934 897
Contas a receber e outros 886 678
Total 4.961 1.575
Circulante 1.820 1.575
Não circulante 3.141 -
(i) O saldo de bloqueios judiciais refere-se ao processo com a Cervejaria Petropólis conforme
mencionado na Nota Explicativa nº 18, os valores foram bloqueados conforme decisão judici-
al; (ii) As despesas antecipadas referem-se ao pagamento do seguro contratado pela Com-
panhia com vigência de novembro de 2025 a novembro de 2026, conforme Nota Explicativa
no 27;
10. Imobilizado e intangível  2025

Taxas Imobilizado Depreciação Imobilizado
Descrição anuais % bruto  acumulada líquido
Benfeitorias em propriedade de terceiros 3,33 694.879 (256.993) 437.886
Equipamentos de comunicação 10 6.649 (4.455) 2.194
Máquinas e equipamentos 10 2.938 (863) 2.075
Benfeitorias em andamento - 1.178 - 1.178
Equipamentos de informática 20 2.299 (1.981) 318
Móveis e utensílios 10 1.064 (747) 317
Adiantamento de imobilizado - 249 - 249
Ferramentas 10 3 (3) -
Total  709.259 (265.042) 444.217
  2024

Taxas Imobilizado Depreciação Imobilizado
Descrição anuais % bruto  acumulada líquido
Benfeitorias em propriedade de terceiros 3,33 694.264 (233.286) 460.978
Equipamentos de comunicação 10 6.649 (4.448) 2.201
Benfeitorias em andamento - 873 - 873
Máquinas e equipamentos 10 764 (379) 385
Equipamentos de informática 20 2.218 (1.856) 362
Móveis e utensílios 10 1.056 (695) 361
Adiantamento de imobilizado - 239 - 239
Ferramentas 10 3 (3) -
Total  706.066 (240.667) 465.399
   2025

Taxas Intangível Amortização Intangível
Descrição anuais % bruto acumulada  líquido
Intangível 20 848 (848) -
Total  848 (848) -

Demonstrações do resultado abrangente - para os exercícios findos em 31 de
dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

2025 2024
Lucro (Prejuízo) do exercício (13.191)  202.357
Total do resultado abrangente do exercício (13.191)  202.357

1. Contexto operacional: A Companhia Real Arenas Empreendimentos Imobiliários S.A.
(“Companhia”), é uma sociedade por ações de capital fechado, com duração por prazo
indeterminado. A sede está na cidade de São Paulo, SP na Avenida Francisco Matarazzo,
1705, sala 1, Água Branca, e tem como atividade principal: i) Desenvolvimento,
gerenciamento e/ou administração do empreendimento imobiliário esportivo “Nova Arena”,
nos termos da Escritura Pública de Constituição de Direito Real de Superfície e Outras
Avenças, celebrada com a Sociedade Esportiva Palmeiras, em 15/07/2010 e seus aditivos.
O prazo de duração da exploração de direito tem vigência de 30 anos, prazo este a ser
contado da data de início do funcionamento da Arena, as atividades operacionais inicia-
ram em 19 de novembro de 2014, dessa forma o encerramento do prazo de exploração
está previsto para 19 de novembro de 2044; ii) Locação, comodato ou qualquer forma
de cessão para terceiros (a) de cadeiras do tipo cativa (assentos especiais “vip”), os quais
detenham o direito de uso em eventos de qualquer natureza, em caráter precário, para
uso por período determinado; (b) da área ou parte de área que detenha o direito de
uso, para eventos de qualquer natureza, inclusive para fins de produção e realização de
eventos privados, em datas determinadas, em caráter precário e temporário; (c) de
espações físicos ou virtuais para publicidade e marketing; ou (d) de área ou parte de área
que detenha o direito de uso de camarotes em eventos de qualquer natureza, em caráter
exclusivo, para uso por período determinado; iii) Cessão onerosa a terceiros de direitos
intangíveis que recaiam sobre a exploração comercial (a) dos direitos sobre propriedades
de nome e marca do empreendimento imobiliário esportivo “Nova Arena”, mediante a prá-
tica de concessão dos direitos de uso de nome e marca; ou (b) de área ou parte de área
que detenha o direito de uso; iv) Administração de estacionamento de veículos; v) Asses-
soria, apoio, organização, produção e promoção de eventos de quaisquer naturezas; vi)
Gerenciamento de licenças de produtos e serviços; e vii) Agenciamento, corretagem ou
intermediação de espaços físicos ou virtuais para publicidade e marketing: a) Plano de ne-
gócios: A Companhia apresenta CCL negativo (capital circulante líquido negativo) no
montante de R$ 142.061 em 31 de dezembro de 2025 (R$ 101.986 em 31 de dezembro
de 2024), bem como patrimônio líquido negativo de R$ 186.428 em 31 de dezembro de
2025 (R$ 135.766 em 31 de dezembro de 2024). O CCL negativo decorre, principalmen-
te, de saldos relacionados a empréstimos e financiamentos, fornecedores, obrigações fis-
cais e adiantamentos de clientes. Ressalta-se que os empréstimos e financiamentos
registrados pela Companhia em 31 de dezembro de 2025 e 2024 encontravam-se
adimplentes, assim como aqueles mantidos pela investidora indireta WTorre S.A. nas mes-
mas datas.
2. Base de preparação das demonstrações financeiras - a) Base de apresentação:
As demonstrações financeiras foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis
adotadas no Brasil e emanadas da Lei das Sociedades por Ações - Lei no 6.404/76 alte-
radas pela Lei no 11.638/07 e pela Lei no 11.941/09, nos pronunciamentos, orientações
e instruções emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e deliberados
pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC), referidos como (BR GAAP). As demonstra-
ções financeiras do exercício findo em 31 de dezembro de 2025, foram preparadas no
pressuposto da continuidade normal dos negócios da Companhia. A Diretoria da Compa-
nhia autorizou a conclusão das demonstrações financeiras em 19 de maio de 2026, consi-
derando os eventos subsequentes ocorridos até esta data, que tiveram efeito sobre estas
demonstrações financeiras. b) Moeda funcional e moeda de apresentação: As demons-
trações financeiras são apresentadas na moeda real, que é a moeda funcional da Com-
panhia. As demonstrações financeiras são apresentadas em milhares de Reais e foram ar-
redondadas para o valor mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. c) Uso
de estimativas, julgamentos e premissas contábeis significativas: Na preparação
destas demonstrações financeiras, a Administração utilizou julgamentos, estimativas e pre-
missas que afetam a aplicação de políticas contábeis da Companhia e os valores reporta-
dos de ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas
estimativas. As informações sobre julgamentos realizados na aplicação das políticas
contábeis que têm efeitos significativos sobre os valores reconhecidos nas demonstrações
financeiras, assim como as informações sobre as incertezas relacionadas às premissas e
estimativas que possuem um risco significativo de resultar em um ajuste material no exercí-
cio findo em 31 de dezembro de 2025 estão incluídas apresentadas a seguir: Provisão
para riscos processuais: A Companhia revisa suas estimativas e premissas de maneira
contínua, refletindo as variações no resultado de cada período, sendo sua principal provi-
são, os riscos processuais para demandas cíveis e trabalhistas. A análise da probabilidade
de perda inclui a avaliação de evidências conhecidas e, principalmente a avaliação de con-
sultores externos contratados. Impostos diferidos ativos: O imposto diferido ativo é reco-
nhecido em relação aos prejuízos fiscais, créditos fiscais e diferenças temporárias
dedutíveis não utilizados, na extensão em que seja provável que lucros futuros tributáveis
estarão disponíveis, contra os quais serão utilizados. A Companha se utiliza de premissas
e julgamentos na determinação da probabilidade de utilização dos prejuízos fiscais, as
quais são revisadas a cada data de balanço. Provisão para perda esperada com cré-
ditos: A Administração realiza análises periódicas para identificar evidências objetivas que
sinalizem inadimplência da carteira de clientes com o objetivo de assegurar provisão para
perda esperada com créditos. A Companhia adota a abordagem simplificada, utilizada
para carteiras tradicionais de contas a receber, em que o cálculo da perda é com base na
estratificação simples de uma matriz de provisão (aging list) das contas a receber,
aglutinando ativos financeiros com características comuns e ajustando prospectivamente
os percentuais de perda identificados sobre a base histórica da inadimplência de cada
grupo.
3. Principais políticas e contábeis materiais: a) Instrumentos financeiros: No reco-
nhecimento inicial, um ativo financeiro é classificado como mensurado: ao custo amortiza-
do; ao VJORA - instrumento de dívida; ao VJORA -instrumento patrimonial; ou ao VJR. Os
ativos financeiros não são reclassificados subsequentemente ao reconhecimento inicial, a
não ser que a Companhia mude o modelo de negócios para a gestão de ativos financei-
ros, e neste caso todos os ativos financeiros afetados são reclassificados no primeiro dia
do período de apresentação posterior à mudança no modelo de negócios. Um ativo fi-
nanceiro é mensurado ao custo amortizado se atender ambas as condições a seguir e
não for designado como mensurado ao VJR: • É mantido dentro de um modelo de negóci-
os cujo objetivo seja manter ativos financeiros para receber fluxos de caixa contratuais; •
Seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são relativos so-
mente ao pagamento de principal e juros sobre o valor principal em aberto; • Um instru-
mento de dívida é mensurado ao VJORA se atender ambas as condições a seguir e não
for designado como mensurado ao VJR; • É mantido dentro de um modelo de negócios
cujo objetivo é atingido tanto pelo recebimento de fluxos de caixa contratuais quanto pela
venda de ativos financeiros; • Seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos
de caixa que são apenas pagamentos de principal e juros sobre o valor principal em aber-
to. Todos os ativos financeiros não classificados como mensurados ao custo amortizado ou
ao VJORA, conforme descrito acima, são classificados como ao VJR. No reconhecimento
inicial, a Companhia pode designar de forma irrevogável um ativo financeiro que de outra
forma atenda aos requisitos para ser mensurado ao custo amortizado ou ao VJORA como
ao VJR se isso eliminar ou reduzir significativamente um descasamento contábil que de ou-
tra forma surgiria. b) Passivos financeiros não derivativos - i) Passivos financeiros
registrados ao custo amortizado: Todos os passivos financeiros são reconhecidos na
data de negociação, na qual a Companhia se torna uma parte das disposições
contratuais do instrumento. Os passivos financeiros são reconhecidos pelo valor justo
acrescido de quaisquer custos de transação atribuíveis. Após o reconhecimento inicial, são
medidos pelo custo amortizado através do método dos juros efetivos. c) Provisões: Uma
provisão é reconhecida, em função de um evento passado, se a Companhia tem uma
obrigação legal ou construtiva que possa ser estimada de maneira confiável, e é provável
que um recurso econômico seja exigido para liquidar a obrigação. Seus valores são apura-
dos através do desconto dos fluxos de caixa futuros esperados a uma taxa antes de im-
postos que reflete as avaliações atuais de mercado quanto ao valor do dinheiro no tempo
e riscos específicos para o passivo. d) Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equiva-
lentes de caixa abrangem saldos de caixa, depósitos bancários e investimentos financeiros
com vencimento original de três meses ou menos a partir da data da contratação. Limites
de cheques especiais de bancos que tenham de ser pagos à vista e que façam parte
integrante da gestão de caixa da Companhia são incluídos como um componente das dis-
ponibilidades para fins da demonstração dos fluxos de caixa. e) Contas a receber: As
contas a receber de clientes são registradas pelo valor original de direito. A provisão para
créditos de perda esperada é estabelecida quando existe uma evidência objetiva de que
a Companhia não será capaz de cobrar todos os valores devidos de acordo com os pra-
zos originais das contas a receber, bem como, com base na perda esperada estimada
pela Companha. f) Resultado: Os resultados são registrados pelo regime de competên-
cia. As receitas e custos são apresentados, de acordo com o objeto social da Companhia.
i) Receitas: A NBC TG 47 estabelece uma estrutura abrangente para determinar se e
quando uma receita é reconhecida, e como a receita é mensurada. A NBC TG 47 substitui
as antigas normas para o reconhecimento de receitas, incluindo a NBC TG 30 – Receitas
e a NBC TG 17 – Contratos de Construção e interpretações relacionadas, entre outras.
De acordo com a NBC TG 47, a receita é reconhecida quando o cliente obtém o controle
dos bens ou serviços. A Companhia deve determinar o momento da transferência do con-
trole em um momento específico no tempo ou ao longo do tempo. A NBC TG 47 estabele-
ce um modelo de cinco etapas para contabilização de receitas decorrentes de contratos
com clientes, de tal forma que uma receita é reconhecida por um valor que reflete a
contrapartida a que uma entidade espera ter direito em troca de transferência de bem ou
serviços para um cliente. As 5 etapas são: (i) identificar os contratos com o cliente; (ii)
identificar as obrigações de desempenho do contrato; (iii) determinar o preço da transa-
ção; (iv) alocar o preço da transação para as obrigações de desempenho do contrato; e
(v) reconhecer a receita quando (ou à medida que) a entidade satisfaz as obrigações de
desempenho. A Companhia reconhece a receita quando os valores podem ser
mensurados com segurança, é provável que benefícios econômicos futuros serão apu-
rados e quando os critérios específicos tiverem sidos atendidos. a.1) Identificação dos
contratos: A Companhia revisou todas as modalidades contratuais em vigor, de modo a
identificar as principais cláusulas e demais elementos presentes nos contratos que pu-
dessem ser relevantes na adoção da norma contábil. a.2) Identificação da obrigação
de desempenho: A Companhia avaliou os bens e serviços prometidos no contrato com
os clientes e identificou as obrigações de desempenho com base na promessa de trans-
ferir ao cliente: i) Bens ou serviços (ou grupo de bens ou serviços) que sejam distintos;
ii) Série de bens ou serviços distintos que sejam substancialmente os mesmos e que te-
nham o mesmo padrão de transferência para o cliente. O bem ou serviço prometido
ao cliente é distinto, se ambos os critérios a seguir forem atendidos: a) O cliente
pode beneficiar-se do bem ou serviço, seja isoladamente ou em conjunto com outros
recursos que estejam prontamente disponíveis ao cliente (ou seja, o bem ou o serviço é
capaz de ser distinto); b) A promessa da Companhia de transferir o bem ou o serviço ao
cliente é separadamente identificável de outras promessas contidas no contrato (ou
seja, compromisso para transferir o bem ou o serviço é distinto dentro do contexto do
contrato). As receitas da Companhia estão representadas por: • Naming Rights –
Proveniente da exploração do direto de definir as denominações oficiais e exclusivas do
estádio, durante o período de 20 anos, contados a partir da data de inauguração, a
qual se caracteriza o reconhecimento ao longo do tempo mediante a exploração do di-
reito; • Direito de uso - Proveniente da exploração do direto de uso dos camarotes,
cadeiras (tipo Lounge 1), do espaço para locação, realização de eventos, shows e ou-
tros, a qual se caracteriza o reconhecimento ao longo do tempo mediante a exploração
do direito de uso; • Reembolso de gastos – Proveniente do reembolso de gastos, inci-
dentes durante o uso do estádio pela Sociedade Esportiva Palmeiras, nos jogos do time
de futebol e durante o uso do espaço por patrocinadores e outros, reconhecida com
receita mediante a prestação de contas. ii) Receitas e despesas financeiras: Basica-
mente, as receitas financeiras abrangem receitas de juros sobre aplicações financeiras e
as despesas financeiras dos juros passivos sobre empréstimos e são reconhecidas no
resultado, através do método dos juros efetivos. As receitas e despesas financeiras que
abrangem juros sobre endividamento financeiro e que foram diretamente atribuíveis à
construção ou produção de um ativo qualificável, foram adicionados aos custos desses
ativos até a data em que este ativo estava em construção. g) Imobilizado: Itens do
imobilizado são mensurados pelo custo histórico de aquisição ou construção, deduzido
de depreciação acumulada e perdas de redução ao valor recuperável (Impairment) acu-
muladas, quando aplicável. A amortização das benfeitorias em propriedade de terceiros
é calculada pelo prazo da outorga da Superfície, correspondente assim ao período de
trinta anos.
As taxas utilizadas para a depreciação e amortização dos ativos são:

Descrição  
Instituição financeira  Contrato Data  contrato Encargos financeiros Vencimento  final 2025 2024

Travessia Securitizadora  313.202.267 19/05/2014 CDI + 1,0% a.a. jun/19 até out/34 09/10/2034 45.399 46.913
Travessia Securitizadora 313.202.079 09/12/2013 CDI + 1,0% a.a. jun/19 até out/34 09/10/2034 468.279 483.897
Travessia Securitizadora  313.202.277 03/06/2014 CDI + 1,0% a.a. jun/19 até out/34 09/10/2034 29.331 30.309
Travessia Securitizadora  313.202.287 20/06/2014 CDI + 1,0% a.a. jun/19 até out/34 09/10/2034 21.136 21.841
Travessia Securitizadora  313.202.300 11/07/2014 CDI + 1,0% a.a. jun/19 até out/34 09/10/2034 17.823 18.417
Custos de transação  -  - -  - (1.396) (1.757)
Total 580.572 599.620
Circulante 47.232 36.917
Não Circulante 533.340 562.703

  2024
Taxas Intangível Amortização Intangível

Descrição anuais % Bruto acumulada  líquido
Intangível 20 848 (819) 29
Total  848 (819) 29
a) Movimentação do Ativo Imobilizado e Intangível

Imobi- Imobi-
Taxas anuais lizado Depre- lizado
depreciação   líquido ciação do  líquido

% em 2024 Adições Baixas exercício em 2025
Benfeitorias em propriedades
de terceiros 3,33 460.978 615 - (23.706) 437.887
Equipamentos de comunicação 10 2.200 - - (7) 2.193
Máquinas e equipamentos 10 384 2.174 - (484) 2.074
Benfeitorias em andamento - 873 808 (504) - 1.177
Equipamentos de informática 20 363 81 - (125) 319
Móveis e utensílios 10 361 8 - (52) 317
Adiantamento de imobilizado - 240 56 (46) - 250
Total 465.399 3.742 (550) (24.374) 444.217
 Imobi- Imobi-

Taxas anuais lizado Depre- lizado
depreciação líquido ciação do  líquido

 %  em 2023 Adições Baixas exercício  em 2024
Benfeitorias em propriedades
de terceiros 3,33 484.513 159 - (23.694) 460.978
Equipamentos de comunicação 10 2.180 25 - (5) 2.200
Benfeitorias em andamento - 180 845 (152) - 873
Máquinas e equipamentos 10 372 74 - (62) 384
Equipamentos de informática 20 456 68 - (161) 363
Móveis e utensílios 10 129 313 - (81) 361
Adiantamento de imobilizado - 289 240 (289) - 240
Total 488.119 1.724 (441) (24.003) 465.399
Intangível Intangível Intangível

Taxas anuais líquido   líquido
amortização %  em 2024 Adições  Baixas Amortização   em 2025

Intangível 20 29 - - (29) -
Total  29 - - (29) -
Intangível Intangível Intangível

Taxas anuais líquido  líquido
amortização %  em 2023 Adições Baixas Amortização  em 2024

Intangível 20 169 - (84) (56) 29
Total  169 - (84) (56) 29
Avaliação do valor recuperável: O valor recuperável em 31 de dezembro de 2025 apu-
rado com base no laudo de avaliação elaboração por empresa especializada (KPMG
Corporate Finance Ltda.), excede valor contábil. O método utilizado para apuração do va-
lor recuperável, é o método de Fluxo de Caixa Descontado (DCF). As premissas de recei-
tas de locações, “naming rights”, cadeiras, camarotes, estacionamento, dentre outras fo-
ram consideradas nos fluxos de caixa disponibilizado pela Companhia.
11. Fornecedores: Os saldos estão representados conforme demonstrativo a seguir:
Descrição  2025 2024
Duplicatas a pagar (i) 31.698 24.090
Circulante 26.653 24.090
Não Circulante 5.045 -
Fluxo de pagamento do contas a pagar 2025 2024
A vencer  
Até 30 dias 7.305 16.066
De 31 a 90 dias 240 386
De 91 a 360 dias 1.320 -
Há mais de 360 dias 5.045 -
Vencidas 2025 2024
Até 30 dias 5.493 411
Até 90 dias 5.646 343
Há mais de 91 dias (i) 6.649 6.884
Total 31.698 24.090
(i) A Companhia está em negociação com os fornecedores para liquidação dos saldos.
12. Empréstimos e financiamentos: As Cédulas de Crédito Bancário foram emitidas em
2013 e 2014. Em 31 de dezembro de 2025, a Companhia apresentou os saldos confor-
me quadro a seguir:
Circulante 2025 2024
Travessia Securitizadora de Créditos Mercantis XXV S.A. 581.968 601.377
Custos de transação (1.396) (1.757)
Total 580.572 599.620
Circulante 47.232 36.917
Não Circulante 533.340 562.703

Em 23 de junho de 2017 a Companhia firmou unido a instituição financeira Banco do Bra-
sil aditivos dos contratos de suas CCBs afim de alongar o prazo para pagamento da dívi-
da, que passou de 09 de junho de 2024 para 09 de outubro de 2034, alterando a taxa
de juros dos contratos e repactuar o cronograma de vencimento das parcelas, inclusive
com a concessão de carência para pagamento de juros e principal de 23 de junho de
2017 a 09 de outubro de 2019. Em 16 de maio de 2024, a Enforce Gestão de Ativos
S.A., empresa do Banco BTG, por meio da securitizadora Travessia Securitizadora de Cré-
ditos Mercantis XXV S.A., adquiriu do Banco do Brasil as Cédulas de Crédito Bancário
(CCBs) da Real Arenas. Em 24 de junho de 2024 a Travessia Securitizadora de Créditos
Mercantis XXV S.A. ajuizou uma ação de execução alegando vencimento antecipado. No
entanto, como todas as CCBs do Banco do Brasil cedidas à Enforce/Travessia estão
adimplentes, a Real Arenas apresentou embargos à execução, os quais, apesar de terem
sido recebidos no efeito suspensivo, foram julgados improcedentes em primeiro grau. A
Real Arenas apelou e o recurso aguarda julgamento. No exercício de 2023 a Companhia
reclassificou as parcelas de longo prazo para o “Passivo não- circulante”, uma vez que
considerou que as cláusulas de convenants estavam atendidas na data do fechamento
das demonstrações financeiras, alguns eventos fundamentam a reclassificação dos passi-
vos, são eles: (i) Passivos com instituições financeiras: a Companhia e a avalista da dívida,
investidora indireta WTorre S.A, firmaram acordos de renegociações dos empréstimos e fi-
nanciamento tornando-se adimplentes com as instituições financeiras. (ii) Passivos tributá-
rios: a Companhia e sua avalista possuem passivos tributários que conforme mencionado
em Nota Explicativa nº 1, no exercício de 2024 esses passivos foram negociados no âmbi-
to da PGFN (Procuradoria Geral da Fazenda Nacional), tais negociações resultaram no
desconto de 59% da dívida, com compensação de 70% de prejuízos fiscais e
parcelamento do saldo devedor em 120 parcelas para demais débitos e 60 parcelas para
débitos previdenciários. Com o acordo firmado em novembro de 2024, as dívidas tributári-
as da Companhia e da investidora indireta WTorre S.A estão equalizadas. (iii) Passivos
com fornecedores: as dívidas com fornecedores também estão equalizadas, no exercício
de 2024 o principal passivo registrado nesta rubrica estava relacionado aos passivos com
o SEP (Sociedade Esportiva Palmeiras), que em 08 de outubro de 2024, foi firmado acor-
do para liquidação total da dívida. Com as ações executadas para manter os passivos
equacionados, a Companhia até o fechamento destas demonstrações financeiras em 31
de dezembro de 2025, está adimplente com suas obrigações de pagamento, portanto,
com todas as cláusulas de convenants estão atendidas. Garantias: • Cessão fiduciária
aos direitos da Escritura de Superfície, todos os direitos creditórios oriundos da exploração
comercial da Arena; • Alienação fiduciária de 278.105.489 ações da Real Arenas; •
Avalistas WTorre S.A. e Real Entretenimento Participações S.A.., e outras partes ligadas.
Em relação às garantias fiduciárias mencionadas nos dois primeiros itens acima, o entendi-
mento da Real Arenas é que nenhuma dessas garantias foi transferida para a Travessia,
já que, embora as cláusulas 13.2 e 16.4 dos contratos de alienação fiduciária e cessão
fiduciária, respectivamente, previssem que a cessão dessas garantias apenas poderia
ocorrer mediante anuência expressa do Grupo WTorre, este jamais consentiu com a trans-
ferência dessas garantias para a Travessia. Assim sendo, no dia 23.1.2025, a Real Arenas
ajuizou ação declaratória contra a Travessia e o Banco do Brasil, a fim de obter a declara-
ção de invalidade ou ineficácia da cessão das garantias fiduciárias que a Real Arenas havia
prestado em favor do Banco do Brasil para assegurar o pagamento das CCBs. A ação foi
julgada improcedente em primeiro grau e aguarda julgamento em segundo grau.
a) Mapa de movimentação

Amor- Amort.
tização Apro- Paga-  custos

Saldo  paga- priação mento de tran- Saldo
Empréstimos 12/2024 mentos juros juros sação 12/2025
Certificados de crédito
CCB - 0152 - Travessia
Securitizadora - CT 313.202.267 46.913 (1.824) 6.572 (6.262) - 45.399
CCB - 0152 - Travessia
Securitizadora - CT 313.202.277 30.309 (1.178) 4.246 (4.046) - 29.331
CCB - 0152 - Travessia
Securitizadora - CT 313.202.287 21.841 (850) 3.060 (2.915) - 21.136
CCB - 0152 - Travessia
Securitizadora - CT 313.202.300 18.417 (716) 2.580 (2.458) - 17.823
CCB - 0152 - Travessia
Securitizadora - CT 313.202.079 483.897 (18.817) 67.788 (64.589) - 468.279
(-) Custos de transação (1.757) - - - 361 (1.396)
Total geral 599.620 (23.385) 84.246 (80.270) 361 580.572

Amor- Amort.
tização Apro- Paga-  custos

Saldo  paga- priação mento de tran- Saldo
Empréstimos 12/2023 mentos juros juros sação 12/2024
CCB - 0152 - Travessia
Securitizadora - CT 313.202.267 47.573 (785) 5.243 (5.118) - 46.913
CCB - 0152 - Travessia
Securitizadora - CT 313.202.277 30.736 (507) 3.387 (3.307) - 30.309
CCB - 0152 - Travessia
Securitizadora - CT 313.202.287 22.146 (366) 2.442 (2.381) - 21.841
CCB - 0152 - Travessia
Securitizadora - CT 313.202.300 18.676 (308) 2.058 (2.009) - 18.417
CCB - 0152 - Travessia
Securitizadora - CT 313.202.079 490.718 (8.102) 54.064 (52.783) - 483.897
(-) Custos de transação (2.091) - - - 334 (1.757)
Total geral 607.758 (10.068) 67.194 (65.598) 334 599.620

b) Cronograma de vencimento
2030

Ano 2026 2027 2028 2029 a 2034 Total
CCB - 0152 - Travessia
Securitizadora - CT 313.202.267 3.794 2.743 3.658 4.572 30.633 45.400
CCB - 0152 - Travessia
Securitizadora - CT 313.202.277 2.451 1.772 2.363 2.954 19.791 29.331
CCB - 0152 - Travessia
Securitizadora - CT 313.202.287 1.766 1.277 1.703 2.129 14.261 21.136
CCB - 0152 - Travessia
Securitizadora - CT 313.202.300 1.489 1.077 1.436 1.795 12.026 17.823
CCB - 0152 - Travessia
Securitizadora - CT 313.202.079 39.128 28.296 37.728 47.159 315.967 468.278
(-) Custos de transação - - - - - (1.396)
Circulante 47.232 - - - - 47.232
Não Circulante - 35.165 46.888 58.609 392.678 533.340
Total 47.232 35.165 46.888 58.609 392.678 580.572
13. Obrigações sociais e trabalhistas: Os saldos estão representados conforme de-
monstrativo a seguir:
Descrição 2025 2024
INSS a recolher 1.044 616
IRF Funcionários 248 125
Férias e Encargos 1.309 1.041
FGTS a recolher 244 228
Outras obrigações trabalhistas 172 230
Total  3 . 0 1 7 2.240
14. Obrigações fiscais e impostos parcelados: Os saldos estão representados con-
forme demonstrativo a seguir:
Descrição 2025 2024
Impostos sobre vendas 4.888 1.760
Impostos retidos de terceiros 372 471
Juros e multa sobre impostos e outros 265 240
Impostos Parcelados (a) 27.901 15.008
Total 33.426 17.479
Circulante 10.528 4.547
Não circulante 22.898 12.932
(a) Impostos parcelados: Em 27 de junho de 2024, a Companhia aderiu ao Programa
de Parcelamento Incentivado (PPI), com base na Lei Municipal 19.095 de 19 de março
de 2024 e regulamentado pelo decreto 63.341, de 10 de abril de 2024, os débitos in-
cluídos no PPI se referem a Imposto sobre serviços – ISS, relacionados as competências
aos anos 2020, 2021, 2022 e 2023. O valor nominal dos débitos parcelados incluindo
as reduções previstas na respectiva Lei, somam R$ 802, as reduções se referem a des-
conto 45% juros, 35% multa e 35% dos honorários advocatícios de débitos não ajui-
zados. A liquidação dos débitos ocorrerá em 120 parcelas. Foram recolhidos até 31 de
dezembro de 2025 dezessete parcelas, que totalizaram R$ 121. Em 20 de dezembro
de 2024, a Companhia aderiu a mais um Programa de Parcelamento Incentivado (PPI),
com base na Lei Municipal 19.095 de 19 de março de 2024 e regulamentado pelo de-
creto 63.341, de 10 de abril de 2024, os débitos incluídos no PPI se referem a IPTU -
Imposto Predial e Territorial Urbano, relacionados as competências do exercício de
2014. O valor nominal dos débitos parcelados incluindo as reduções previstas na res-
pectiva Lei, somam R$ 192, as reduções se referem a desconto de 45% juros, 35%
multa por inadimplência e 35% de honorários advocatícios. A liquidação dos débitos
ocorrerá em 120 parcelas. Foram recolhidos até 31 de dezembro de 2025 doze parce-
las, que totalizaram R$21. Em agosto de 2024, a Companhia aderiu ao programa Lití-
gio Zero, uma iniciativa da Receita Federal destinada aos contribuintes regularizarem os
débitos contencioso administrativo, com condições especiais de pagamentos, descontos
e utilização de prejuízo fiscal, o montante total negociado foi de R$ 13.843, com des-
conto total de R$ 7.008, prejuízo fiscal de R$ 4.306, resultando em um saldo total para
pagamento de R$ 2.529, com entrada de 10% e parcelamento do saldo remanescen-
te em 36 parcelas. Em novembro de 2025 a receita federal homologou o parcelamento
de Litígio Zero e constatou que o processo nº 10880.929023/2021-26 já havia sido
parcelado pelo programa de parcelamento simplificado, com isso, o processo foi retirado
do programa Litígio Zero. Em outubro de 2022, a Companhia iniciou um processo de
transação tributária individual com a PGFN (Procuradoria Geral da Fazenda Nacional)
para regularização de débitos tributários. Em novembro de 2024, o acordo foi formaliza-
do, mediante assinatura e homologação. Na data da homologação, o montante total
negociado era de R$ 74.860, sendo: (i) R$ 26.323 compensados com prejuízo fiscal e
base negativa; (ii) R$ 37.255 objeto de desconto no âmbito da transação; e (iii) R$
11.282 correspondentes ao saldo remanescente, parcelados em 60 meses para débi-
tos previdenciários (R$ 4.393) e 120 meses para demais débitos (R$ 6.889). Os benefí-
cios concedidos estão fundamentados na Lei nº 13.988, de 14 de abril de 2020, e na
Portaria PGFN nº 6.757, de 29 de julho de 2022, nos termos do art. 15, inciso IV, desta
última. Em 24 de janeiro de 2025, a Companhia aderiu ao Parcelamento Simplificado,
com base na Lei nº 10.522/2002 e pela Instrução Normativa RFB nº 2.063/2022.Os dé-
bitos incluídos no Parcelamento Simplificado se referem a PIS e Cofins, referente a com-
petência de outubro de 2024. O valor nominal dos débitos parcelados incluindo as re-
duções previstas na respectiva Lei, somam R$ 1.959. A liquidação dos débitos ocorrerá
em 60 parcelas. Foram recolhidos até 31 de dezembro de 2025 doze parcelas, que
totalizaram R$ 392. Em 23 de dezembro de 2025, a Companhia aderiu ao
Parcelamento Simplificado, com base na Lei nº 10.522/2002 e pela Instrução Normativa
RFB nº 2.063/2022. Os débitos incluídos no Parcelamento Simplificado se referem a IR
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Aos Acionistas e Administradores da Real Arenas Empreendimentos Imobiliários S.A.
- São Paulo – SP. Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da Real Arenas
Empreendimentos Imobiliários S.A. (Companhia), que compreendem o balanço
patrimonial em 31 de dezembro de 2025 e as respectivas demonstrações do resultado,
do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa
para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, in-
cluindo as políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas. Em nossa opi-
nião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em
todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Companhia em 31
de dezembro de 2025, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa
para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no
Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas bra-
sileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com
tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor
pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à
Companhia de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética
Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de
Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com es-
sas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada
para fundamentar nossa opinião. Outras informações que acompanham as de-
monstrações financeiras e o relatório do auditor: A administração da Companhia é
responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da Administra-

ção. Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras não abrange o Relatório da
Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse
relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras, nossa responsa-
bilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relató-
rio está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras ou com o
nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido
de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção
relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não
temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidade da administração e da
governança pelas demonstrações financeiras: A administração é responsável pela
elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo com
as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou
como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elabora-
ção das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação da
capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os as-
suntos relacionados com sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na
elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda li-
quidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa re-
alista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da
Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elabora-
ção das demonstrações financeiras. Responsabilidade do auditor pela auditoria das

demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que
as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante,
independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria con-
tendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma
garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacio-
nais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As
distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes
quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspec-
tiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas
demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as nor-
mas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e man-
temos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avalia-
mos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independente-
mente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de
auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtivemos evidência de auditoria apro-
priada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de
distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já
que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação,
omissão ou representações falsas intencionais; • Obtivemos entendimento dos contro-
les internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria
apropriados às circunstâncias, mas não com objetivo de expressarmos opinião sobre e
eficácia dos controles internos da Companhia; • Avaliamos a adequação das políticas

contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulga-
ções feitas pela administração; • Concluímos sobre a adequação do uso, pela admi-
nistração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências
de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação aos eventos ou condi-
ções que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuida-
de operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, deve-
mos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações
nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulga-
ções forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências
de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições fu-
turas podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional; •
Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações finan-
ceiras, inclusive as divulgações, e se as demonstrações financeiras representam as
correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de
apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a
respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de auditoria
planejados e das constatações significativas de auditoria, inclusive as deficiências sig-
nificativas nos controles internos que, eventualmente, tenham sido identificadas du-
rante nossos trabalhos.

São Paulo, 19 de maio de 2026
Grant Thornton Auditores Independentes Ltda. - CRC 2SP-025.583/O-1

Thiago Bragatto - Contador CRC 1SP-234.100/O-4

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras

e INSS s/ Folha, IRRF, PCC e INSS s/ retido, IRPJ e CSLL s/ Lucro, PIS e Cofins, relacionados as competências de abril a outubro/2025. O valor nominal dos débitos parcelados
incluindo as reduções previstas na respectiva Lei, somam R$ 11.732. A liquidação dos débitos ocorrerá em 60 parcelas. Foram recolhidos até 31 de dezembro de 2025 uma
parcela, que totaliza R$ 197.
(b) Movimentação impostos parcelados
Impostos parcelados curto prazo Saldo Amortização Apropriação Pagamento Transferência Saldo

12/2024 Adições pagamentos juros  de juros  CP/LP   12/2025
Parcelamento 0152_ PPI - Re Parcelamento ISS 388 - (198) 148 (219) 370 489
Parcelamento 0152 - PPI 120 Adesão 28-10-2021 260 - (158) 194 (103) 139 332
Parcelamento Municipal PPI 2024 - 120 meses 84 - (73) 97 (11) 5 102
Parcelamento - Programa Litígio Zero - RFB 25 - (75) 8 (9) 51 -
Parcelamento Transação Lei 13988/20 Port. 6757/22 Demais Débitos 794 - (781) 839 (63) 108 897
Parcelamento PPI 021.936.642-0 - 120 parcelas - 12 19 - (18) 23 (2) (1) 21
Parcelamento Transação Lei 13988/20 Port. 6757/22 Débitos Previdenciários 506 - (498) 535 (40) 69 572
Parcelamento Simplificado RFB 24.01.2025 - 424 (392) 216 (24) 215 439
Parcelamento RFB 23.12.2025 - 2.346 (195) - - - 2.151
Total 2.076 2.770 (2.388) 2.060 (471) 956 5.003

Saldo Amortização Apropriação Pagamento Transferência Saldo
Impostos parcelados longo prazo 12/2024 Adições  pagamentos juros  de juros  CP/LP  12/2025
Parcelamento 0152_ PPI -Re Parcelamento ISS 614 - - - - (370) 244
Parcelamento 0152 - PPI 120 Adesão 28-10-2021 1.516 - - - - (139) 1.377
Parcelamento Municipal PPI 2024 - 120 meses 711 - - - - (5) 706
Parcelamento - Programa Litígio Zero - RFB 51 - - - - (51) -
Parcelamento Transação Lei 13988/20 Port. 6757/22 Demais Débitos 6.027 - - - - (108) 5.919
Parcelamento PPI 021.936.642-0 - 120 parcelas - 12 171 - - - - 1 172
Parcelamento Transação Lei 13988/20 Port. 6757/22 Débitos Previdenciários 3.844 - - - - (69) 3.775
Parcelamento Simplificado RFB 24.01.2025 - 1.534 - - - (215) 1.319
Parcelamento RFB 23.12.2025 - 9.386 - - - - 9.386
Total 12.934 10.920 - - - (956) 22.898
Total geral 15.010 13.690 (2.388) 2.060 (471) - 27.901
15. Adiantamentos de clientes: Os saldos estão representados conforme demonstrati-
vo a seguir:
Descrição 2025 2024
Camarotes e cadeiras 77.153 76.226
Adiantamento - licença de uso 1.718 1.635
Cessão de espaço 20.915 19.614
Shows e eventos 38.703 17.410
Adiantamento - Naming Rights (i) - 12.000
Outros adiantamentos 9.203 3.273
Total 147.692 130.158
Circulante 81.968 63.229
Não circulante 65.724 66.929
Os saldos dos adiantamentos se referem a parcelas recebidas pelos contratos
operacionais que estão vigentes e suas receitas irão incorrer nos próximos exercícios à
medida que a receita é reconhecida. (i) antecipação referente ao contrato de Naming
Rights com a Allianz Seguradora S.A., o saldo de adiantamento do exercício de 2024 foi
baixado com a realização da receita do exercício de 2025.
16. Contratos de mútuos: Os saldos estão representados conforme demonstrativo a
seguir:
Passivo não circulante Vencimento 2025 2024
Arthur Vicentin Neto (i) 2026 530 863
Total 530 863
Circulante 530 863
(i) Contrato de mútuo com terceiros (não parte relacionada), o qual contemplam encar-
gos financeiros aplicado a taxa de juros de 14% a.a., acrescida da variação mensal do
IPCA, a liquidação do montante deverá ocorrer em junho de 2026. a) Remuneração
dos administradores: No exercício de 2025 os administradores estão representados
pelo montante de R$ 5.224 (R$ 4.641 – 2024).
17. Outros passivos: Os saldos estão representados conforme demonstrativo a seguir:
Descrição 2025 2024
Indenização contratual - Serviço de administração (i)  4.871 4.871
Provisões comissões  139 139
Outras contas a pagar - Sociedade Esportiva Palmeiras  116 84
Provisão Bônus 3.999 2.480
Outras  89 2.585
Total  9.214  10.159
(i) Indenização contratual em processo de discussão judicial com a AEG Administração
de Estádios do Sudeste Ltda., conforme Nota Explicativa no 18.
18. Provisão para demandas judiciais: A Companhia é parte passiva em ações judici-
ais e processos administrativos perante vários tribunais e órgãos governamentais, decor-
rentes do curso normal das operações, envolvendo questões trabalhistas, aspectos
cíveis e outros assuntos. A Administração, com base em informações de seus assessores
jurídicos, analisou as demandas judiciais pendentes e constituiu provisão em montante
considerado suficiente para cobrir as prováveis perdas estimadas com as ações em cur-
so. As contingências de natureza cível representam aproximadamente 97% do total
das provisões para contingências registradas pela Companhia. Nesse contexto, desta-
cam-se dois processos de maior relevância: • Cervejaria Petrópolis S.A. – O processo nº
1011362-17.2016.8.26.0100 envolve uma disputa entre a Cervejaria Petrópolis S.A. e
a Real Arenas, relacionada a um memorando de entendimentos firmado em 2014 para
patrocínio exclusivo da marca Itaipava na Arena Allianz Parque. A Cervejaria alegou
descumprimento do acordo e pediu sua rescisão, além do pagamento de multa e inde-
nizações. Em sua defesa, a Real Arenas afirmou que existia apenas um memorando (e
não um contrato definitivo), que não foi formalizado por culpa da própria Cervejaria, e
que sempre agiu com boa-fé, inclusive pedindo indenização por prejuízos sofridos. Ao
final, a Justiça deu razão apenas em parte à Cervejaria, determinando a rescisão do
memorando e o pagamento da multa, mas rejeitando os demais pedidos, inclusive o pe-
dido de indenização da Real Arenas. Após o encerramento da fase de recursos, com
decisão definitiva (trânsito em julgado em setembro de 2025), o processo entrou na
fase de execução, na qual se busca o pagamento dos valores fixados pela Justiça.
Nessa etapa, houve discussão sobre o valor devido, com alegação de excesso por par-
te da Real Arenas, realização de perícia contábil e adoção de medidas para garantir o
pagamento, como bloqueio de valores e tentativa de penhora de recebíveis. Atualmen-
te, o processo segue em cumprimento de sentença, ainda em andamento para defini-
ção e quitação do valor final, sem movimentações recentes desde abril de 2026. • AEG
Administração de Estádios do Sudeste Ltda. – O processo nº 1017565-
92.2016.8.26.0100 envolve uma disputa entre a AEG Administração de Estádios do Su-
deste Ltda. e a WTorre S.A., relacionada a um contrato firmado em 2011, cujo objeto
consistia na prestação de serviços de consultoria e administração operacional da Arena
Allianz Parque. A AEG alegou descumprimento contratual por parte da WTorre e pediu o
encerramento do contrato, além do pagamento de valores como taxas de administra-
ção, receitas de patrocínio e reembolso de despesas. A Justiça reconheceu parte dos
pedidos, declarou o fim do contrato e determinou o pagamento de valores à AEG. Após

passar pelas instâncias da Justiça de São Paulo, onde a decisão foi em grande parte
mantida, ambas as partes tentaram reverter pontos do resultado por meio de recursos
aos tribunais superiores. O processo seguiu para o Superior Tribunal de Justiça (instân-
cia superior), onde, no último andamento, houve uma decisão individual de ministro que
rejeitou os pedidos da WTorre e acolheu apenas parcialmente os da AEG. Diante disso,
ambas as partes recorreram dessa decisão para que o caso seja analisado por um gru-
po de ministros (Agravo Interno), e, atualmente, encontra-se pendente de julgamento
pelo Superior Tribunal de Justiça, ainda sem decisão definitiva.
i) Riscos processuais prováveis
Natureza do processo 2025 2024
Cível  38.976 34.107
Tributária  1.125 1125
Trabalhista  64 72
Total  40.165  35.304
Movimentação dos riscos processuais – estimativa de perda provável
Descrição 2025 2024
Saldo inicial 35.304 27.509
Cíveis constituição/reversão 4.868 7.153
Trabalhistas constituição/reversão (7) 32
Tributária constituição/reversão - 610
Total  40 .165 35.304
ii) Estimativa de perda possível: Existem ainda outras contingências passivas envol-
vendo questões trabalhistas e cíveis avaliados pelos assessores jurídicos como sendo
de risco possível, no montante estimado abaixo, para os quais nenhuma provisão foi
constituída, tendo em vista que as práticas contábeis adotadas no Brasil não requerem
sua contabilização. Adicionalmente, vale mencionar que independentemente da nature-
za da contingência que a Companhia possui, nenhum registro contábil foi efetuado,
bem como nenhum depósito judicial foi constituído para nenhuma das contingências. Os
montantes estimados são demonstrados a seguir:
Descrição 2025 2024
Cível 2.349 136
Trabalhista 549 57
Total  2 . 8 9 8 193
19. Patrimônio líquido - a) Capital social: O capital social integralizado é de R$
278.105 dividido em 278.105.489 ações ordinárias nominativas e sem valor nominal e a
acionista é Real Entretenimento e Participações S.A. b) Resultado do exercício: O
exercício social da companhia compreende o período entre 1o janeiro a 31 de dezem-
bro de cada ano. Os lucros apurados no balanço anual serão deduzidos, após a com-
pensação de prejuízos acumulados se existentes, a reserva legal no montante de 5%
até o limite de 20% do capital social. c) Dividendos: Os dividendos obrigatórios após a
constituição de reserva legal serão de 25%. O saldo que se verificar terá aplicação que
lhe for dada pela Assembleia Geral, mediante proposta da Diretoria e observações le-
gais. A Companhia no exercício encerrado em 2024 apresentou lucros no montante de
R$ 51.593, entretanto, o saldo foi compensado com os prejuízos acumulados e não
haverá distribuição de dividendos.
20. Receita líquida: As receitas estão representadas da seguinte forma:
Descrição 2025 2024
Cessão de direito de uso de espaço - camarotes e cadeiras (i)  124.006  107.016
Cessão de direito de uso de espaço - shows e eventos  43.836  45.936
Cessão de direito de uso de espaço - estacionamento e parceiros  30.281  33.724
Naming Rights  26.448  27.255
Cessão de espaço de veiculação de marca  14.073 11.691
Serviços de apoio em eventos  13.461  14.999
Cessão espaço Setor Gol Norte  988  329
Outras receitas  584  188
Receita bruta  253.677  241.138
Impostos sobre receita (Nota Explicativa no 8.a)  (19.616)  (927)
Receita líquida  234.061  240.211
(i)As principais variações nas receitas de 2025, foram impactadas pelo ajuste no preço
dos camarotes nas renovações e novas vendas realizadas.
21. Custo operacional: Os custos operacionais são representados por:
Descrição 2025 2024
Depreciação e amortização  (24.310)  (23.840)
Serviços de terceiros  (11.099)  (9.881)
Custo de ingressos (i)  (20.158)  (10.948)
Energia elétrica, água, seguros e outros  (533)  (1.004)
Locações de máquinas e equipamentos  (693)  (479)
Manutenção de maq. e equipamentos  (3.837)  (4.593)
Custos com Pessoal e outros  (5.182)  (7.797)
Total  (65.812)  (58.542)
(i)A variação dos custos de ingressos é decorrente do aumento de número de jogos re-
alizados 32 (25 – 2024) e do aumento do custo do ingresso.

22. Despesas administrativas: As despesas administrativas são representadas por:
Descrição  2025 2024
Gastos com pessoal  (16.519)  (22.329)
Depreciação e amortização  (92)  (219)
Serviços de terceiros  (4.520)  (10.177)
Manutenção de máquinas e equipamentos  (10)  -
Licença de software   (486)   (728)
Créditos - PIS/Cofins  60  -
Outros (i)  (1.694)  (870)
Total  (23.261)  (34.323)
(i) Principal variação se refere as despesas de CSC.
23. Despesas comerciais: As despesas comerciais são representadas por:
Descrição  2025  2024
Comissões  (50.083)   (41.586)
Gastos com pessoal   (3.668)  (3.760)
Propaganda e publicidade  (1.050)   (1.568)
Assessorias e consultorias   (576)  (2.668)
Outros   6.104  (218)
Total   (49.273)  (49.800)
24. Outras despesas e receitas operacionais
Descrição  2025  2024
Constituição/reversão de provisão - contingência civil  (4.869)  (7.153)
Constituição/reversão de provisão - contingência trabalhista  7  (33)
Constituição/reversão de provisão - contingência tributária  -   (610)
Constituição/reversão de provisão – PECLD (i)  (79)  9.563
Processos judiciais cíveis e trabalhistas  (10.114)  (3.485)
Multa contratual (ativa)  1.513  25
Descontos obtidos sobre parcelamentos (ii)  (175)  36.824
Provisão/reversão Bônus   (1.520)  5.001
Despesa pagamento Bônus (3.587) (5.565)
Reversão processos cíveis – SEP (Sociedade Esportiva Palmeira)   -  2.191
Outras receitas e despesas  121  (4.701)
Total  (18.703) 32.057
(i) A principal variação na rubrica se refere a reversão da provisão de PECLD dos títulos
do SEP (Sociedades Esportiva Palmeiras) que foram liquidados com o acordo realizado
em 08 de outubro de 2024 conforme nota explicativa 25. (ii) O montante registrado em
2024, o valor de R$ 36.824 se refere ao desconto obtido no parcelamento da transa-
ção tributária da PGFN e Litígio Zero, conforme Nota Explicativa no 14 (a).
25. Resultado financeiro: O resultado financeiro está representado por:
Descrição  2025 2024
Juros sobre empréstimos  (84.246)  (67.194)
Provisão/reversão multa e juros com fornecedores em aberto (i)  (305)  74.217
Juros e multa sobre impostos e outros (i)  (5.276)  (117.653)
Outras despesas  (505)  (395)
Total de despesas financeiras  (90.332)  (111.025)
Variação monetária ativa e outras (i)  761  33.015
Total de receitas financeiras  7 6 1  33.015
Resultado financeiro líquido  (89.571)  (78.010)
(i) Em 08 de outubro de 2024 foi firmado acordo com o SEP (Sociedades Esportiva Pal-
meiras) para regularização dos débitos existentes apurados até fevereiro de 2024. O
montante apurado de R$ 177.504 foi liquidado da seguinte forma: R$ 60.394 foram
compensados com créditos registrados na rubrica de contas a receber – que na data
do acordo foram registradas as correções monetárias, R$ 66.987 foram liquidados com
ativos da companhia (cessão de uso de espaço) as receitas de cessão de uso de espaço
são apropriadas nas competências considerando a de vigência dos contratos – com isso,
os saldos dos passivos compensados com os contratos de cessão de uso de espaço, es-
tão refletidos na rubrica de adiantamento de clientes e o saldo remanescente de R$
50.123 foi liquidado com transferência bancária em dia 09 de outubro de 2024. No exer-
cício de 2024, o montante correspondente a R$ 74.009 registrado na rubrica Provisão/
reversão multa e juros com fornecedores em aberto refere-se a reversão de provisão de
juros incidentes sobre os títulos de comissão a pagar em aberto junto ao SEP. O montante
de R$ 33.003 registrado na rubrica Variação monetária ativa e outras se refere a corre-
ção de juros e multa dos títulos a receber em aberto com o SEP. Na rubrica Juros e multa
sobre impostos e outros o montante de R$ 87.000 decorre do reconhecimento de juros e
multa sobre os títulos a pagar correspondente a comissão com o SEP anteriormente em
aberto e liquidados por meio do acordo firmado. Adicionalmente, o montante de R$
26.864 refere-se a juros e multas sobre os tributos em atraso, parcelados no âmbito do
acordo de Transação tributária firmado com a PGFN, conforme Nota Explicativa nº 14.a.
26. Instrumentos financeiros e gerenciamento de riscos - a) Gerenciamento de
risco financeiro: A administração da Companhia adota uma política de gerenciamento
dos seus riscos, que considera a adoção de procedimentos que envolvem todas as
suas áreas críticas, garantindo que as condições do negócio estejam livres de risco real:
i) Risco de mercado: Risco de mercado é o risco que alterações nos preços de merca-
do, tais como as taxas de câmbio e taxas de juros, e custos de construção. O objetivo
do gerenciamento de risco de mercado é gerenciar e controlar as exposições a riscos de
mercados, dentro de parâmetros aceitáveis, e ao mesmo tempo otimizar o retorno. Rela-
cionado com a possibilidade de perda por oscilação de taxas ou descasamento de moe-
das nas carteiras ativas e passivas, a companhia possui operações em Real (R$)
indexada à Taxa de Juros - CDI. ii) Risco de crédito: Considerado como a possibilida-
de de a Companhia incorrer em perdas resultantes de problemas financeiros com suas
contrapartes nos negócios realizados, que as levem a não honrar os compromissos as-
sumidos com a Companhia. A fim de mitigar este tipo de risco a Companhia realiza ope-
rações preponderantemente com: (i) empresas de grande porte e (ii) pessoas físicas –
varejo. Neste sentido todos os possíveis clientes são submetidos à rigorosa análise qua-
litativa, abrangendo, entre outros quesitos, a análise histórica de pontualidade na sol-
vência das obrigações e a relação entre saldos devedores e garantias a eles relaciona-
das. Adicionalmente, o fluxo de recebimento acontece preponderantemente adiantado,
e no caso de pessoas físicas, as vendas acontecem majoritariamente por meio de car-
tão de crédito, na qual o risco acaba repousado sobre as grandes instituições financei-
ras emissoras de cartão.   Por fim, quando aplicável, os instrumentos de formalização de
contratos poderão fazer jus a garantias específicas, tais como: avais, coobrigações, hi-
potecas, fianças bancárias, entre outras, aderentes ao negócio. iii) Risco de liquidez:
Risco de liquidez é o risco da Companhia, encontrar dificuldades em cumprir com as obri-
gações associadas com seus passivos financeiros que são liquidados com pagamentos
à vista ou com outro ativo financeiro. A abordagem da Companhia na administração de
liquidez é de garantir, o máximo possível, que sempre tenha liquidez suficiente para
cumprir com suas obrigações ao vencerem, sob condições normais e de estresse sem
causar perdas inaceitáveis ou com risco de prejudicar a reputação da Companhia. A
principal responsabilidade para o desenvolvimento e implementação de controles para
tratar riscos operacionais é atribuída à alta administração, que desenvolve padrões para
administrar os riscos. b) Análise de sensibilidade: A Companhia realizou análise de
sensibilidade do principal risco ao qual seus instrumentos financeiros estão expostos, ba-
sicamente representados pela taxa de juros (CDI) e índice nacional de preço ao consu-
midor amplo (IPCA). Com base no relatório FOCUS de 15 de março de 2025 foi extraí-

da a projeção do indexador CDI para o ano de 2024, e este definido como o cenário
provável. Foram calculados cenários crescentes e decrescentes de 25% e 50% sobre
os Ativos e Passivos Líquidos.
 Queda Queda Cenário Aumento Aumento
Indexador de 50% de 25% Provável de 25% de 50%
CDI 6 ,07% 9,10% 1 2 , 1 3 % 1 5 , 1 6 % 1 8 , 2 0 %
IPCA  1 ,96% 2,93% 3,91% 4,89% 5,87%

Saldo Cenário Cenário
Ativos e  líquido  favorável Cenário  desfavorável
passivos em Variação Variação provável Variação Variação
líquidos 31/12/2025 50% 25%   25% 50%
CDI  597.982  36.268  54.401  72.535  90.669  108.803
IPCA (14.142) (276) (415) (553) (691) (829)
Total  583.840  35.991 53.987  71.983  89.978 107.974

Saldo em CDI ou Sem
Saldos no balanço 31/12/2025 Selic IPCA  indexador
Ativos     
Disponibilidades  5.495  5.488 -  7
Contas a receber  14.672 -  14.672  -
Outros ativos  4.961 - -  4.961
Créditos fiscais  3.721 - -  3.721
Contratos de mútuos  -  - -  -
Total dos ativos com riscos financeiros  28.849  5.488  14.672 8.689
Passivos     
Empréstimos e financiamentos  580.572  580.572  -  -
Fornecedores  31.698  -  -  31.698
Obrigações sociais e trabalhistas  3.017  - -  3.017
Obrigações fiscais  33.426  22.898  -  10.598
Impostos parcelados  22.898  22.898 -  -
Obrigações fiscais  10.598 - -  10.598
Outros passivos  9.214 - -  9.214
Contratos de mútuos  530 -  530  -
Total dos passivos com riscos financeiros  658.457  603.470  530  54.457
c) Identificação e valorização dos instrumentos financeiros: O valor contábil dos
instrumentos financeiros registrados no balanço patrimonial equivale, aproximadamente,
ao seu valor de mercado. A Companhia não possui operações com instrumentos finan-
ceiros não refletidas nas demonstrações financeiras em 31 de dezembro de 2024 e
2023, assim como não realizou operações com derivativos financeiros. d) Ativo finan-
ceiro registrado ao custo amortizado: Os ativos financeiros incluem aplicações finan-
ceiras, outros recebíveis, os quais estão classificados como custo amortizado. e) Passi-
vos financeiros registrados ao custo amortizado: Os passivos financeiros incluem
empréstimos e financiamentos, fornecedores, adiantamentos de clientes e outras dívi-
das, os quais estão classificados ao custo amortizado.f) Categoria dos instrumentos
financeiros: Segue o quadro com a categoria dos instrumentos financeiros:
 2025  2024

Ativos Passivos Ativos Passivos
Descrição financeiros financeiros  T o t a l  financeiros  financeiros  Total
Ativos
Custo amortizado 
Caixa e equivalentes
de caixa  5.495   -   5.495 17.733 - 17.733
Contas a receber  14.672  -  14.672  21.500 - 21.499
Contratos de mútuo  -   -  - - - -
Créditos fiscais  3.721  -  3.721 1.195 -  1.195
Outros ativos  4.961  -  4 . 9 6 1  1.575 - 1.575
Total do ativo  28.849  -  28.849 42.002 - 42.002
Passivos   
Custo amortizado
Fornecedores  -   31.698  31.698 - 24.090 24.090
Empréstimos e
financiamentos  -   580.572   580.572 - 599.620 599.620
Obrigações fiscais e
impostos parcelados  -  33.426  33.426  - 17.479 17.479
Obrigações sociais
e trabalhistas  -   3.017   3.017 -  2.240 2.240
Contratos de mútuo  -  530  530  -  863  863
Outros passivos  -  9.214   9.214  -  10.159  10.159
Total do passivo  - 658.457 658.457  - 654.451 654.451
27. Seguros: A Companhia contratou apólice de seguros com a seguradora Allianz Se-
guros S.A., desde o período de dezembro de 2025 a novembro de 2026. As cobertu-
ras contratadas foram de risco operacionais R$ 556 e responsabilidade civil R$ 428. As
premissas de riscos adotadas, dada a sua natureza, não fazem parte do escopo da au-
ditoria das demonstrações financeiras, consequentemente, não foram examinadas pe-
los nossos auditores independentes.
28. Eventos subsequentes - a) Prestação de serviços: Em 11 de novembro de
2025, a Companhia celebrou contrato com o SEP (Sociedade Esportiva Palmeiras) e a
Soccer Grass Assessoria e Empreendimentos Esportivos Ltda. para a execução do proje-
to de substituição do sistema de grama artificial, com certificação FIFA Quality Pro. O va-
lor total do investimento é de R$ 10.768, sendo 50% de responsabilidade da Compa-
nhia e os 50% remanescentes de responsabilidade do SEP (Sociedade Esportiva Pal-
meiras). A execução do projeto teve início em 22 de dezembro de 2025 e foi concluída
em 02 de março de 2026. O certificado FIFA Quality Pro foi emitido no dia 11 de março
de 2026, e a inauguração ocorreu no 15 de março de 2026, durante a partida entre
SEP e Mirassol. b) Contrato de clientes: Em 25 de julho de 2025 a Companhia e a
Claro firmaram a “Carta de Compromissos Preliminares - Projeto Real Arenas - Estádio
Allianz Parque”, no intuito de formalizar as condições indispensáveis e imutáveis para a
celebração concomitante de contratos definitivos tendo como objeto, de um lado, a pu-
blicidade da marca “Claro” nas dependências do Allianz Parque, de outro lado, o forne-
cimento, instalação, configuração e manutenção dos equipamentos de Wi-Fi fornecidos
pela Claro, Em 2026 este acordo preliminar foi efetivado de forma definitiva. No dia 09
de abril de 2026, Real Arenas Empreendimentos Imobiliários S.A. e Allianz Seguros S.A.
encerraram a relação contratual que envolveu a concessão do direito de “naming
rights” e demais contrapartidas relacionadas à arena multiuso atualmente denominada
Allianz Parque. A assinatura de tal documento superou a condição suspensiva prevista
no novo contrato celebrado com as empresas NU IP ME Ltda. e NU Pagamentos S.A.,
que tem como objeto, da mesma forma, a outorga do direito de nomeação de referida
arena (“naming rights”) e outras entregas específicas, momento em que referido con-
trato, originalmente assinado em 1o de abril de 2026, passou a ter sua plena eficácia.
Em 04 de maio de 2026, foi anunciado oficialmente o novo nome, Nubank Parque, em
processo de votação popular, toda a comunicação visual dos espaços será substituída,
de acordo com cronograma aprovado pelas Partes envolvidas. c) Obrigações tributari-
as: Em 11 de fevereiro de 2026, a Companhia aderiu ao Parcelamento Simplificado dos
impostos em aberto (INSS retido, PIS e Cofins, PCC retido e outros). O montante conso-
lidado da dívida considerando juros e multa é de R$ 2.800.

Carolina Teixeira de Freitas
Contadora - CRC 1SP257066/O-1.

Renato Muscari Lobo
Diretor Presidente

Marcelo Santos Frazão
Diretor

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site http://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código 501F-E51D-54B4-E375.
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